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Prefácio
Mestrado em educação: a relação 

entre o pesquisar e o ensinar

A publicação dos dez artigos dos alunos do mestra-
do em educação do Centro de Filosofia e de Educação da 
Universidade de Caxias do Sul (UCS) não reflete apenas 
o resultado de um mero exercício para cumprir formali-
dades acadêmicas na busca de uma titulação, já cumpri-
da no desenvolvimento das diferentes tarefas exigidas 
ao longo do percurso do mestrado. Esses artigos espe-
lham a postura que se incorpora no estudante que expe-
riencia o que há de fundamental no processo educativo: 
a investigação como um dos seus pilares básicos. Alunos 
e pesquisadores do mestrado em educação têm a opor-
tunidade de desenvolver uma capacitação que não se 
resume apenas na abordagem teórica das boas práticas 
educativas, mas na vivência dessas abordagens.

Os requisitos a serem preenchidos para uma boa 
capacitação profissional, decorrentes da formação ad-
quirida no ensino superior, não estão relacionados ape-
nas à posse e ao domínio dos conhecimentos teóricos 
ou técnicos de uma determinada área do conhecimento, 
enquanto resultados sistematizados e/ou aplicados da 
produção científica dessa área. A modificação e a subs-
tituição rápida do conhecimento que vivenciamos nos 
tempos atuais requerem, além da simples aquisição do 
conhecimento já produzido, o desenvolvimento de com-
petências e de habilidades que devem estar adequadas 
ao contexto epistemológico e científico do período his-
tórico em que estamos inseridos.
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O modelo de escolarização e de educação ainda está 
impregnado dos ranços de uma epistemologia positivis-
ta, constatável na práxis pedagógica visível nos progra-
mas e metodologias de ensino e nas formas de avaliação 
da aprendizagem dos alunos, que privilegiam o estudo 
das teorias resultantes da investigação científica desvin-
culadas dos seus processos de investigação. Nesse mo-
delo, ensina-se e se estuda o produto da ciência, e não a 
própria ciência. Quando há descobertas novas, elas são 
agregadas aos programas de ensino enquanto decor-
rências novas. A dinamicidade da ciência é percebida 
apenas pela renovação dos seus resultados, não pelo 
caráter conjectural do seu conhecimento, produzido por 
um processo de investigação crítico-criativo.

A partir da visão positivista do paradigma carte-
siano-newtoniano, as teorias científicas, resultados da 
aplicação estipulativa de um método científico analíti-
co-quantitativo, eram compreendidas como explicações 
que retratavam com fidelidade a natureza e o funciona-
mento dos fenômenos da realidade. Suas hipóteses, uma 
vez testadas experimentalmente, adquiriam um status 
de certeza imutável, e o progresso da ciência manifes-
tava-se pelo caráter acumulativo de teorias. Nessa visão 
positivista, não havia lugar para a dúvida, para a pos-
sibilidade de um pluralismo teórico e para a natureza 
conjectural do conhecimento científico. Vivenciava-se 
um monismo teórico e metodológico.

O ensino, impregnado desse ranço positivista, sem 
a presença da pesquisa, acaba contemplando apenas um 
dos componentes presentes no pensamento científico: 
o conhecimento resultante desse pensamento, expres-
so na forma de teorias. Permanece excluído o outro 
componente essencial: o processo de desenvolvimento 
desse pensamento. Esse ensino não oportuniza ao aluno 
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a vivência do processo de elaboração do conhecimento, 
de suas formas e de seus procedimentos de investiga-
ção, do contexto do surgimento do problema e de suas 
hipóteses, das diferentes tentativas fracassadas de cons-
trução de sua solução e de sua crítica, de seus erros e 
seus acertos. O pensamento científico está fora da sala 
de aula e do contexto da aprendizagem dos alunos.

A ausência da pesquisa, nos programas de ensino-
-aprendizagem, sonega ao aluno a oportunidade ímpar 
de desenvolver as competências e as habilidades neces-
sárias e relevantes para o profissional e para o cidadão 
inserido nessa sociedade – caracterizada pelo desenvol-
vimento e pela substituição rápida dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos. Essa prática gera um descom-
passo entre o que ocorre no contexto do desenvolvi-
mento da ciência e a sua disseminação nos diferentes 
níveis de ensino.

O rompimento desse modelo, na universidade, es-
tabelece-se no momento em que a pesquisa se torna 
um dos elementos básicos para o desenvolvimento da 
aprendizagem. É pela pesquisa, compreendida como 
investigação científica direcionada para construção da 
resolução de problemas, que se cria a necessidade de 
retomar as teorias já produzidas pela ciência, transfor-
mando-as em objeto de análise crítica. A revisão da lite-
ratura, que objetiva verificar e levantar a teorização já 
produzida em uma determinada área de conhecimento, 
adquire sentido quando necessária para criar uma base 
teórica que fundamente as possíveis hipóteses apresen-
tadas como solução para o problema objeto da inves-
tigação. É pela revisão da literatura que se tem acesso 
ao conhecimento produzido. Por ela, desenvolve-se a 
aprendizagem de acessar a multiplicidade de teorias e 
construir referenciais teóricos que superam o nível da 
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simples opinião e possibilitam a ruptura com a aborda-
gem vivencial, ingênua e acrítica do senso comum.

Saber buscar e sistematizar o conhecimento já 
produzido, analisá-lo criticamente e reelaborá-lo para 
utilizá-lo como referência para a construção de soluções 
de novos problemas são as primeiras das aprendiza-
gens fundamentais, que devem ser desenvolvidas na 
universidade, tanto nos cursos de graduação, quanto 
nos de pós-graduação stricto sensu. Conseguir deli-
mitar um problema e construir um referencial teórico 
são habilidades fundamentais para o planejamento e 
desenvolvimento da pesquisa científica, desde a escolha 
da abordagem metodológica até a definição dos proce-
dimentos e técnicas de investigação.

A publicação dos dez artigos, resultantes das inves-
tigações desenvolvidas pelos alunos e professores do 
mestrado em educação da Universidade de Caxias do 
Sul, demonstra a maturidade e a qualidade de sua pro-
dução científica, exercitada ao longo do curso, expressas 
pela diversidade temática e abordagens metodológicas.

Prof. Dr. José Carlos Köche
Vice-reitor e pró-reitor de Pesquisa, Inovação e 

Desenvolvimento Tecnológico da Universidade de Caxias do 
Sul



| 13 |

Apresentação

Este volume, Educação, Educações, conta com dez 
trabalhos, nove deles resultados das dissertações da 
primeira turma do curso de mestrado, do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade de Caxias 
do Sul. A obra é a primeira da coletânea Educatio, que 
tem como objetivo divulgar anualmente capítulos dos 
trabalhos de pesquisa defendidos.

O Programa de Pós-Graduação em Educação da UCS 
iniciou suas atividades em 2008. Naquele ano, foram 
selecionados 20 mestrandos de um concurso em que 
se inscreveram 135 candidatos, número que expressa o 
quanto a instituição acertou em viabilizar o programa 
na área da educação. Nesse sentido, a Universidade de 
Caxias do Sul atende a uma demanda da comunidade 
regional e nacional.

O Programa desenvolve suas atividades de ensi-
no e de pesquisa em duas linhas: História e Filosofia 
da Educação e Educação, Linguagens e Tecnologia. 
Portanto, é dentro dessas linhas que as professoras 
Terciane Ângela Luchese e Eliana Maria do Sacramento 
Soares, idealizadoras do projeto e organizadoras do 
livro, apresentam os trabalhos dos novos mestres, sub-
divididos em três partes: “Histórias e memórias da edu-
cação”; “Múltiplas interfaces da linguagem” e “Reflexões 
sobre processos educativos”.

Este volume, além de socializar os conhecimentos 
produzidos ao longo dos meses de estudo do curso de 
mestrado, também consolida a pesquisa na área da edu-
cação, tão urgente e necessária para o desenvolvimento 
do país. Em vista disso, estão de parabéns as professo-
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ras organizadoras deste primeiro volume e os mestres 
Cineri Fachin Moraes, Roque Maria Bocchese Grazziotin, 
Maria Alice Bogéa Praseres, Cristina Maria Pescador, 
Diego Chiapinotto, Marcia Fernandes, Nanci da Silva 
Nino, Nestor Basso e, em especial, a iniciativa do profes-
sor Paulo César Nodari em homenagear sua orientanda, 
Fabiana Michelon Grazziotin, que, infelizmente, por mo-
tivos graves, teve de interromper seus estudos.

Prof. Jayme Paviani
Coordenador de Programa de Pós-Graduação em Educação
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Introdução

É com muita honra e imensa alegria que apresenta-
mos o livro Educação, Educações, o primeiro volume da 
coletânea Educatio. Esta tem como intuito compartilhar 
com a comunidade científica os resultados da pesquisa 
dos mestrandos do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade de Caxias do Sul.

Este é o primeiro livro da coletânea e engloba ar-
tigos oriundos das dissertações da primeira turma de 
mestrandos do Programa. Fato que reveste esta obra de 
singularidade e, como organizadoras, celebramos esse 
fato.

O livro está organizado em três partes. A primeira, 
intitulada “Histórias e memórias da educação”, privilegia 
três capítulos que versam sobre história da educação. O 
primeiro capítulo, de autoria de Cineri Fachin Moraes, 
“Narrativas da formação acadêmica: quando as alunas 
são professoras”, analisa memórias de formação acadê-
mica de professoras-alunas da primeira turma do curso 
de pedagogia na modalidade a distância, oferecido pela 
Universidade de Caxias do Sul, buscando compreender 
as representações que elas elaboraram em seu processo 
de formação.

O segundo capítulo, “Círculo Operário Caxiense 
e a educação dos trabalhadores em Caxias do Sul”, de 
Roque Maria Bocchese Grazziotin, trata da relevância do 
Círculo Operário no processo educacional desenvolvido 
em Caxias do Sul no século XX. Mostra que a instituição 
desempenhou um importante papel na educação infor-
mal dos trabalhadores caxienses, dentro do contexto de 
restauração católica no Sul do Brasil.
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O terceiro capítulo, de autoria de Maria Alice Bogéa 
Praseres, intitulado “Participação docente no contexto 
da elaboração das propostas de formação”, privilegia a 
compreensão do movimento dos docentes frente à ela-
boração de uma proposta de formação continuada para 
os professores da Secretaria Municipal de Educação de 
São Luís – Semed/MA, na qual são considerados prota-
gonistas do processo.

A segunda parte do livro, “Múltiplas interfaces da 
linguagem”, reúne capítulos que focam diferentes as-
pectos de linguagem e educação. O quarto capítulo, de 
autoria de Cristina Maria Pescador, “Aprendizagens dos 
nativos digitais em suas interações em redes hipermi-
diáticas”, apresenta um estudo que buscou identificar 
como as ações empregadas pelos jovens nativos digitais, 
em sua interação com os recursos hipermidiáticos em 
rede, influenciam sua aprendizagem.

O capítulo quinto, “O interacionismo sociodiscursi-
vo em texto didático de leitura e produção de textos para 
a educação superior à distância”, de Diego Chiapinotto, 
procura compreender de que modo os pressupostos do 
interacionismo sociodiscursivo são aplicados num texto 
didático para educação superior a distância.

O sexto capítulo, de autoria de Vania Marta Espeiorin, 
“A poética na formação da criança”, trabalha a poesia 
no processo de formação infantil. Considerando cinco 
poesias da obra Lili inventa o mundo (2008), com refle-
xões feitas por teóricos ligados à educação, à literatura 
e à filosofia, discorre sobre as possibilidades de conhe-
cimento que a poesia oferece à criança enquanto ser 
aberto a descobertas e inserido num constante estágio 
formativo.
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A terceira parte, “Reflexões sobre processos edu-
cativos”, agrupa quatro capítulos que versam sobre 
pesquisas em educação com diferentes perspectivas 
analíticas. O sétimo capítulo, “Uma investigação sobre 
escalas a partir de uma perspectiva interdisciplinar”, de 
Marcia Fernandes, analisa o papel das ações interdisci-
plinares na formação do conceito de escala do estudante 
de matemática e física do ensino médio.

O capítulo oitavo, da autora Nanci da Silva Nino, 
“Reflexão sobre o termo integralidade nas práticas peda-
gógicas do docente no curso de enfermagem”, discorre 
sobre a importância do conceito de integralidade para 
os profissionais da área da enfermagem: professores, 
alunos e cuidadores.

O capítulo nono, “Educação corporativa: a formação 
do homem enquanto cidadão”, de Nestor Basso, discute 
o conceito de educação corporativa, para, em seguida, 
pensar sobre as experiências e as ações das empresas 
mediante o olhar de seus dirigentes.

O capítulo final enseja uma singela homenagem 
que o corpo docente e discente do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade de Caxias do 
Sul, especialmente na pessoa de seu orientador, o pro-
fessor Paulo Cesar Nodari, presta à mestranda Fabiana 
Michelon Grazziotin. Com o título “Levinas e a educação, 
para uma pedagogia da responsabilidade”, o texto apre-
senta as reflexões produzidas por Fabiana para o texto 
de qualificação de seu projeto de pesquisa.

Finalizando, juntamente com a direção do Centro 
de Filosofia e Educação, do coordenador do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade de 
Caxias, agradecemos aos autores a valiosa contribuição 
para este livro. Os textos, oferecidos aos leitores, pesqui-
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sadores e professores, são um convite para ampliarmos 
nossos horizontes acerca da educação.

Profa. Dra. Eliana Maria do Sacramento Soares
Profa. Dra. Terciane Ângela Luchese

Organizadoras



Parte I
Histórias e memórias da educação
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De professoras a pedagogas: 
narrativas de um processo de 

formação acadêmica1

Cineri Fachin Moraes2

Introdução
Valorizar as palavras das docentes e ouvir suas 

vozes emergirem de uma produção escrita possibilitou 
dar significado a uma história vivida por um grupo de 
professoras, em processo de formação acadêmica. As 
palavras traduzem sentimentos, conhecimentos, desa-
fios, superações, enfrentamentos e aprendizagens. São 
reveladoras à medida que alguém se propõe a escutá-las 
e significá-las. Encontram-se silenciadas, apenas espe-
rando alguém que as escute, que as dê atenção, que as 
signifique e que as traduza em outro tempo com um fim 
determinado.

Apresento, neste capítulo, algumas reflexões a par-
tir das representações da formação acadêmica, presen-
tes nas palavras evocadas nos memoriais de um grupo 
de professoras, escritos como narrativa autobiográfica 
do processo de formação. Essas ponderações emergem 

1	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada Narrativas da 
formação acadêmica: quando as alunas são professoras, defendida 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação – mestrado – da 
Universidade de Caxias do Sul, sob orientação do professor doutor 
Lúcio Kreutz.

2	 Cineri Fachin Moraes é mestre em educação (UCS) e especialista em 
educação a distância (UCS). Licenciada em pedagogia – com habilita-
ção em deficientes mentais (UCS). Professora na rede estadual de en-
sino. Orientadora acadêmica do curso de pedagogia na modalidade a 
distância e professora (UCS). E-mail: cfmoraes@ucs.br.

mailto:cfmoraes@ucs.br
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de pesquisa de mestrado, vinculada à linha de pesquisa 
em História e Filosofia da Educação, mais especifica-
mente das memórias e histórias de professoras que, 
após anos de atuação, retornaram aos bancos escolares 
como alunas de um curso de nível superior.

O objeto de estudo desta pesquisa foram as repre-
sentações da formação acadêmica (entendida, aqui, 
como formação em ensino superior) de um grupo de 
professoras, alunas da primeira turma do curso de 
pedagogia na modalidade a distância, oferecido pela 
Universidade de Caxias do Sul. A partir desse objeto, 
emergiu a questão central da pesquisa, que teve como 
foco as representações que as professoras e alunas do 
polo acadêmico regional3 de educação a distância de São 
Marcos4/RS elaboraram em seu processo de formação 
acadêmica.

O cenário de investigação desta pesquisa é formado 
por um grupo de dezenove professoras com formação 
para o magistério em nível de ensino médio, curso nor-
mal, exercendo atividade docente há mais de dez anos 
e que, durante o período de maio de 2004 a dezembro 
de 2007, cursaram licenciatura em pedagogia. Esse con-
texto forneceu os memoriais descritivos5 – as narrativas 
autobiográficas de vida e formação –, escritos por essas 
professoras como trabalho de conclusão do curso. Os 
memoriais foram a matéria-prima que constituiu o ma-
terial empírico deste estudo.

3	 Cada polo acadêmico regional situa-se em um município da região de 
abrangência da Universidade de Caxias do Sul e conta com, no mínimo, 
um orientador acadêmico, hoje denominado “técnico de apoio”, pos-
suindo infraestrutura para receber os estudantes, dispondo de biblio-
teca, laboratório de informática e salas de estudos.

4	 Município da região serrana, a 36 km de Caxias do Sul.
5	 Os memoriais são denominados “memoriais descritivos”, mas são de 

cunho narrativo.
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Com base nessa contextualização inicial, apresento 
algumas análises que se encontram entrelaçadas com a 
descrição, a interpretação e a teorização.

A formação acadêmica: dinâmicas de um 
processo de formação

O entendimento construído sobre a história de vida 
(no caso, os memoriais descritivos) teve a intenção de 
desvelar processos históricos e socioculturais vividos 
pelos sujeitos durante sua formação acadêmica. Para 
sustentar teórica e metodologicamente esta pesquisa e 
inspirar as descrições, interpretações e reflexões, contei 
com o aporte teórico da história cultural. Para o trata-
mento do corpus, utilizei a análise textual discursiva, à 
luz de Roque Moraes.

Nessa perspectiva, as representações foram utili-
zadas como base teórica para o estudo, por revelarem 
a produção dos sentidos que as professoras atribuíram 
aos saberes apreendidos durante o curso de formação. 
Para Chartier (1991), as representações são resultado 
de processos com os quais os indivíduos – nesse caso, 
as professoras – envolvem-se no decorrer de sua vida. 
Esses processos proporcionam a inserção na sociedade 
pela interiorização, apropriação ou interpretação de 
acontecimentos significativos, que são reelaborados, 
passando a ter um sentido próprio para cada sujeito que 
pertence a determinado grupo ou classe social. Dessa 
forma, conhecer as representações da formação acadê-
mica desse grupo de alunas-professoras6 em seus me-
moriais descritivos significou conhecer os sentidos que 
esse processo de formação produziu nesses sujeitos, 

6	 Utilizarei o termo “alunas-professoras”, pois o grupo cujas represen-
tações da formação acadêmica foram analisadas é formado por pro-
fessoras em exercício.



| 23 |

além de considerar o processo histórico de que fizeram 
e fazem parte.

A formação de professores, como de outros profis-
sionais, vem sendo constantemente pensada e planeja-
da. Segundo o projeto pedagógico do curso de pedagogia 
– EaD7, a Universidade de Caxias do Sul (UCS) foi criada 
em 1959 e sua missão era formar professores para aten-
der a expansão do sistema escolar de Caxias do Sul e da 
região. Essa tarefa foi desempenhada em duas direções: 
a de oportunizar a formação profissional inicial para os 
novos professores e a de apoiar e qualificar os professo-
res em exercício.

De acordo com pesquisa realizada em 2002 pela 
Universidade de Caxias do Sul junto às secretarias 
municipais de educação dos municípios da região, os 
professores em exercício estariam dispostos a realizar 
um curso de licenciatura em pedagogia, se as condi-
ções de oferta lhes permitissem conciliar a atividade 
docente com os estudos. Segundo dados do Ministério 
da Educação (MEC), a Universidade de Caxias do Sul 
foi pioneira no estado do Rio Grande do Sul a ofertar 
o curso de pedagogia na modalidade a distância, pela 
Portaria de número 792 de 29/03/20048.

Como alunas desse curso, essas professoras, ao fim 
da graduação, realizaram o trabalho de conclusão de cur-
so (TCC). A proposta envolveu a elaboração de um me-
morial descritivo, uma narrativa autobiográfica de vida 
e formação. Segundo Prestes, Rela e Erbs (2007, p. 2), os 
7	 Projeto pedagógico do curso de pedagogia: “Docência para a educa-

ção básica – séries iniciais do ensino fundamental”, da Universidade 
de Caxias do Sul – educação a distância (EaD), com implantação em 
2004. Esse documento está disponível na biblioteca da universida-
de, no Núcleo de Educação a Distância (Nead) e nos polos acadêmicos 
regionais.

8	 Consulta feita ao site do MEC. Disponível em: www.mec.org.br. Acesso 
em: 23 maio 2009.

http://www.mec.org.br
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memoriais tinham como objetivo “propiciar aos alunos 
um momento de reflexão e relato de situações vivencia-
das, de síntese do conhecimento agregado na trajetória, 
e de integração dos textos já produzidos”. O trabalho 
também proporcionou a possibilidade de reflexão da 
trajetória no passado, presente e futuro profissional das 
professoras. As produções, ao serem solicitadas, busca-
ram concretizar uma importante proposta do curso, que 
foi a formação de um profissional reflexivo.

A elaboração dos memoriais não foi uma escrita9 
espontânea, mas, aos poucos, acabou se tornando. No 
primeiro momento, o grupo se assustou com a proposta; 
em seguida, percebeu que estaria escrevendo para outra 
pessoa sobre si e sua formação. Mas, em um momento 
posterior, a escrita se tornou prazerosa e, como narrou 
uma aluna-professora, “na verdade, aconteceu o que não 
imaginava, o medo de começar o memorial foi substituído 
pela vontade de escrever, de contar, e, acredite, deixei pas-
seios e atividades de lazer pelo prazer de escrever sobre 
minha trajetória!” (P6)10. Escrever sobre o vivido, o que 
teve significado, tornou-se para algumas das autoras 
dos memoriais um momento de reviver e revisitar os 
estudos realizados na trajetória de formação acadêmi-
ca. Conforme Marques (2006), o que faz a escrita não 
são simples sinais gravados num suporte físico, mas 
é a significância que eles adquirem ao se inscreverem 
na ordem simbólica pela qual os homens se entendem, 
criando seus mundos.

9	 Sobre a escrita, esta aconteceu a partir de uma pesquisa na vida e tra-
jetória acadêmica (Marques, 2006).

10	 Os registros em itálico são trechos das narrativas das alunas-profes-
soras, produzidas em seus memoriais descritivos, seguidos da letra 
P designando professora e a numeração que identifica o memorial ao 
qual a narrativa pertence.
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As motivações que levaram as autoras dos memo-
riais a realizarem um curso de nível superior foram re-
latadas por grande número de alunas-professoras. Essa 
escolha sofreu influência familiar não apenas por algu-
mas serem filhas de professoras, mas por receberem 
orientações para seguir uma profissão que permitisse 
trabalhar e cuidar dos filhos. O significado atribuído, 
em algumas narrativas, aos primeiros anos de escola-
ridade revelou a influência desse período na formação 
e na escolha profissional. Nesse sentido, percebi que, 
inicialmente, ser professora estava mais vinculado às 
representações culturais de uma profissão feminina por 
excelência do que a projeções pessoais.

A escolha do magistério como a profissão adequada 
para quem quer ter filhos e trabalhar, ou seja, o fato de a 
mulher não precisar abandonar o lar em tempo integral 
para exercer sua profissão, além de estar em contato 
com crianças, foi relatado por esses sujeitos da pesqui-
sa. Esse relato mereceu atenção, pois, mesmo nos anos 
1980, época em que a maioria das alunas escolheu sua 
profissão, as marcas, as questões históricas e culturais 
referentes ao trabalho da mulher estavam presentes em 
várias narrativas. “Ser professora para uma mulher era 
ideal, pois assim podia-se ter a possibilidade de trabalhar 
só num turno e ter mais tempo para a casa e filhos” (P17). 
Para Almeida, historicamente,

Apesar da profissão de professora ter assumido con-
tornos de maternidade e esculpir-se nos moldes da 
formação de boas donas de casa e mães de família, 
esse foi o primeiro passo dado pelas mulheres no pe-
ríodo11 a fim de adquirir alguma instrução e conseguir 
o ingresso numa profissão (Almeida, 1998, p. 23).

11	 Período aqui compreendido a partir de 1876, com a abertura da ses-
são feminina da Escola Normal no Seminário da Glória em São Paulo.
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Tornar-se profissional da pedagogia fez parte das 
motivações pessoais presentes em várias narrativas, as 
quais representam a vontade e a necessidade de algu-
mas professoras em aproveitar essa oportunidade de 
formação como um espaço para aprender. Para algumas, 
o curso proporcionou um “desafio de desacomodar, uma 
motivação e a necessidade de buscar novos saberes” (P1). 
Essas professoras, como afirma Nóvoa (1995, p. 28), 
assumem-se como “produtores de sua profissão” no 
momento em que a vontade e a necessidade de apren-
der foram motivos que as desafiaram a investir na sua 
formação.

A exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
– LDB 9.394/96 – foi o que impulsionou algumas pro-
fessoras a investirem na sua formação acadêmica; para 
elas, “a LDB veio com o propósito de melhorar a educação 
no Brasil e uma das suas propostas era que os professores 
tivessem uma melhor formação” (P12). Nesse sentido, a 
legislação assume um compromisso com a qualificação 
dos professores, o que, consequentemente, pode quali-
ficar também a educação. “Já estava muito acomodada, 
quando começaram boatos de que todos os professores, 
até o ano de 2007, teriam de ter graduação” (P14).

É chegado o momento de iniciar o curso, e, após as 
etapas de divulgação, inscrição e vestibular, os alunos 
participaram da aula inaugural. “Na aula inaugural, na 
UCS, todas as atenções eram para nós, professores de 
séries iniciais, nunca fomos tão valorizadas” (P12). Essa 
narrativa revela o sentimento de acolhida e valorização 
pelo grupo de estudantes e profissionais da educação 
que estava iniciando sua trajetória acadêmica.

Essa trajetória de formação na modalidade a dis-
tância foi norteada pelo projeto pedagógico, que previa 
a sequência dos módulos e suas respectivas unidades 
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de estudos. Desse modo, a turma realizou o curso no 
mesmo período de tempo e com as mesmas colegas, o 
que permitiu o fortalecimento do grupo, mas, ao mesmo 
tempo, limitou a possibilidade de conhecer outras cole-
gas e outros espaços acadêmicos.

Com o início do curso, as alunas-professoras passa-
ram a organizar a gestão de sua formação, apresentada 
como os bastidores12 da formação acadêmica, os quais 
revelaram alguns encontros e (re)encontros.

Os bastidores da formação acadêmica: 
encontros e (re)encontros

Ao analisar os bastidores da formação acadêmica, 
identifiquei diferentes identidades de mulher perpas-
sando as narrativas. Essas identidades foram repre-
sentadas nas atividades que envolveram o papel da 
professora com os compromissos profissionais que, 
muitas vezes, vão além do espaço escolar, da estudante 
com as tarefas acadêmicas que precisaram ser desem-
penhadas e da mulher que é mãe, esposa, dona de casa, 
que vai ao mercado, ao tanque e ao fogão, que leva filho 
ao médico, à escola, e que é tia, filha e avó em alguns 
casos.

As professoras se permitiram a oportunidade do 
reencontro com o aprender; para isso, a “identidade 
como aluna teve que ser reencontrada” (P11). Esse re-
encontro aconteceu no momento em que se perceberam 
como acadêmicas. Ser estudante foi um aprendizado 
que aconteceu no processo, foi um movimento que exi-
giu uma postura de busca e de abertura para o novo. 
Quando uma professora, após anos de prática, sente-se 
novamente aluna e encontra-se interessada em pensar 
12	 Bastidores: entendido como o entorno da cena, o que acontece fora da 

visão dos espectadores (Fonte: Dicionário Eletrônico Houaiss).
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sua formação e seu cotidiano escolar, é possível assina-
lar que está criado um espaço para que mudanças signi-
ficativas possam ocorrer na pedagogia (Pereira, 2002).

Os memoriais revelaram que a necessidade de or-
ganizar uma rotina com planejamento de tempo para 
os estudos foi fundamental para conseguirem dar conta 
dos papéis que desempenhavam; P8 narrou que “foi pre-
ciso planejar melhor o tempo e hábitos de estudos, mas 
estes foram momentos diversos e ricos em aprendizagem”. 
A organização também foi uma aprendizagem e repre-
sentou autonomia, principalmente para quem foi aluna 
de um curso na modalidade a distância; P15 e algumas 
colegas narraram que “foi imprescindível colocar em prá-
tica algumas teorias de anotações e estratégias de estudo, 
bem como desenvolver o hábito de estudar em pequenos 
grupos”.

Além da organização dos grupos de estudos, algu-
mas autoras dos memoriais enfrentaram desafios e se 
depararam com alguns roteiros que não haviam sido 
previstos. Um deles está relacionado à própria escrita. A 
posição de estudante permitiu que algumas alunas-pro-
fessoras se arriscassem mais, “conseguindo escrever e se 
expor com menos medo” (P9). A necessidade da escrita 
na trajetória acadêmica contribuiu para a superação de 
alguns medos. Para Marques (2006, p. 31), “são muitos 
os casos de pessoas que diante da brancura da folha se 
acham como que paralisadas, quando não tomadas de 
pânico”.

“Computador” foi outra palavra registrada nos me-
moriais, revelando mais um desafio enfrentado. Muitas 
das acadêmicas foram apresentadas ao computador 
durante o curso, até então apenas observavam esse 
equipamento. Digitar, acessar à internet e conversar em 
ambientes virtuais era algo inédito para algumas delas.
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Os desafios foram enfrentados e alguns roteiros 
imprevistos superados ao longo da formação, mas a 
presença da orientadora foi narrada pelos sujeitos da 
pesquisa como indispensável nesse processo. No início 
de cada guia didático, os professores-especialistas13 se 
apresentavam, anunciando brevemente sua formação. 
Mas essa apresentação não bastava para as alunas, elas 
enfrentaram o desafio de conviver com o estudo e com a 
aprendizagem sem a presença física do professor. Nesse 
cenário da educação a distância, a mediação da orien-
tadora14, como aquela que entra em cena para acompa-
nhar e mediar a trajetória, foi fundamental para o grupo. 
Em uma experiência de “educação a distância, em que os 
professores são nomes, fotografias e textos a presença da 
orientadora em nossa trajetória foi essencial” (P10).

Essas alunas-professoras representaram um grupo 
de acadêmicas que deram significado ao seu processo 
de formação, com maiores oportunidades de estabele-
cer pontes entre o estudado e o praticado, entre o saber 
e o fazer. Ser professora e estar na condição de aluna 
promoveu a representação da imagem de profissionais 
da educação que se tecem e se fazem num permanente 
constituir-se. Nessa trajetória, elas associaram o saber 
de ser professora à formação de pedagoga.

13	 Docentes da instituição responsáveis pela elaboração do material 
didático.

14	 Existem algumas pesquisas que se dedicaram exclusivamente ao es-
tudo do papel e da identidade do orientador acadêmico em um curso 
na modalidade a distância, dentre elas, destaco a tese de doutorado de 
Marinilson da Silva e a dissertação de mestrado de Shana Castilhos, 
ambas do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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Os saberes das alunas-professoras e a 
formação das pedagogas

As alunas-professoras possuíam o “saber dos pro-
fessores” (Tardif, 2002), que não se caracteriza, segundo 
o autor, por um conjunto de conteúdos cognitivos, mas 
por um saber que passou pelo processo de construção 
progressivo ao longo da carreira profissional. Segundo 
Mizukami (2002, p. 53), “pelas narrativas pode-se ter 
acesso às teorias implícitas de professores”.

Não foi possível observar mudanças concretas 
nas práticas pedagógicas, para tal seria necessário um 
estudo focado na transposição didática. Mas o caráter 
reflexivo oportunizado pela escrita, que permeou todo 
o curso, ganhou movimento e possivelmente contribuiu 
para mudar a prática. Esse movimento foi percebido nas 
palavras que elas escolheram para narrar e refletir sobre 
sua atuação. Nesse sentido, acredito que as palavras das 
professoras registradas em histórias e narrativas po-
dem ocupar um lugar maior nos discursos e estudos que 
acontecem em torno da educação e também na organi-
zação curricular dos cursos de formação de professores.

A teoria esteve vinculada ao real exercício da pro-
fissão e à sua prática, dessa forma, contribuiu para o 
crescimento profissional desses sujeitos. Muitas alu-
nas-professoras narraram que a aproximação da práti-
ca e da experiência que tinham com a teoria estudada 
promoveu reflexões; outras, porém, relataram o suporte 
que sua prática encontrou na teoria. As leituras e os es-
tudos aconteceram ao mesmo tempo, mas envolveram 
pessoas diferentes. A sensibilidade, a receptividade e 
o contexto não foram os mesmos, o que proporcionou 
uma construção e uma representação particular em re-
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lação aos saberes docentes e não garantiu a apropriação 
dos mesmos.

Ao olhar para a trajetória acadêmica, elas também 
olharam para a trajetória pessoal e profissional e produ-
ziram justificativas que se associaram às representações 
cristalizadas, mas também apontaram representações 
desconstruídas. Dentre essas está a da professora como 
transmissora do conhecimento. Várias narrativas trou-
xeram palavras que revelaram esse pensamento.

Em relação à formação de um profissional reflexi-
vo, as narrativas indicaram alguns sinais de reflexão. 
Considerando esta um instrumento que promove o 
desenvolvimento do pensamento e da ação do profes-
sor, os sujeitos deste estudo experienciaram algumas 
situações de reflexão sobre a prática, mas não necessa-
riamente se constituíram profissionais reflexivos. Para 
isso, é necessário que a reflexão aconteça e, a partir dela, 
ações sejam revistas e reorganizadas. As reflexões não 
aconteceram apenas acerca da prática, do fazer docente. 
Aconteceram também com relação à formação e ao me-
morial. “Ao realizar este memorial faço um momento de 
reflexão sobre o meu processo de formação, onde como 
professora, busco formar, mudar, crescer, reorientar e 
melhorar a prática docente” (P2). Recorro a Perrenoud 
para compreender a importância desse momento:

A formação de bons principiantes tem a ver, acima de 
tudo, com a formação de pessoas capazes de evoluir, 
de aprender de acordo com a experiência, refletindo 
sobre o que gostariam de fazer, sobre o que realmente 
fizeram e sobre os resultados de tudo isso (Perrenoud, 
2002, p. 17).

Uma revelação frequente está relacionada à ideia 
de que a formação não encerrou com a finalização do 
curso de licenciatura, mas iniciou a partir das inquie-
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tações geradas por ele. A possibilidade de finalizar o 
curso superior foi representada como impulso e como a 
formação inicial de uma pedagoga, que se encontra em 
uma trilha onde os pés estão preparados, postos um à 
frente do outro, prontos para dar um passo adiante e 
continuar a trajetória profissional.

“Muitas vezes entro em conflito comigo mesma, pro-
curo mudar minha prática pedagógica (re)significando 
minha postura de educadora em doses homeopáticas, 
para que não haja contradições” (P9). Os conflitos con-
tribuíram para o crescimento profissional, mas a prática 
forneceu maturidade para perceber que é possível rom-
per com algumas certezas. Segundo Peres (2002), esses 
saberes são construídos no decorrer do exercício da 
profissão, à medida que novas questões se apresentam 
e diferentes situações são vivenciadas.

Essa travessia aconteceu por motivações internas, 
como o sonho e a vontade, ou externas, como a influên-
cia de outros e a pressão da legislação, mas, atualmen-
te, essas ex-alunas são pedagogas. Das representações 
produzidas nessa trajetória, apenas algumas foram des-
veladas, mostrando uma interpretação plausível da for-
mação acadêmica desse grupo de alunas-professoras.

Considerações
Os memoriais destas alunas-professoras de São 

Marcos, acadêmicas do curso de pedagogia na moda-
lidade a distância da UCS, possibilitaram desvendar 
representações que elas mesmas manifestaram de sua 
formação acadêmica. A utilização das narrativas auto-
biográficas de vida e formação como corpus desta pes-
quisa permitiram perceber a riqueza de dados dessa 
fonte para estudos relacionados à formação de profes-
sores, portanto, de interesse para a educação.
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Como profissionais da educação, as professoras 
narraram que foram se constituindo, interpretando e 
refletindo fazeres e saberes docentes. Dessa forma, a 
produção de sentidos da trajetória vivida nessa forma-
ção acadêmica foi representada por meio de palavras. A 
escrita proporcionou uma retomada do percurso trilha-
do e dos momentos vividos desde a escolha da profissão 
até a finalização do curso de graduação. Tais professo-
ras, ex-alunas, hoje pedagogas, muitas vezes se repor-
taram às situações vividas na infância para justificarem 
algumas escolhas, dentre elas, a de ser professora.

A formação de professores, tanto em nível de ensi-
no médio como superior, faz parte de um investimento 
pessoal, mas também institucional. Afinal, aprender a 
ser professora não é tarefa que se conclui em um tempo 
determinado, exige continuidade.

As palavras com que as autoras dos memoriais no-
mearam sua trajetória acadêmica representaram mais 
do que simplesmente palavras. Permitiram entender 
quem elas eram, de onde falaram, o que pensaram, o que 
fizeram, o que perceberam, o que aprenderam sobre 
educação e o que ainda demanda por saber.

Referências
ALMEIDA, Jane Soares de. Mulher e educação: a paixão pelo 
possível. São Paulo, SP: Edunesp, 1998.
CHARTIER, Roger. El mundo como representación: história cultural 
– entre practica y representación. Tradução de Claudia Ferrari. 
Barcelona, ES: Gedisa, 1991.
MARQUES, Mario Osorio. Escrever é preciso: o princípio da 
pesquisa. 5. ed. rev. Ijuí, RS: Unijuí, 2006.
MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti et al. Escola e aprendizagem 
da docência: processos de investigação e formação. São Carlos, SP: 
EdUFSCar, 2002.



| 34 |

NÓVOA, António. Formação de professores e profissão docente. In: 
NÓVOA, António (coord.). Os professores e a sua formação. Lisboa, 
PT: Dom Quixote, 1995.
PEREIRA, Vilmar Alves. As inquietações que podem emergir 
quando a prática pedagógica é colocada à luz da reflexão. In: 
QUADROS, Claudemir de; AZAMBUJA, Guacira. (orgs.). Formação 
de professores em serviço: a experiência da Unifra. Santa Maria, RS: 
Unifra, 2002.
PERRENOUD, Philippe. A prática reflexiva no ofício de professor: 
profissionalização e razão pedagógica. Porto Alegre, RS: Artmed, 
2002.
PERES, Eliane. Memória e ensino: formação docente, trajetórias 
profissionais e práticas pedagógicas pela voz de antigas 
professoras primárias (RS, 1930-1960). In: HYPOLITO, Álvaro 
Moreira; VIEIRA, Jarbas Santos; GARCIA, Maria Manuela Alves. 
(orgs.). Trabalho docente: formação e identidades. Pelotas, RS: 
Seiva, 2002.
PRESTES, Gelça Regina Lusa; RELA, Eliana; ERBS, Rita Tatiana. 
Proposta de construção de uma narrativa autobiográfica de vida e 
formação. Caxias do Sul, RS: Educs: Nead, 2007.
TARDIF, Maurice. Os professores enquanto sujeitos do 
conhecimento: subjetividade, prática e saberes no magistério. In: 
CANDAU, Vera Maria. (org.). Didática, currículo e saberes escolares. 
2. ed. Rio de Janeiro, RJ: DP&A, 2002.



| 35 |

O Círculo Operário Caxiense e a 
educação dos trabalhadores em 

Caxias do Sul15

Roque Maria Bocchese Grazziotin16

Introdução
O presente trabalho faz parte da dissertação que 

tem como título Pressupostos da prática educacional da 
igreja católica em Caxias do Sul – período de 1934 a 1952. 
É parte da pesquisa que foi desenvolvida no Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade de Caxias 
do Sul (UCS) – mestrado. Neste texto, será apresentado 
apenas um fragmento dessa pesquisa.

Na íntegra, a pesquisa foi organizada em três ca-
pítulos. O primeiro aborda os pressupostos do projeto 
de restauração católica na Diocese de Caxias do Sul. O 
segundo capítulo traz a participação da Igreja Católica 
na educação em Caxias do Sul. Esse tema é pesquisado 
em dois ângulos: o primeiro olha os colégios católicos 
pioneiros na educação formal em Caxias do Sul – Colégio 
São José, Colégio do Carmo e Seminário Nossa Senhora 
Aparecida; o segundo ângulo é dedicado ao Círculo Operário 
Caxiense e sua contribuição na educação informal em 
15	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada Pressupostos da 

prática educativa na diocese de Caxias do Sul – 1934 a 1952, defendi-
da junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação – mestrado – 
da Universidade de Caxias do Sul, sob orientação do professor doutor 
Lúcio Kreutz.

16	 Mestre em educação (UCS), licenciado em teologia (PUCRS) e em fi-
losofia (UCPel). Especialista em sociologia (UCS) e professor no 
Departamento de Educação da Universidade de Caxias do Sul. E-mail: 
rmbgrazz@ucs.br.

mailto:rmbgrazz@ucs.br
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Caxias do Sul. O terceiro capítulo analisa a contribuição 
da educação católica para a formação da sociedade do 
município.

O recorte que será destacado neste trabalho se re-
fere ao Círculo Operário Caxiense e à sua relevância no 
processo educacional desenvolvido em Caxias do Sul no 
século XX. Fundado em 1934, o Círculo desempenhou 
um importante papel na educação informal dos traba-
lhadores caxienses. Sua criação, sua orientação e seu de-
senvolvimento fizeram parte do projeto de restauração 
católica no Sul do Brasil. Tinha como objetivo manter os 
operários sob a influência da Igreja Católica, propondo a 
importância de existir harmonia entre capital e trabalho. 
Aliado das classes empresariais e do governo, o Círculo 
combatia o perigo do comunismo. Por intermédio de 
seus programas assistenciais e educativos, apresentava-
-se como alternativa para a organização dos operários 
em confronto com os sindicatos nascentes.

Histórico
Os círculos operários tiveram sua origem na Alemanha, 

por iniciativa do bispo católico Wilhelm Emmanuel von 
Ketteler (1811-1877), titular da Diocese de Mainz ou 
Mogúncia. Preocupado com a situação de exploração 
vivida pelos operários que trabalhavam nas fábricas no 
início da era industrial, dedicou sua atividade de bispo 
e sua atuação como deputado na Assembleia Nacional 
Alemã, para a qual fora eleito em 1848, em defesa dos 
operários. Um resumo de suas ideias encontra-se no seu 
livro, publicado em 1864, A questão operária e o cristia-
nismo. Elaborou a teoria do trabalho mercadoria, que, 
mais tarde, Karl Marx desenvolve e apoia com números. 
Reivindicava aumento de salários, férias, redução da 
carga horária de trabalho, proteção à mulher e elimi-
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nação do trabalho infantil. Fundou o KAB (Katholische 
Arbeitnehmer-Bewegung), um movimento dos trabalha-
dores católicos. Incentivou agrupamentos de juventude, 
caixas de socorro, repartições para arranjar emprego e 
sociedades imobiliárias para construção de casas para 
operários. Considerava o social sob o ângulo de uma 
ordem harmoniosa. Ficou conhecido como o “bispo so-
cialista” ou “bispo dos operários” (Daniel-Rops, 2003, p. 
579-583).

Ketteler não se limita a criticar. Propõe soluções sobre 
muitos pontos. A sua idéia central é a da associação 
operária. (Hoje diríamos: o sindicato). Independentes 
do Estado, mais ainda que do capitalismo, essas as-
sociações operárias devem ser suficientemente fortes 
para contrabalançar, até no plano político, a influência 
dos patrões, e para conduzir a reformas indispensá-
veis (Daniel-Rops, 2003, p. 581). 

Suas iniciativas e seus pronunciamentos influencia-
ram as futuras posições da Igreja Católica nas questões 
sociais, que se manifestaram por ocasião da encíclica 
Rerum Novarum, de Leão XIII, datada de 1891. A encícli-
ca Deus caritas est, do Papa Bento XVI, de 2009, o men-
ciona como sendo um dos pioneiros da Doutrina Social 
da Igreja (nº. 27).

No Brasil, os círculos operários surgiram por inter-
médio do padre jesuíta Leopoldo Bentrano. O primeiro 
círculo foi organizado em 1932, na cidade de Pelotas/RS. 
Em seguida, foi fundado o segundo, na cidade de Porto 
Alegre/RS; e, em 1934, nascia o terceiro, no município 
de Caxias do Sul/RS. A iniciativa fazia parte do projeto 
maior de restauração católica no Brasil, que buscava 
uma presença mais significativa junto aos operários. 
Logo, espalharam-se pelo estado do Rio Grande do Sul e 
pelo Brasil, com o apoio da hierarquia da Igreja Católica.
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Na Figura 1, aparece o emblema que foi adotado por 
todos os círculos operários no país. Nele, visualizamos 
a engrenagem, símbolo dos operários, tendo ao centro 
uma cruz vermelha sustentando o Cruzeiro do Sul.

Figura 1 – Emblema do Círculo Operário Caxiense

Fonte: Grazziotin (2009).

Essa atividade, patrocinada pela Igreja Católica 
na década de 1930, está inserida no contexto nacional 
e mundial que a sociedade atravessava. Na Europa, o 
avanço das ideias liberais e socialistas ganhava corpo 
com o sucesso da Revolução Russa, ocorrida em 1917. A 
quebra da bolsa de valores de Nova York, em 1929, levou 
o capitalismo a uma crise mundial. No Brasil, Getúlio 
Vargas assumiu o poder em 1930, desbancando a oligar-
quia agrária e introduzindo um processo acelerado de 
industrialização. Para se manter no poder, precisava do 
apoio da Igreja Católica, que, por sua vez, queria retomar 
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os espaços perdidos com o processo da Proclamação da 
República. A ameaça das ideias socialistas e o perigo 
comunista estavam cada vez mais presentes junto às 
autoridades e aos posicionamentos da Igreja Católica.

Os Círculos Operários, nascidos em Pelotas – RS em 
1932, por iniciativa do Pe. Leopoldo Brentano S.J., 
agrupam atualmente 400.000 trabalhadores, educa-
dos para o entendimento entre o capital e o trabalho 
(Aranzadi, 1962, p. 346).

O significado dessa experiência associativa não po-
dia ser menosprezado no instante em que eram dados 
os primeiros passos para a organização das leis traba-
lhistas e a regulamentação da organização sindical no 
Brasil. A questão social começou a ganhar corpo com 
a nova realidade industrial. O operário, nessa época, 
não tinha uma legislação própria e nem de um órgão 
fiscalizador. As primeiras greves começavam a ocorrer 
em busca de melhores condições de trabalho, salários e 
de vida. Getúlio Vargas, então presidente da República, 
propôs a criação do Ministério do Trabalho e a elabora-
ção de leis trabalhistas.

A cidade de Caxias do Sul teve um crescimento 
muito rápido e “em 1930, já era possível diferenciar o 
espaço urbano e o espaço rural, marcando dessa for-
ma o desenvolvimento da cidade” (Link, 2009, p. 12). 
Segundo Formolo, foi nesse período da Nova República 
que ocorreu o processo de substituição de importação 
de bens de consumo não duráveis no Brasil. O parque 
industrial de Caxias do Sul era formado por pequenas 
fábricas em estágio industrial inicial. Os setores de pro-
dução de alimentos e vestuário foram os ramos mais in-
centivados até 1950, quando a metalurgia e a mecânica 
começaram a ultrapassá-los.
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Destacavam-se: a indústria do vinho, os moinhos 
rurais, a empresa Corsetti, os Moinhos Germani, os lani-
fícios Matteo Gianella e São Pedro de Galópolis, além de 
inúmeras malharias. Vários frigoríficos foram criados, 
sendo que o Rizzo e o Peteffi marcaram época na região. 
O ramo metalmecânico começava a se consolidar, sendo 
que a Metalúrgica Abramo Eberle, a maior expressão 
do setor metalúrgico, daria origem a inúmeras outras 
iniciativas desse segmento produtivo (Formolo, 1998, p. 
56).

Diante da expansão industrial, os trabalhadores 
caxienses se organizaram com auxílio da Sociedade 
União Operária, formada por metalúrgicos, tanoeiros, 
trabalhadores da construção civil, da tecelagem, da ali-
mentação e técnicos em cantinas. A Sociedade Operária, 
em Caxias do Sul, deu um grande impulso à organização 
dos trabalhadores, mas acabou sendo extinta porque 
a legislação proibia que operários de categorias dife-
rentes se associassem a uma mesma entidade. Assim, 
em 6 de março de 1933, foi fundado o Sindicato dos 
Trabalhadores Metalúrgicos, e foram organizados os 
demais sindicatos por categoria profissional. Dessa 
organização, surgiram os “sindicatos reunidos”, como 
eram conhecidos popularmente, pois todos atuavam 
num mesmo prédio, situado na rua Pinheiro Machado. 
Funcionava como uma espécie de “central de trabalha-
dores” para a época. A maioria dos sindicatos manifesta-
va ideias socializantes, porque muitos associados eram 
orientados por simpatizantes do movimento comunista.

Foi nesse contexto, por influência da Igreja Católica, 
por meio do seu clero e da Associação dos Ex-alunos do 
Carmo, apoiados pelos setores industriais, que surgiu 
o Círculo Operário Caxiense. Na Figura 2, vemos a Casa 
Canônica que, no seu andar térreo, abrigou as primeiras 
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reuniões, sendo considerada a primeira sede do Círculo 
Operário.

Figura 2 – Casa Canônica na década de 30, local onde 
até 1944 o Círculo realizava seus encontros

Fonte: Arquivo Histórico João Spadari Adami. Acervo do Memorial 
do Círculo Operário Caxiense.

O objetivo era fazer frente ao ideário comunista 
que ganhava corpo entre os trabalhadores. Por ocasião 
da comemoração do 75º aniversário da colonização ita-
liana no Rio Grande do Sul, o padre Ernesto Manica, em 
artigo publicado no Álbum Comemorativo, escreve:

Uma das realizações do clero caxiense que merece ser 
destacada é a fundação do Circulo Operário Caxiense, 
sem duvida uma das maiores, senão a maior, organi-
zação classista da cidade. O C.O.C., que conta com a 
inscrição de mais de 3.000 associados, honra os foros 
sociais e culturais de Caxias do Sul, e, com a assistên-
cia que vem distribuindo aos operários, concretiza a 
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sua altíssima finalidade: defender o operário da infil-
tração comunista e garantir a defesa dos seus direitos 
e do seu bem-estar (Álbum Comemorativo, 1950, p. 
245).

Nas comemorações do jubileu de 25 anos da funda-
ção do Círculo Operário Caxiense, ocorridas em 1959, o 
pároco da Catedral Diocesana, proclamou:

Iluminado pelos ensinamentos sociais da Igreja, o 
Círculo Operário Caxiense escreveu, na vida da cidade 
de Caxias do Sul, uma história de fé, perseverança e 
trabalho, e muito amor. Com suas grandes obras de 
assistência social, com suas orientações através do 
rádio, da reza do terço em família, salvou o operariado 
das mãos dos comunistas (Brandalise, 1995, p.74).

É possível acompanhar a atuação do Círculo 
Operário Caxiense por meio de suas atas, pelo acervo 
documental do seu memorial histórico, que se encontra 
junto à sua sede administrativa, e pela elaboração do 
livro Círculo Operário Caxiense: uma trajetória de con-
quistas e realizações, elaborado por Regiane de Almeida 
Link, de 2009, em comemoração aos seus 75 anos de 
existência.

Na Figura 3, vemos o registro da ata de instalação 
do Círculo Operário Caxiense.

Figura 3 – Ata de 
Instalação do Círculo 
Operário Caxiense, datada 
de 23 de junho de 1934

Fonte: Acervo do Memorial do 
Círculo Operário Caxiense.
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A primeira ata registra o objetivo do Círculo: 
“Criação de uma entidade preocupada em harmonizar 
as relações entre operários e patrões” (Ata nº 1). Esse 
objetivo de contribuir para a harmonia entre capital e 
trabalho é encontrado em todos os círculos operários 
que foram criados no Brasil.

Nas atas seguintes observa-se a preocupação, por 
parte da Igreja, com o alastramento do comunismo. O 
assistente eclesiástico da época, padre Orestes Valeta, 
realizava eloqüentes discursos sobre os malefícios 
que o comunismo poderia trazer para a humanida-
de e que somente o entendimento entre operários e 
patrões, amparados pela Igreja, se fortaleceria uma 
sociedade justa e organizada. Os que faziam parte do 
movimento comunista eram rotulados de extremistas 
e de romperem com a ordem social (Link, 2009, p. 14).

A campanha anticomunista da Igreja Católica uti-
lizava todos os meios que dispunha, de modo especial 
circulares e pronunciamento de bispos em rádios, jor-
nais católicos e no púlpito, proferindo sermões, a partir 
dos quais eram enfatizados os males do comunismo e 
a necessidade de entendimento entre as classes so-
ciais. Além dos círculos operários, no combate ao co-
munismo – denominado “a praga do século” –, a Igreja 
Católica organizou a Liga Eleitoral Católica, em 1932, e 
as Associações Agrárias. O fundamento de sua pregação 
eram as encíclicas sociais Rerum Novarum, 1891, de 
Leão XIII, e a Quadragésimo Anno, 1931, de Pio XI.

A criação do Círculo Operário em Caxias do Sul 
aconteceu em 9 de setembro de 1934, com a posse da 
primeira diretoria. Antes disso, inúmeras reuniões fo-
ram feitas, sendo que a primeira ata é datada de 23 de 
junho de 1934 e contava com 11 trabalhadores, do padre 
Orestes Valetta e do padre jesuíta Leopoldo Brentano. 
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As reuniões aconteciam no térreo da Casa Canônica, si-
tuada ao lado da Igreja Matriz.

A 12 de agosto de 1934, instalou-se solenemente 
o COC, com a presença do fundador dos Círculos 
Operários, Pe. Leopoldo Brentano S.J. A 9 de setem-
bro de 1934, tomou posse, no térreo da canônica, a 
primeira diretoria: Eugênio Boff, Presidente; Luis De 
Nicol, Vice; Guerino Pavan, Secretário; Orestes Barato, 
Tesoureiro e Pe. Orestes Sílvio Valletta, Assistente 
Eclesiástico (Brandalise, 1985, p. 49).

O próximo passo foi a elaboração do Estatuto Social 
do Círculo, aprovado na Assembleia Geral realizada em 
31 de outubro de 1934.

Na Figura 4, aparecem os fundadores do Círculo 
Operário Caxiense, por ocasião da assembleia que apro-
vou os estatutos.

Figura 4 – Momento de aprovação do estatuto do 
Círculo Operário Caxiense, em 31 de outubro de 

1934. Na foto: da esquerda para a direita (sentado), 
o padre Orestes Valeta, que foi o primeiro assistente 

eclesiástico

Fonte: Lauro Schmitt. Acervo do Memorial do Círculo Operário 
Caxiense.
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No Estatuto do Círculo Operário Caxiense está 
registrado:

Do Circulo, seus fins e suas bases.
Artigo 1 – Fica fundado nesta cidade de Caxias o 
Circulo Operário de Caxias, que terá por objetivo co-
ordenar a atividade de seus associados dentro de uma 
organização forte e perfeita para os seguintes fins:
1 – Prestar-lhe todo gênero de benefícios e defesa a 
saber:
1. Cultura intelectual, moral, social e física, pela fun-
dação, respectivamente de escolas, pela realização de 
conferências e pela imprensa sã, clubes de esporte, 
etc.
2. Proteção social, por assistência carinhosa e eficien-
te nas oficinas, escolas e lares.
3. Auxílio jurídico, médico e material, pelas várias for-
mas de beneficência e mútuo socorro.
1. Sindicalização das classes operárias.
3. Restaurar a paz do mundo do trabalho, pelo respei-
to aos direitos recíprocos e pelo restabelecimento de 
relações harmoniosas entre operários e patrões.
Artigo 2 – Para colimar estes ideais, o C.O.C. se estri-
bará nos seguintes princípios, como bases firmes e 
inabaláveis, adotando:
1 – A doutrina e moral do evangelho de Cristo, código 
divino inigualável de justiça, respeito mútuo, amor e 
harmonia entre os homens.
2 – A orientação sociológica contida nas Encíclicas 
Rerum Novarum, de Leão XIII, e Quadrasésimo Anno, 
de Pio XI.
3 – Repúdio à luta sistemática de classes. 
4 – A fórmula de Toniolo: o trabalho cada vez mais 
dominante, a natureza cada vez mais dominada, e o 
capital cada vez mais proporcionado.
5 – A necessidade de intervenção moderada do Estado 
na Questão Social, no sentido de controlar e regular o 
justo salário, a justa produção e o justo preço [...].

Os estatutos dos círculos operários criados no Brasil 
tinham o mesmo conteúdo, pequenos detalhes eram 
alterados, o que mostra a unicidade do movimento na 
ocasião (Link, 2009, p. 19-20).
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Com as atividades regularizadas, com o incentivo da 
Igreja Católica e com o apoio do setor empresarial, o nú-
mero de associados aumentava a cada dia, tornando-se 
uma referência na cidade. Os associados participavam 
de reuniões periódicas, nas quais falavam dos proble-
mas da vida operária e recebiam orientação da Doutrina 
Social da Igreja.

As reuniões no Círculo eram divididas em dois mo-
mentos, um dedicado a identificar e buscar soluções 
aos problemas e dificuldades dos associados, prin-
cipalmente nas questões relacionadas à saúde dos 
operários, e outro momento era de orientação sobre 
conteúdos inseridos nas Encíclicas Papais Rerum 
Novarum e Quadragésimo Anno. O foco essencial da 
orientação do assistente eclesiástico era o combate 
ao socialismo e ao comunismo, “as grandes pragas” 
(Link, 2009, p. 20).

Cada associado possuía sua carteira de identifica-
ção. Na Figura 5, vemos a carteira de uma associada. Por 
meio do documento, os associados poderiam receber os 
vários benefícios oferecidos pela entidade. Isso conferia 
um relevante prestígio para os trabalhadores.
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Figura 5 – Carteira de identidade de uma associada do 
Círculo Operário Caxiense, nas décadas de 1930 e 1940

Fonte: Memorial do Círculo Operário Caxiense.

Pelo espaço de dez anos, a sede e as reuniões eram 
realizadas no térreo da casa canônica. Em 1944, foi alu-
gada uma casa na avenida Júlio de Castilhos, 1498, e, 
em seguida, mudaram para os altos do Cine Central, na 
mesma avenida, sendo que, em 1945, começaram as ne-
gociações para aquisição de uma sede própria. Também 
em 1945, assumiu como assistente eclesiástico o padre 
Ângelo Caetano Tronca, ficando nessa função até a sua 
morte, ocorrida em 1993.

A aquisição da sede foi possível pelo envolvimento da 
Associação Comercial e Industrial de Caxias, pois o 
Círculo não dispunha de verba suficiente para cobrir 
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o valor do local almejado. Com o apoio da associação, 
foram visitadas empresas que contribuíram propor-
cionalmente ao número de empregados para auxiliar 
o Círculo nessa jornada de solidariedade (Livro do 
Círculo, 2009, p. 16).

Com a colaboração dos empresários, o Círculo 
Operário comprou para sua sede um dos pontos mais 
tradicionais da cidade, o majestoso edifício-sede do 
Recreio da Juventude. O prédio, construído em 1923, 
estava situado no centro da cidade, na esquina das ruas 
Sinimbu e Visconde de Pelotas. Nesse prédio, em 1931, 
foi realizada primeira Festa da Uva. “A primeira reu-
nião no local, como sede do Círculo, ocorreu em 24 de 
setembro de 1945” (Link, 2009, p. 30). O local passou 
por várias reformas internas, para abrigar os serviços 
oferecidos aos associados.

Na Figura 6, vemos a foto do prédio do antigo 
Recreio da Juventude, que passou a ser sede do Círculo 
Operário.

Figura 6 – Vista do prédio na época da aquisição em 
1945

Fonte: Memorial do Círculo Operário Caxiense.
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Em 8 de junho de 1947, aconteceu o tão sonhado e 
planejado evento de inauguração, com a presença 
ilustre do então governador Walter Jobim, sendo a 
missa solene oficiada pelo bispo Dom José Barea. 
Ao final da solenidade foi oferecido um churrasco 
aos convidados na sede do Esporte Clube Juventude, 
onde hoje está instalado o estádio Alfredo Jaconi. A 
confraternização e alegria tomaram conta daquele 
momento histórico. Mas as conquistas não pararam 
(Link, 2009, p. 34).

De fato, a partir de então, cresceram o número de 
associados e o apoio econômico da classe empresarial. 
No início da década de 1960, com a ajuda da indústria 
local, ao lado da sede, foi construído um prédio de 13 an-
dares para abrigar os diversos serviços que se multipli-
cavam. A partir da primeira farmácia do Círculo, criada 
em 1947, foi constituída uma rede que conta, atualmen-
te, com 15 drogarias, 6 farmácias de manipulação e um 
laboratório de manipulação. O setor do lazer ampliou e 
evoluiu para a aquisição de um terreno rural, onde foi 
construída uma moderna sede campestre dotada de 
toda infraestrutura para a prática de esporte e lazer. Os 
serviços do ambulatório de emergências evoluíram para 
o sonho da construção de um hospital, que foi concre-
tizado com a inauguração do Hospital Medianeira, em 
1995. Em sequência, foi construído o Centro Médico 
Medianeira. Hoje, o Círculo Operário é uma empresa, 
voltada principalmente para o setor de saúde. Atende 
tanto os associados, por meio de um plano de saúde 
próprio, como a outros planos de saúde.

Envolvimento com a sociedade
O Círculo Operário Caxiense desempenhou um pa-

pel muito importante junto à comunidade de Caxias do 
Sul. A sua bandeira e a sua marca eram difundidas en-
tre os operários como símbolo de união e organização, 
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“significavam orientação e assistência aos operários 
num momento em que estavam desamparados, ficando 
assim à margem do comunismo” (Link, 2009, p. 43).

Todos os círculos operários do Rio Grande do Sul 
possuíam uma bandeira e uma marca que os caracteriza-
vam. O jornal O Trabalho, órgão oficial da Fundação dos 
Círculos Operários, em 1938, explica o seu significado:

A bandeira e o distintivo, em suas cores e no seu 
conteúdo, são o símbolo, o sinal sensível de nossa 
organização.
O fundo azul da bandeira, a cor do firmamento, repre-
senta o idealismo e amplitude do nosso movimento 
em seus objetivos e em sua extensão; enquadra-se ele 
no momento operário cristão do mundo.
A cor branca significa a pureza do nosso ideal e a paz 
que queremos trazer ao mundo, harmonizando o 
trabalho.
Em geral, o vermelho, cor do sangue e do fogo, sim-
boliza a vida, a atividade, o entusiasmo, o dinamismo, 
a luta, o sacrifício, o martírio, tudo a serviço, ou do 
amor ou do ódio.
Em nossa bandeira, a cruz rubra define o nosso di-
namismo. Somos um movimento construtivo e não 
destruidor; a nossa atividade e luta para o bem dos 
trabalhadores processam-se dentro da lei cristã, cujo 
grande mandamento é o amor.
A engrenagem que a bandeira encerra e que contorna 
o distintivo é o símbolo do trabalho.
A esfera azul com o cruzeiro que a engrenagem abran-
ge é tomada da bandeira nacional e simboliza o Brasil: 
significa isto que queremos, organização de todos os 
trabalhadores brasileiros, de qualquer profissão e de 
ambos os sexos.
O conjunto – engrenagem, cruz, esfera nas cores azul, 
branco e encarnado – simboliza: “Os trabalhadores 
brasileiros cristãos, construindo com entusiasmo e 
amor uma nova era de bem-estar à paz social (Link, 
2009, p. 43-44).

Na Figura 7, observamos a bênção da bandeira do 
Círculo Operário Caxiense, ocorrida no dia 1º de maio 
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de 1935, nas escadarias da Igreja Matriz de Caxias do 
Sul.

Figura 7 – Bênção da bandeira do Círculo Operário 
Caxiense em 1º de maio de 1935

Fonte: Júlio Calegari. Acervo do Memorial do Círculo Operário 
Caxiense.

A filosofia do Círculo Operário incentivava seus 
associados a se envolverem em atividades sociais e rei-
vindicativas e organizava diversas ações para orientar 
contra o comunismo e amenizar os conflitos entre ope-
rários e patrões. Destacamos algumas ações relatadas no 
livro Círculo: uma trajetória de conquistas e realizações.

Já em 1935, surgiram as primeiras discussões so-
bre aulas de alfabetização dos associados, pois era uma 
prioridade do momento. Na Figura 8, vemos a realiza-
ção de um curso de alfabetização realizado na sede do 
Círculo Operário Caxiense. Para as esposas dos asso-
ciados, havia cursos de corte e costura, bordado e cro-
chê, para inseri-las na entidade. Conforme mostram as 
figuras 8 e 9, na sede do Círculo, eram realizados cursos 
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de alfabetização, corte e costura e outros cursos pro-
fissionalizantes, além de muitos eventos culturais. Na 
Figura 10, observamos uma sala do curso de datilogra-
fia encontrada nos colégios e no Círculo Operário, para 
instrução dos alunos.

Figura 8 – Curso de alfabetização, realizado no edifício 
sede no final da década de 1940

Fonte: Acervo do Memorial do Círculo Operário Caxiense.

Figura 9 – Curso de corte e costura, realizado na década 
de 1950 no edifício-sede

Fonte: Ulysses Geremia, acervo do Memorial do Círculo Operário 
Caxiense.
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Figura 10 – Sala de datilografia

Fonte: Acervo da secretaria do Colégio do Carmo.

A qualificação e a orientação sobre higiene e segu-
rança eram preocupação constante. Os associados eram 
orientados, por meio de palestras, a cuidar da saúde e 
higiene.

O lazer fazia parte das atividades dos associados. 
Foi criada uma cancha de bolão e bocha, em 1948, para 
que os associados pudessem participar dos campeona-
tos que ocorriam na cidade. Anos depois, foi construída 
uma sede campestre com campos de esportes, piscinas 
e churrasqueiras.

As atividades culturais marcaram época com a cria-
ção de um corpo cênico, que desenvolvia esquetes e pe-
ças teatrais para divertir os associados e a comunidade 
caxiense. Apresentações musicais, teatrais e concertos 
abrilhantavam o Círculo e promoviam a cultura para os 
operários.

Em 1946, foi projetado o primeiro filme nas de-
pendências do Círculo. A iniciativa possibilitou que, em 
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1950, fosse criado o Cine Imperial, que se tornou uma 
das salas de cinema mais emblemáticas do município.

Uma referência para a cidade foi o ambulatório do 
Círculo. Nele, ocorriam os atendimentos e orientações 
na área da saúde. Aplicavam-se injeções, faziam-se pe-
quenos curativos, verificava-se a pressão, colocavam-se 
brincos e outros procedimentos. A partir do ambulató-
rio, foram contratados os primeiros médicos e dentistas. 
A área da saúde sempre foi uma preocupação da entida-
de. Foi organizada uma farmácia, que mais tarde, origi-
nou a rede de farmácias do Círculo e a concretização do 
Hospital Medianeira do Círculo Operário.

Para incentivar a dimensão e a orientação espiri-
tual, eram realizados retiros para os associados, sendo 
que o primeiro aconteceu em 1945, com o apoio e a 
dispensa do trabalho, por parte dos patrões. A partir de 
1950, pela Rádio 1010, foi iniciado o programa diário 
“Rosário em família”, diretamente da Capela do Círculo. 
“Os associados eram convidados para rezar o terço azul, 
com o objetivo de se contrapor ao exército vermelho: o 
comunismo” (Link, 2009, p. 15).

Indicações
O Círculo Operário Caxiense, com o apoio da Igreja 

Católica e das classes patronais, teve uma importância 
significativa na cidade de Caxias do Sul, desde a sua fun-
dação. O Círculo incentivava o estabelecimento de uma 
relação harmoniosa entre as classes sociais. Organizava 
atividades assistenciais e culturais para seus associa-
dos. Tinha uma posição declarada contra o comunismo. 
Esses, entre outros fatores, credenciaram o Círculo como 
uma instituição de confiança, tanto para o governo da 
época como para as classes patronais. Por meio dele, era 
exercido um contraponto à organização dos sindicatos 
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de trabalhadores e era difundida a ideologia de combate 
ao comunismo.

Na Figura 11, vemos a ata da aquisição da sede do 
Círculo com o envolvimento da Associação Comercial e 
Industrial de Caxias do Sul.

Figura 11 – Ata que formaliza a compra do prédio 
do Recreio da Juventude por meio da contribuição 

dos industriais de Caxias, com o apoio da Associação 
Comercial

Fonte: Acervo do Memorial do Círculo Operário.

Quando, em 1948, houve uma intervenção ministe-
rial no Sindicato dos Metalúrgicos de Caxias do Sul, o 
Círculo Operário esteve presente, dando o seu aval para 
a atitude tomada, contra os comunistas.

No Sindicato dos Metalúrgicos de Caxias do Sul, em 9 
de outubro de 1948, uma Portaria Ministerial desti-
tuiu o então presidente Clodomiro Marques Baptista 
e nomeia uma junta governativa para presidir o 
Sindicato. A junta tem como presidente nomeado 
Nestor Ferreira Porto, secretario Miguel Cornutti e 
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tesoureiro Euclides de Oliveira Reis. A ata de posse 
da Junta Interventora, cita pela primeira vez no 
sindicato, a presença do padre Ângelo Tronca, assis-
tente eclesiástico do Círculo Operário Caxiense que 
foi fundado em 1936. A participação de Tronca nos 
movimentos sociais foi marcada pela oposição aos 
comunistas (Sindicato dos Metalúrgicos, 70 anos de 
história, 2003, p. 20).

A Igreja Católica, por intermédio do Círculo Operário, 
“via a possibilidade de introduzir o cristianismo junto 
aos operários e também aos patrões” (Link, 2009, p. 14). 
Por meio dele, as ideias da Doutrina Social da Igreja, ex-
pressas nas encíclicas Rerum Novarum e Quadragésimo 
Anno, ganhavam forma. Pela sua ação, a Igreja tentava 
não perder a classe operária e, ao mesmo tempo, com 
a aliança formada com o governo e classes patronais, 
combatia o inimigo comum que era o comunismo.

Um monumento de profunda significação encontra-
-se na praça central de Caxias do Sul. Em plena ditadura 
militar, em 1968, quando estavam proibidas quaisquer 
manifestações públicas, os sindicatos de trabalhadores 
de Caxias do Sul comemoraram o primeiro de maio da-
quele ano em plena Praça Dante Alighieri, erguendo um 
monumento comemorativo.

Na Figura 12, vemos a foto do monumento que traz 
a seguinte legenda: “As mensagens de progresso social, 
justiça e paz, contidas nas encíclicas Pacem in Terris e 
Populorum Progressio, dos Papas João XXIII e Paulo VI, 
são valiosas bandeiras de lutas reinvindicatórias, dignas 
de serem empunhadas por todos os trabalhadores. – 
Homenagem dos sindicatos de trabalhadores de Caxias 
do Sul – 1º de maio de 1968”. A referida placa comemo-
rativa está afixada em um monumento de um punho 
cerrado, esculpido em concreto, simbolizando as lutas 
dos trabalhadores do mundo inteiro. As lutas sociais dos 
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trabalhadores, sob o amparo das idéias sociais da Igreja, 
permitiram que a data dos trabalhadores não passasse 
em vão durante a ditadura militar.

Figura 12 – Monumento na Praça Dante Alighieri em 
comemoração ao 1° de maio, 1968

Fonte: Roque Grazziotin (2009).

No período que estamos abordando, o apoio do 
bispo diocesano Dom José Barea e dos assistentes 
eclesiásticos padres Orestes Valetta e Ângelo Tronca e 
a totalidade do clero davam ao Círculo uma dimensão 
espiritual. Por meio de retiros para os operários, das 
rezas do terço, da participação nas missas e manifesta-
ções religiosas, conferiam aos associados a certeza de 
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que estavam no caminho certo na organização da so-
ciedade.  Recorrendo às atividades sociais, recreativas 
e assistenciais, desenvolvidas pelo Círculo Operário, os 
trabalhadores e suas famílias não se sentiam abandona-
dos à própria sorte.

Pela ótica do projeto de restauração católica, pode-
-se dizer que o Círculo Operário Caxiense exerceu um 
relevante papel, sendo reconhecido como um dos mais 
emblemáticos projetos de organização, educação e for-
mação de trabalhadores, ocorridos na cidade de Caxias 
do Sul.
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Participação docente no contexto da 
elaboração das propostas de formação 

continuada17

Maria Alice Bogéa Praseres18

Introdução
Pensar uma política pública em educação sem a 

participação dos seus agentes diretos na discussão é 
promover o individualismo e a segregação daqueles que 
precisam dizer o que pensam sobre as diversas nomen-
claturas, os enunciados e as propostas anunciadas pelas 
políticas educacionais na esfera da União, dos estados 
e dos municípios. No processo de participação, o en-
tendimento sobre a formação continuada como política 
educacional não pode ser uma relação de atração por 
slogans que traz, em seu contexto, termos de modismo, 
sem considerar as reais necessidades vividas no cotidia-
no da escola e das lutas históricas da classe. Na convic-
ção de que todo trabalho pedagógico é um ato político, 
recai sobre os educadores a responsabilidade de partici-
par ativamente nas tomadas de decisões sem distanciar 
a consciência política da consciência profissional, pois 

17	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada A proposta da 
formação continuada da rede municipal de educação de São Luís/MA: 
a participação docente na elaboração da proposta (2002-2007), defen-
dida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação – mestrado – 
da Universidade de Caxias do Sul, sob orientação do professor doutor 
Lúcio Kreutz.

18	 Graduada em pedagogia, mestre em educação (UCS). Especialista 
em educação da Secretaria Municipal de Educação de São Luís/
Ma. Docente na graduação e pós-graduação do Instituto Superior 
Franciscano (Iesf). E-mail: alicebprazeres@hotmail.com.

mailto:alicebprazeres@hotmail.com
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ambas têm a mesma equivalência. Na compreensão da 
terminologia “consciência política”, o educador vai en-
tendendo que a participação é um ato social permanen-
te que só tem efeito se for gestado no desejo do próprio 
homem.

 No mesmo caminho, a educação precisa apontar, 
em seus planos de trabalho, que os conteúdos ensina-
dos nos espaços educativos devem estar para além dos 
livros, dos apontamentos escolares e dos quadrados das 
salas de aula. Encontram-se na própria vida e só fazem 
sentido se forem desenvolvidos com a vida e para a vida. 
Com referência aos espaços e às práticas escolares, não 
faz sentido buscar respostas a não ser pelas próprias 
ações e relações do contexto social em que se inserem. 
Não considerá-las significa correr o risco de negligen-
ciar os direitos educativos. E, considerando essa apro-
ximação como ponto dinâmico, é possível sugerir uma 
proposta de formação continuada mais consistente, 
baseada em situações que emergem do chão da própria 
escola e das necessidades dos seus agentes. Se o enten-
dimento fluir nessa perspectiva, emerge a vontade do 
professor de participar e opinar nas determinações da 
qual é sujeito e protagonista.

No entanto, para que essas participações tenham 
reflexos positivos nas decisões das políticas públicas 
educacionais, é necessário concebê-las como ato de 
cidadania. E essa materialização só acontece à medida 
que há, por parte dos docentes, o distanciamento da 
consciência ingênua e a apropriação da consciência crí-
tica. Esse alicerce é, então, construído por meio da rela-
ção dialógica com os seus pares na partilha de saberes e 
na educação permanente.

Busquei, nesse contexto, compreender qual foi o 
movimento dos docentes frente à elaboração de uma 
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proposta de formação continuada para os professores da 
Secretaria Municipal de Educação de São Luís – Semed/MA,  
da qual eles são parte, ou melhor, protagonistas do processo.

Participação popular no contexto das 
políticas educacionais

No Brasil, as práticas participativas nas políticas pú-
blicas tiveram, em meados dos anos 1960, seu período 
impulsionador. A primeira evidência disso, nessa época, 
foi a mobilização dos profissionais da educação, sendo 
que as primeiras reivindicações da classe se davam em 
repúdio ao autoritarismo imposto na elaboração da 
LDB 4.024/61, difundida no país, afirmando em slogan: 
“Para o bem de todos”. Essa lei teve seus fundamentos 
e desenvolvimento pautados na Constituição Federal de 
1946, também de cunho autoritário.

 No período de 1930, o movimento da educação que 
marcou esse tempo foi o “Manifesto dos Pioneiros” pela 
reivindicação dos educadores por uma escola pública, 
laica e gratuita – a mobilização desse ato contou com a 
participação de 189 educadores, aproximadamente.

Com limitações, esse e outros movimentos de 
educação popular, juntamente com seus integrantes, 
organizavam-se para uma mobilização contínua e rei-
vindicações para uma educação mais digna, conforme 
os ideários postulados pelos militantes do “escolano-
vismo” – movimento que tomou força pela influência 
marxista e cristã (Aranha, 2006).

 Essas influências se fortalecem no meio estudantil, 
nos centros comunitários, culturais, entre outros de par-
ticipação política. E, consequentemente, recebem crítica 
por serem disseminadoras, por despertarem as mais 
variadas formas de expressão e a tomada de consciência 
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política. Precisamente em 1964, esses movimentos fo-
ram desativados por ocasião do golpe militar. Continuou 
o Movimento de Educação de Base (MEB), porém, com 
restrições para atuação, organização e acompanhamen-
to das ações que eram monitoradas pelo Congresso 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

Na fase que antecedeu o golpe militar, considerada 
o período das inovações educacionais para o ensino 
público, alguns projetos educativos foram desenvol-
vidos, sendo São Paulo a capital que mais estabeleceu 
convênios com as instâncias nacional e internacional. É 
importante dizer que os êxitos não foram tantos, mas 
os ganhos estiveram mais acentuados nas medidas 
adotadas para os critérios do exercício da docência dos 
profissionais da educação. Referente ao ensino, ele se 
restringiu a atender mais às elites (Aranha, 2006).

Todas as reivindicações feitas nesse período busca-
vam não somente o cumprimento do direito pela educa-
ção postulada nos ideários da escola nova, como também 
atenção para o conteúdo da Constituição Federal de 
1946. No entanto, é de saber que a Lei 4.024/61, pelo 
seu período de engavetamento, não trouxe grandes be-
nefícios para a educação pública, tampouco atendeu à 
iniciativa privada, e foram grandes as lacunas deixadas 
na educação, não criando condições para fazer um aten-
dimento condizente à população (Veiga, 2007).

Nesse contexto, já são notórias a fragilidade e a di-
mensão que vão caracterizando a participação popular 
entre um eixo de negação e o sujeito ver negada a sua 
própria existência, seus saberes e suas contribuições. 
Santos (2000, p. 25) enfatiza que “toda ignorância é ig-
norante de um certo saber e todo saber é a superação de 
uma ignorância particular”. Nesse entender, não existe 
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saber ou ignorância que não possa ser mediada no diá-
logo e na participação dos sujeitos.

Com a intenção de compreender as diversas formas 
de participação, Gandin (2006) apresenta três níveis 
nos quais ela pode ser praticada. O primeiro é denomi-
nado “colaboração”. Nesse nível, as tomadas de decisões 
já foram todas pensadas pelos dirigentes e os dirigidos 
são chamados apenas para executar o planejado. No se-
gundo nível, atribui-se a “decisão”. Aqui, as alternativas 
já foram pensadas e traçadas por alguém em um mo-
mento anterior. Esse nível tem uma caricatura democrá-
tica, no entanto, nega o direito de decidir. Nesse caso, as 
alternativas já vêm prontas e o discurso argumentativo 
também. Sua forma caricaturada camufla e subtrai a im-
portância da opinião humana. Por fim, o terceiro nível é 
o da “construção em conjunto”, que sinaliza um momen-
to prático e participativo de interação e respeito com os 
outros e consigo. A concretude desse nível, segundo o 
autor, só acontece quando as diferenças existentes entre 
os sujeitos são superadas. Acredita-se que, pela supera-
ção, cada sujeito vai tomando em si consciência da sua 
responsabilidade e contribuindo com o que lhe é pró-
prio. É perceptível, nesse nível, a valorização do sujeito 
enquanto ser individual e do olhar que esse mesmo su-
jeito é capaz de fazer para o coletivo quando se encontra 
no processo.

Arroyo (2007, p. 204) colabora com essa análise 
quando observa que a reeducação política é um proces-
so de conscientização e suas inspirações emanam das 
próprias experiências educacionais. Assim, “a consciên-
cia desempenha um papel central na formação dos su-
jeitos, das classes, dos grupos sociais, um papel central 
na história social, nas condutas, na história do avanço 
dos direitos. Essa consciência tem de ser educada”.
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Portanto, a educação como processo de conscienti-
zação não se esgota na dimensão política, vai muito além 
dos outros conceitos elaborados pelo próprio sujeito. A 
superação das fobias é uma das formas de tirar as amar-
ras da própria consciência. Nesse entender, educar para 
a conscientização implica fatores internos e externos do 
sujeito que se configuram como um conjunto de desa-
fios a serem enfrentados.

Para Freire (2001, p. 228), “A educação é prioritária 
porque na análise geral que faço da vida e da existên-
cia humana, o fenômeno educacional é absolutamente 
fundamental. A educação não é a chave de tudo, mas 
sem ela nada feito”. Por acreditarem que a educação é 
a chave, várias organizações educacionais, aliadas à 
Associação Nacional dos Pesquisadores em Educação 
(Anped), desenvolvem ações com esse propósito – ou 
seja, o da prioridade educacional.

 Reconhecendo o mérito de outras organizações 
educacionais, trago como referência a Anped, que, em 
1986, quando realizou em Goiânia a IV Conferência 
Brasileira de Educação, conseguiu redigir, juntamente 
com seus pares, um documento com menções do movi-
mento pró-nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), intitulado “Carta de Goiânia”. Tais 
menções foram encaminhadas para o Congresso Nacional 
Constituinte e aprovadas como elemento substancial para 
a redação da nova LDB, haja vista que a que estava em 
vigência não atendia mais às necessidades educativas.

Esse movimento ocasionou discussões interessan-
tes e envolvimento dos profissionais de forma mais ex-
pressiva. Pois eles percebiam que as reivindicações da 
classe fariam parte da redação da nova LDBEN 9394/96, 
de 20 de dezembro de 1996, hoje, notavelmente no 
Título I, que trata dos fins da educação.
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É de saber que a LDBEN 9394/96, ao longo dos 
anos, vem sofrendo alterações para atender às deman-
das das políticas educacionais implementadas no país, 
porém, não podemos desconsiderar que nela consta a 
vontade de uma classe de profissionais que argumen-
taram direitos pautados em decisões coletivas acatadas 
nos congressos, seminários, simpósios e nas produções 
científicas (teses, dissertações, monografias etc.) de-
senvolvidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), pesquisas educacio-
nais desenvolvidas pelo Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq) e de outras instituições promotoras de pesqui-
sas de iniciação científica.

Todo o processo de ebulição e movimentação políti-
ca na educação tem o seu marco com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, considerado o período de 
abertura política e, consequentemente, de mobilização 
social mais efetiva.

Por essa contínua necessidade de se fazer presente 
nos meios decisórios, Demo (1999) sinaliza que não é 
só “participar por participar”; se não houver envolvi-
mento e compromisso, “essa participação é morta”, e 
uma participação morta não canaliza para o caminho da 
construção coletiva e valorização humana sobre os seus 
direitos. Lima também sustenta que

toda participação acarreta algum tipo de envolvimen-
to quer este seja traduzido em formas de ação e de 
comprometimento mais ou menos militantes, ou, pelo 
contrário, pela rejeição do ativismo que cede o lugar 
a formas de intervenção orientadas por um certo cal-
culismo ou mesmo por uma certa passividade (Lima, 
2003, p. 76).

Com essa postura, é possível perceber que a par-
ticipação não pode e não deve surgir do nada, precisa 
ter motivos justificáveis para aderir a essa ou àquela 
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opinião. A mobilização organizada nesse contexto é fun-
damental para, em conjunto, defender os interesses da 
classe e opor-se diante daquilo que não lhe é convenien-
te permitir. Para Freire (2001), permitir sem refletir é 
entrar no contexto da ignorância ingênua e regressar a 
caminhos já conquistados.

Dimensão social da participação como 
direito

Compreender a participação como direito social 
é colaborar com a sua efetivação em sentido macro. 
Cabe, para esse desafio, um processo de construção de 
uma identidade profissional que consiga entender que 
a formação do sujeito acontece pela inserção social e 
participação ativa nos organismos pelos quais assegura 
os seus direitos. Como nos lembra Lima (2003, p. 70), 
a “participação é um direito reclamado e conquistado 
através da afirmação de certos valores (democráticos) 
e de negação de outros que estiverem na base de uma 
situação de não participação forçada ou imposta”.

O fato de os educadores reconhecerem que são pro-
vidos de direitos e deveres não significa nada, tudo só 
terá sentido quando fizerem uso adequado do que lhes 
pertence – o que inclui a participação. Esta pode ser con-
siderada uma necessidade básica igual a comer, dormir, 
vestir, perguntar, repousar, caminhar, ler, escrever, so-
nhar, dentre outros. No entanto, como nos alerta Freire 
(2001), é necessário vencer a cultura do medo e o risco 
que a participação apresenta e enfrentar as incertezas.

Com essa definição em relação aos direitos básicos, 
reuni alguns documentos legais que sustentam a impor-
tância, a viabilidade e a necessidade da participação do 
sujeito em diversos contextos para discutir e conhecer o 
que lhe é próprio.
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Os fragmentos que apresento são um breve re-
lato do uso expressivo do termo “participação” nos 
seguintes documentos legais: Constituição Federal 
de 1988, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN/9394/96); Conferência Mundial de 
Jomtien (1990), Relatório para a Unesco da Comissão 
Internacional sobre a Educação para o século XXI, e 
Regimento Interno das Escolas da Rede Municipal de 
Educação de São Luís/MA.

A Constituição Federal, como lei magna de uma na-
ção, expressa a vontade da população. Sendo um docu-
mento público, logo, prima pela participação do coletivo 
para a sua efetivação.

Do artigo 205 ao 214, são assegurados, para a clas-
se dos profissionais da educação, direitos educacionais 
a todos os segmentos, dando ênfase à concretização da 
prática social como uma educação cidadã para todo o 
país como direito fundamental. No entanto, somente no 
Título II – Capítulo II – artigo 10, afirma que é garantida 
a participação dos trabalhadores e empregadores nos 
colegiados dos órgãos públicos em que seus interes-
ses profissionais ou previdenciários sejam objetos de 
discussão.

Na LDBEN 9694/96, o termo apresenta-se com 
mais frequência. Um dos apontamentos é a garantia de 
participação dos profissionais da educação e da comu-
nidade escolar na elaboração do projeto pedagógico da 
escola e em conselhos escolares ou equivalentes.

Enquanto o documento redigido pela comissão 
da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
realizada em Jomtien no ano de 1990, afirma de forma 
veemente a necessidade do ato de participar, assegu-
rando que as sociedades devem garantir a participação 
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de todos em beneficio da sua própria educação; nessa 
conferência, reafirmou-se os objetivos propostos pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1960), 
com destaque ao slogan “toda pessoa tem direito à 
educação”.

No relatório da Unesco da Comissão Internacional 
sobre Educação para o Século XXI, a participação se 
desmembra em diversos eixos, que envolvem desde a 
presença feminina no contexto educacional até o de-
senvolvimento econômico e a concepção de democracia 
coletiva. Com esse legado, Jacques Delors (2006), sis-
tematizador desse documento, relata que a educação é 
uma utopia necessária que precisa ser vivida por todos 
e por toda a vida; que a educação é perseverante, por-
tanto, não é um movimento cibernético que vai mudar o 
curso das pessoas, mas as pessoas que estão no percurso 
podem mudar a realidade. Freire (1996, p. 40) também 
afirma que “a realidade não pode ser modificada, senão 
quando o homem descobre que é modificável e que ele 
pode fazê-lo”.

Assim, todos os princípios do relatório fazem um 
convite para que todas as instituições, governamentais e 
não governamentais, homens, mulheres, jovens e crian-
ças se organizem e elaborem, em conjunto, um plano de 
ação para uma educação sustentável para o século XXI.

Por fim, trago o Regimento Interno da Secretaria 
Municipal de São Luís, que tem como objetivo apresen-
tar aos segmentos da rede municipal de educação suas 
atribuições, seus direitos e seus deveres. Embora a di-
versidade de profissionais seja expressiva, só evidenciei 
o termo “participação” no tocante às decisões políticas 
no espaço escolar e nas atribuições de diretor, diretor-
-adjunto, coordenador pedagógico, professor e aluno.
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Nesse documento, fica evidenciada a ausência da 
alusão dos segmentos da Semed em participarem das 
decisões políticas da rede. A ênfase maior fica na decisão 
do âmbito das práticas escolares. Ocasionando, assim, 
um descompasso e uma fragilidade acerca dos outros 
documentos mencionados por não deixar explicito nas 
atribuições dos docentes a autonomia em discutir a pro-
posta de formação continuada para a rede de educação.

Com essa breve exposição, o que fica aparente é 
como as leis educacionais refletem as tensões eviden-
ciadas na sociedade pela omissão do seu cumprimento 
enquanto direito social do cidadão. Esse cenário é, por 
vezes, paradoxal. Por um lado, temos políticas públicas 
efetivadas a todo vapor com cooperação e colaboração 
internacional, nacional, regional e local, e, por outro, a 
efervescência da sociedade pela reivindicação dos seus 
direitos e a necessidade de participar das decisões das 
quais faz parte. Esse ponto dicotômico precisa ser su-
perado, e essa superação só vai ocorrer quando mudar 
o discurso autoritário e as práticas arbitrárias para os 
discursos democráticos e as práticas participativas.

Formação continuada e participação 
docente

A formação continuada de professores no Brasil 
tem a década de 1980 como período impulsionador 
para as discussões socioepistemológicas marcadas por 
várias tendências. Porém, a sua efetivação só foi conso-
lidada na década de 1990, com a estruturação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 
9394/96 e dos referenciais para a formação continua-
da direcionados aos docentes. Com essa estruturação, 
a formação continuada se tornou uma das estratégias 
fundamentais para a construção do novo perfil do pro-
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fessor, agora com base reflexiva, para o desenvolvimen-
to das ações educativas no país. Assunto esse que tem 
promovido inúmeros debates e estudos sobre a forma-
ção continuada de professores em diversos contextos de 
atuação docente.

 Na realidade, muitas são as alternativas e os esfor-
ços na busca de caminhos que conduzam a um novo per-
fil de professor, e, consequentemente, novas abordagens 
conceituais apontam para esse docente reflexivo. Alguns 
autores sugerem que, para essa postura ser efetivada, 
é necessário participar e refletir criticamente sobre as 
decisões educativas que orientara a formação docente 
proposta pelos órgãos gestores e mantenedores das po-
líticas educacionais no Brasil.

Estruturada a LDBEN nº 9394/96, a política da 
formação continuada dos profissionais da educação 
assegura, no título VI, do artigo 61 ao 67, direitos e 
deveres a todos educadores. Por consequência, a for-
mação continuada dos professores segue abordagens 
conceituais que apontam para um professor reflexivo e 
novas cogitações teórico-metodológicas emergem para 
a construção de novos conhecimentos teóricos sobre a 
prática docente.

O percurso histórico mostra que várias termino-
logias têm sido empregadas para designar a formação 
continuada dos docentes. Eis algumas delas: treina-
mento, reciclagem, atualização, aperfeiçoamento, capa-
citação, qualificação, educação continuada e formação 
permanente.19

Desse modo, recorro às ideias de Prada (1997), que 
se antepõem à maioria dos termos atribuídos à forma-
ção docente e acreditam em um processo de formação 

19	 Com referência a esses termos, encontra-se respaldo em Prada (1997).
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permanente. Suas reflexões aproximam-se mais da ter-
minologia “educação permanente”, ou seja, de uma edu-
cação como processo que se prolonga para toda a vida, 
num contínuo desenvolvimento, realizado no coletivo da 
escola com o apoio de novas dinâmicas interacionistas.

É bem verdade que cada termo traz em si decisões 
e ações pensadas, justificadas e realizadas no cotidiano 
pelas práticas das políticas públicas da educação, como 
bem assegura Fusari (2007), o que faz a diferença é a 
forma como essas terminologias são entendidas (com-
preensão) e utilizadas (ação). Freire alerta “que na 
formação permanente dos professores, o momento fun-
damental é a reflexão crítica sobre a prática. É pensando 
criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 
melhorar a próxima prática” (Freire, 1996, p. 43).

Desse modo, a formação continuada deve ser espa-
ço de socialização dos saberes docentes, seguidos por 
atividades que possam responder às suas necessidades. 
E, nesse caminho, a autonomia enquanto processo vai 
se construindo pelas várias experiências e tomadas de 
decisões dos docentes, conquistando espaços, buscando 
e criando outras possibilidades de ensinar e aprender 
juntos. Freire (1996) não privilegia apenas os espaços 
formais de formação docente, mas outros espaços de 
aprendizagem para a construção do saber e da articula-
ção dos saberes. Nóvoa assegura que

não se constrói formação continuada por acumulação 
de cursos de conhecimentos ou por técnicas, mas por 
um trabalho de reflexibilidade crítica sobre a prática 
e de (re)construção permanente de uma identidade 
pessoal mas por práticas pensadas e desenvolvidas 
no coletivo, pela relação dialógica com o outro e com 
o seu contexto (Nóvoa, 1995, p. 20).

Por essa razão, Tardif (2002) alerta sobre o efeito 
de uma formação continuada que nega aos professores 
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o protagonismo do processo, visto que os considera 
como sujeitos de conhecimento, que possuem saberes 
que são inerentes à sua profissão. Acrescenta que a prá-
tica não é um lugar somente para a aplicação de saberes 
produzidos por outros, é também espaço de produção, 
transformação e mobilização de saberes que lhe são 
próprios. 

Quem também fez análise da formação docente 
foi Alarcão (2007), quando assegurou a importância 
de planos de formação de professores autônomos, que 
tenham oportunidade de fazer questionamentos sobre 
si e sobre a realidade em que atuam, pois somente com 
uma formação reflexiva é possível participar e intervir, 
de forma crítica, sobre a complexidade da sala de aula, 
dos problemas reais e concretos.

Por sua vez, Nóvoa (1992) defende o resgate do 
saber emergente da experiência pedagógica dos pro-
fessores por intermédio das reflexões sobre suas his-
tórias de vida e da criação de redes de (auto)formação 
participada, em que o professor é, ao mesmo tempo, 
formador e formando. Ratifica que, de fato, essa prática 
de formação, que toma como referências as dimensões 
coletivas, contribui para a emancipação profissional e 
para a consolidação de uma profissão que é renovada e 
autônoma na produção de seus saberes e valores. Como 
lembra Freire, o professor, enquanto sujeito reflexivo, 
deve “assumir-se como ser social e histórico, como ser 
pensante, comunicante, transformador, criador, realiza-
dor de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de amar” 
(1996, p. 46). Nessa compreensão, se o educador não 
sabe “quem é” ou ainda não tomou consciência da sua 
dimensão profissional e política ainda se encontra no 
plano da consciência ingênua, e a passagem da consci-
ência ingênua para a crítica é um processo que vai se 
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construindo, não é algo automático, só acontece quando 
se estabelece um diálogo com a própria realidade e seus 
sujeitos, pela problematização para o exercício perma-
nente da prática para a liberdade em busca da humani-
zação pedagógica.

A escola como um dos locus de decisão e 
participação

Sendo o espaço escolar um dos ambientes privile-
giados para desenvolver a educação formal e a constru-
ção de conhecimentos, os seus protagonistas, por vezes, 
precisam apropriar-se das estratégias que favoreçam a 
participação, o desenvolvimento do raciocínio lógico e 
as metas para o cumprimento da problematização da 
função social e a construção do saber, que, concomitan-
temente, ao se inserir com os seus pares20, vão definindo 
o rumo da escola, que indivíduo desejam formar, que 
sociedades desejam construir, que valores desejam de-
senvolver como instituição de educação. Esse momento 
de interação precisa de competência técnica, política e 
humana para mediar as atribuições de papéis desenvol-
vidos na escola na relação do professor e do aluno como 
sujeitos socioculturais. Dayrell (1999, p. 153) afirma 
que:

esses papéis não são dados, mas sim construídos, 
nas relações no interior da escola, onde a sala de aula 
aparece como espaço privilegiado. Na construção do 
papel de aluno, entra em jogo a identidade que cada 
um veio construindo, até aquele momento, em diálo-
go com a tradição familiar, em relação com a escola, e 
com suas experiências pessoais em escolas anteriores.

20	 Na relação do processo ensino e aprendizagem, os pares envolvidos 
são: escola, família, aluno, conteúdo, professor, comunidade e outros 
elementos que se fizerem necessários no processo.
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Todo esse processo de construção de papéis, inte-
ração e socialização merece cuidados pedagógicos que 
considerem os saberes ali existentes elementos fun-
damentais para o processo de construção coletiva do 
trabalhador, tanto pela perspectiva da interação, quanto 
pelo respeito à construção do conhecimento. 

Nesse sentido, a participação dos sujeitos da edu-
cação nas decisões educacionais não tem tempo linear. 
É um processo constante, contudo, não é concebível, 
dentro de um contexto social educativo, a indiferença 
em relação ao envolvimento.

Portanto, sendo a participação uma conquista, pro-
fessor e aluno precisam reconhecer a sua luta, a força do 
seu trabalho e a necessidade de observar as mudanças 
a serem feitas ao longo do tempo. Uma conquista não 
pode ficar adormecida ou esquecida nos papéis à espera 
de um pigmento amarelado para se movimentar-se. Ela 
anseia por tomada de decisões eficientes e coerentes.

Considerações finais
Este escrito tem como objetivo apresentar o resul-

tado de uma pesquisa que discorre sobre a importância 
dos docentes nas decisões educacionais. Nessa conjun-
tura, trataremos da formação continuada de professores 
no âmbito da elaboração das propostas em educação do 
município de São Luís/MA. 

Para tanto, é necessário reconhecer que os docentes 
são sujeitos que podem e devem contribuir significati-
vamente com sugestões para estrutura e funcionamen-
to das políticas educacionais no Brasil e repensar a sua 
própria prática.

Nesse contexto, dois pontos motivaram a investi-
gação. O primeiro sobre participação dos professores 
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nas decisões políticas educacionais e o segundo sobre a 
intenção dos gestores e mantenedores da educação no 
compromisso participativo, na efetivação e na garantia 
das metas das políticas educacionais de referência in-
ternacional, nacional e local.

Como as políticas educacionais se desenvolvem por 
articulações e conexões, foi oportuno analisar como as 
referências em nível internacional, nacional e local aju-
daram a chegar a uma plausibilidade sobre o envolvi-
mento dos protagonistas na elaboração do documento 
pedagógico.

Para a sustentabilidade dos argumentos deste traba-
lho, tomei como parâmetros as políticas educacionais21 
que se efetivaram na década de 1990, período impul-
sionador para as discussões das políticas de formação 
continuada de professores, e dois relatórios: um para a 
Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para 
o Século XXI e outro da Declaração Mundial de Educação 
para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990.

No primeiro momento, constatei que, dos 111 pro-
fessores da rede que responderam os questionários da 
pesquisa, 59,5% têm conhecimento da política edu-
cacional macro da rede municipal de São Luís/MA – o 
programa “São Luís, Te Quero Lendo e Escrevendo” – 

21	 Lei no 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; Lei no 9424/96, que orienta as normas do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e a Valorização do 
Magistério (Fundef); Resolução do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) no 2/97, que trata dos programas especiais de formação peda-
gógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino funda-
mental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio; 
Resolução do CNE no 1/99, que dispõe sobre os institutos superiores 
de educação e da Resolução do CNE no 1/02, que institui as diretrizes 
curriculares nacionais para a formação de professores da educação 
básica, em nível superior, em curso de licenciatura e em graduação 
plena. 
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PSTQLE22. Desses respondentes, somente 5,4% tiveram 
participação na elaboração da proposta de formação 
para os professores. Esse percentual demonstra fragili-
dade na condução da elaboração da proposta pela se-
gregação dos docentes, situação que reflete no processo 
de termos uma política educacional mais consistente e 
resultados mais positivos no tocante ao ensino e apren-
dizagem e promoção humana.

No conteúdo dos documentos23 que regem a 
política municipal de São Luís/MA fica explicita a 
convergência com as políticas educacionais em nível na-
cional e Internacional no tocante ao processo de ensino 
e aprendizagem.

No entanto, a fragilidade se localiza quando a ênfa-
se desse documento fica no “fazer”, ou melhor, no pro-
cesso didático. Segregando princípios importantes do 
processo de “participação” que, por vezes, determinam 
a emancipação do sujeito.

Os dados mostram que somente 36% dos docentes 
envolvidos na pesquisa fazem a autogestão, participan-
do de eventos aos quais são convocados em serviço e 
de outros que consideram importantes para o aprimo-
ramento pessoal e profissional. Foi registrado também 
que 76,6%, dos professores da Semed compreendem 
bem o termo “formação continuada” e procuram, a par-
tir desse entendimento, refletir sobre a práxis.

No percurso investigativo, pude perceber, na fala 
dos professores, a importância da política da rede para 

22	 O programa “São Luís, Te Quero Lendo e Escrevendo” é a política ma-
cro da rede municipal de educação de São Luís/MA. Implementado em 
2002, esse programa, em seu organograma, tem um eixo específico 
para a formação continuada dos profissionais da educação.

23	 São as publicações oficiais referentes à primeira fase do PSLTQLE 
(Maranhão, 2002, 2003, 2004); e o projeto apresentado pela Consultoria 
Abaporu à Secretaria Municipal de Educação de São Luís/MA.
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a classe. No entanto, esclarecem que se tivessem parti-
cipado das discussões e das concepções que norteiam a 
proposta, certamente, os desdobramentos das práticas 
teriam outros rumos e os resultados educacionais, con-
sequentemente, trilhariam outros caminhos, por vezes, 
mais consistentes.

Embora se tenham outras práticas exitosas na 
Semed, no contexto da participação ainda perdura a 
cultura do medo, deixando, assim, as práticas não par-
ticipativas evidentes. No entanto, hoje não é permitido 
dizer que são os profissionais que não querem partici-
par. Pelo que pude observar no período da investigação, 
a problemática se encontra no contexto da cultura da 
relação dos sujeitos da educação. Em um ponto dessa 
relação, os educadores, e, em outro, os gestores das po-
líticas educacionais e os órgãos mantenedores – ambos 
com interesses distintos, sem convergência. De um lado, 
a preocupação com a aprendizagem dos alunos, do ou-
tro, com os resultados pelos investimentos aplicados. 
Esquecendo, portanto, o foco principal que é a promo-
ção humana. 

Esse ponto dicotômico, na Semed, rompe-se de 
forma lenta por conta de alguns assessores pedagógi-
cos que, ao convocarem os professores, coordenadores, 
gestores e alunos das escolas, utilizam outro tipo de dis-
curso que não o da segregação.

Constatei que, hoje, a postura dos assessores pe-
dagógicos da Semed caminha com outros olhares, pois 
concebe que a comunidade escolar é composta de su-
jeitos que precisam construir sua história, portanto, 
sujeitos culturais. Para Freire (1984), o sujeito cultural 
se reconstrói com a sua própria história, não faz opção 
pela repetição – capta a mensagem do mundo e busca 
transformá-lo. Nesse sentido, posso confirmar que afas-
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tar o professor desse ato de reconstrução da história é 
desconsiderar as suas experiências, que, em muitos ca-
sos, são determinantes para o processo pedagógico.

Estou convencida de que as experiências cotidianas 
nos possibilitam proposições melhores. No entanto, 
certifico que a transformação do cenário só irá mudar 
quando forem difundidas melhores convocações para 
a participação nas decisões das políticas educacionais 
e quando houver maior adesão dos profissionais da 
educação em prol do ativismo pedagógico. Reconheço, 
portanto, que, permeando os educadores, temos lutas, 
conquistas, esperanças e o sonho de tornar a educação 
um verdadeiro ato político.
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Como aprendem os nativos digitais 
em suas interações em redes 

hipermidiáticas24

Cristina Maria Pescador25

Introdução
A sala de aula pode servir como um excelente campo 

de observação para as mudanças na maneira com que os 
alunos do século XXI aprendem e interagem. Como pro-
fessora de língua inglesa, observei uma frequência cada 
vez maior de estudantes relatando o aprendizado de 
vocabulário e expressões a partir de seus videogames 
e de games que jogavam online. Questionando-os infor-
malmente, descreviam situações em que participavam 
de salas de bate-papo (chats) e/ou fóruns de discussão 
com outros jogadores, oriundos das mais diversas par-
tes do mundo e que a língua principal de comunicação 
utilizada por eles era a língua inglesa. Essas “conversas” 
descritas pelos alunos tinham como meta principal tro-
car informações e dicas sobre os games e apontavam 
uma situação de uso da língua estrangeira com fins de 
comunicação real. Não era à toa que eles estavam apren-
24	 Este artigo tem origem na dissertação desenvolvida com fins à ob-

tenção do título de mestre junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação, Mestrado em Educação, da Universidade de Caxias do Sul, 
intitulada: “Ações de Aprendizagem Empregadas pelo Nativo Digital 
para Interagir em Redes Hipermidiáticas Tendo o Inglês como Língua 
Franca”, sob a orientação da Profa. Dra. Eliana Maria do Sacramento 
Soares, defendida em março/2010.

25	 Mestre em Educação (UCS). Professora de Inglês junto ao Programa 
de Línguas Estrangeiras e da disciplina de Recursos Midiáticos jun-
to ao Curso de Especialização para Ensino e Aprendizagem de Língua 
Estrangeira, na Universidade de Caxias do Sul.
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dendo coisas novas; havia uma motivação autêntica e 
significativa por trás de suas interações.

As situações descritas por eles claramente falavam 
de um grau de motivação e envolvimento que muitos 
professores buscam (sem sucesso!) em suas práticas 
diárias, e esses relatos aguçaram em mim a vontade de 
investigar como esses jovens estavam aprendendo em 
suas interações informais nas redes hipermidiáticas. 
Percebi que, enquanto se divertiam e interagiam nos 
games disponíveis na internet, a língua estrangeira apa-
recia como uma língua franca de negociação (Crystal, 
1997; Graddol, 2006), havendo indícios de um aprendi-
zado – mesmo que informal – e me dispus a investigar 
de que forma isso acontecia.

Assim teve início este estudo, cujo objetivo principal 
foi identificar e caracterizar as ações de aprendizagem 
utilizadas pelos estudantes nativos digitais enquanto 
interagem em meios virtuais e redes hipermidiáticas e 
utilizam a língua inglesa como língua franca. A pesquisa 
parte de uma breve análise dos aspectos da aprendiza-
gem que parecem emergir no cenário atual da educação 
no século XXI, marcada pela globalização e pela difusão 
das tecnologias de informação e comunicação. Para 
isso, considera-se a geração de alunos, descritos por 
Prensky (2001a, 2001b, 2006), “nativos digitais” e suas 
interações com as tecnologias digitais, em especial os 
games. Tendo inúmeros recursos e tecnologias digitais 
incorporados às suas rotinas praticamente desde que 
nasceram, esses alunos parecem ter desenvolvido novas 
habilidades e estilos de aprendizagem, e, identificando 
suas ações, podemos entender um pouco melhor que 
habilidades e estilos de aprendizagem estão surgindo.
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A escola do século XXI
Talvez seja coerente pensarmos que os alunos da 

geração digital não têm mais o mesmo perfil e carac-
terísticas daqueles para quem o sistema educacional 
havia sido planejado há alguns anos, uma vez que, apa-
rentemente, pensam e processam a informação de modo 
diferente das gerações que os antecederam. Os nativos 
digitais estariam assimilando a linguagem das tecnolo-
gias digitais como se fosse uma segunda língua, “falada” 
por eles fluentemente e sem sotaque (Prensky, 2001a). 
Esses jovens usam as tecnologias como “extensões de 
si mesmos” (Prensky, 2006), ao contrário de seus pais 
e professores, a quem o autor chama de “imigrantes 
digitais”.

A escola, por sua vez, parece não ter acompanhado 
essas mudanças, e Castells (2000) alerta para o fato de 
que é preciso reconhecer que as escolas não têm mais 
apenas o papel de alfabetizar atualmente. Nesse mundo 
globalizado, os professores precisam aprender a lidar 
com as mudanças a fim de orientar o desenvolvimento 
dos processos educativos e a capacidade de aprender 
dos alunos, orientando os indivíduos a aprenderem a 
lidar com as informações e a desenvolverem senso crí-
tico e autonomia. Para isso, precisamos entender como 
aprendem nossos alunos, como interagem e como se re-
lacionam com seus semelhantes. O presente estudo tem 
a intenção de contribuir para essa compreensão.

Parece ser frequente que pais e professores se 
queixem de alunos que não querem mais aprender. Será 
isso verdade? Não será uma falha do sistema educacio-
nal que não está conseguindo conquistar seu alunado e 
despertar sua curiosidade e motivação para aprender? 
Quase 20 anos já se passaram desde que Papert alertou 
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para a necessidade de as escolas começarem a “assimi-
lar novos conceitos, avaliar novas situações, lidar com 
o inesperado” (2008, p. 13), ao mesmo tempo em que 
apontava para a importância que os computadores pes-
soais poderiam representar para a autonomia intelectu-
al do aprendiz.

O que mudou nesses anos todos? Os computadores 
vieram para o contexto escolar, porém, estão isolados 
em uma sala denominada “laboratório de informática”, 
e, para terem acesso a eles, muitas vezes, as escolas 
exigem a presença de mais um profissional, além do 
professor regular da turma – o professor de informática. 
Em contraste com essa situação, é crescente o núme-
ro de computadores nos lares brasileiros, muitos com 
alguma forma de acesso à internet. Quantos de nossos 
laboratórios em escolas – públicas e privadas – dispõem 
de acesso rápido à internet?

Com isso, cria-se um distanciamento cada vez maior 
entre professores e alunos, entre “o mundo dentro e 
fora da escola” (Prensky, 2001b), em uma perpetuação 
de um sistema antigo e conservador de uma educação 
individualizada. Um sistema que insiste em manter a 
experiência pessoal, que o aluno tem fora da escola, iso-
lada do processo educacional e que insiste em ignorar 
as mediações naturais e espontâneas que os indivíduos 
estabelecem por meio desses sistemas imersivos, capa-
zes de promover a socialização e a aprendizagem.

Aprendizagem como processo 
histórico-social-cultural

Em seu livro Vygotsky: uma síntese, os holandeses 
Van Der Veer e Valsiner (2009) enfatizam que, em seus 
estudos, esse psicólogo soviético não se preocupava ape-
nas com a descrição dos resultados da aprendizagem, 
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mas principalmente com o processo de aprendizagem. 
Seus trabalhos apontavam para a determinação altamen-
te social das ações, entendidas como atividades de um 
processo subordinado a um objetivo consciente. Tendo 
Luria e Leontiev como seus colaboradores, Vygotsky 
(2001) se dedicou a investigar os efeitos da ação de um 
sujeito, mediada por uma ferramenta e destinada a um 
objetivo. Esse princípio foi desenvolvido posteriormen-
te, de forma mais ampla, por Leontiev (1981), dentro de 
sua proposição de uma teoria da atividade.

Para fins de nossa investigação, tomamos de Leontiev 
a concepção de ação ligada à prática educativa, enten-
dendo-se que o objeto da atividade, as condições, os 
objetivos das ações e a necessidade que está por trás da 
ação compõem um ambiente de aprendizagem a partir 
do cenário e contexto das interações entre seus partici-
pantes. Dessa forma, a atividade cognitiva envolve uma 
ação intencional e o desenvolvimento de ações especí-
ficas com um objetivo a alcançar: a satisfação de uma 
necessidade.

Assim, para satisfazer suas necessidades, o indi-
víduo precisa aprender a fazer uso de instrumentos e 
ferramentas socialmente constituídos, principalmente 
a linguagem. E, na visão socioconstrutivista da teoria 
de Vygotsky (1998), o ambiente social representa um 
papel especial no desenvolvimento e no processo de 
aprendizagem, uma vez que é a partir de suas intera-
ções e mediações com o meio ambiente que o indivíduo 
consegue transformar a si mesmo, pela internalização 
de sistemas de signos produzidos culturalmente. Para 
o autor, esse processo dinâmico e global de relação 
interpessoal, envolve aquele que aprende, aquele que 
ensina e a própria relação ensino-aprendizagem e, em 
seus trabalhos, Vygotsky descrevia esse processo com 
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uma única palavra: obuchenie, que, em russo, abrangeria 
“ensinar-aprender-educar” (Van Deer; Valsiner, 2009).

Entretanto, considerando-se que a maioria das 
obras de Vygotsky não foram traduzidas diretamente do 
russo para o português, e sim a partir de traduções do russo 
para o inglês, Oliveira (2001) sugere que o leitor sempre 
pense no processo de aprendizagem mencionado nos 
textos como um processo de ensino-aprendizagem em 
que a linguagem serve como instrumento mediador e 
atua como elemento fundamental na relação do sujeito 
com o contexto cultural em que está imerso, internali-
zando o significado referente a objetos e situações de 
seu dia a dia. Essa relação de ensino-aprendizagem pode 
inclusive acontecer sem que haja necessariamente a pre-
sença física de um educador, sendo primordial apenas a 
presença do outro social por intermédio de elementos 
do mundo cultural em que o sujeito está inserido.

Nesse contexto, vale destacar um conceito de fun-
damental importância na teoria vygotskiana, que con-
sidera as habilidades que o indivíduo consegue realizar 
a partir de sua interação com pessoas mais capazes e 
que contribuem com um conjunto de ferramentas e 
memórias diferentes para que ele realize aquela tarefa 
(Bazerman, 1998). Uma vez internalizadas, essas habi-
lidades tornam-se parte das aquisições do desenvolvi-
mento do indivíduo. Vygotsky (1998) denominou esse 
nível de desenvolvimento “zona de desenvolvimento 
proximal” (ZDP), correspondendo àquilo que o indiví-
duo passa a ser capaz de fazer sozinho, graças à ajuda 
de alguém.

Assim, para Vygotsky, é na interação com o outro 
que se constrói o conhecimento que, depois, será in-
trapessoal. O autor identifica dois níveis de desenvol-
vimento movidos pelos processos de aprendizado do 
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indivíduo (Oliveira, 2001). No primeiro, o grau de de-
senvolvimento corresponde ao momento atual atingido 
pelo indivíduo e por suas funções psíquicas e, por isso, 
esse nível é chamado por Vygotsky de “desenvolvimento 
atual”. A possibilidade de aprendizagem corresponde ao 
segundo nível: “desenvolvimento potencial”. O espaço 
que demarca a relação entre os dois níveis foi chamado 
de “zona de desenvolvimento proximal” (ZDP) e cor-
responde à habilidade que o indivíduo tem de agir em 
novas circunstâncias, em coordenação com as condições 
atuais, somadas às competências emergentes e à media-
ção, caracterizando o desenvolvimento mental numa 
visão prospectiva, que permitem “que alguém consiga ir 
mais longe, aprendendo novas habilidades, imaginando 
novas ideias” (Bazerman, 1998. p. 334).

Para Vygotsky, o trabalho coletivo propicia a ZDP 
(zona de desenvolvimento proximal), caracterizada pela 
distância entre o nível de desenvolvimento real (conhe-
cimento já consolidado pelo indivíduo – autonomia) e o 
nível de desenvolvimento potencial (conhecimento que 
irá ser construído com a ajuda do outro – em coopera-
ção). Vale lembrar que, apesar de aparentemente serem 
sinônimos, os termos “cooperação” e “colaboração”, 
na verdade, têm significados distintos; especialmente 
quando se trata de aprendizagem colaborativa ou coo-
perativa. Wiersema (2002) chega a considerar a apren-
dizagem colaborativa uma filosofia. Para ele, é

trabalhar juntos, construir juntos, aprender juntos, 
mudar juntos, aperfeiçoar juntos. É uma filosofia que 
se adequa ao mundo globalizado de hoje. Se pessoas 
diferentes aprenderem a trabalhar juntas em sala de 
aula, então eu acredito que elas poderão ser melhores 
cidadãs no mundo. Sera mais fácil elas interagirem 
positivamente no futuro com quem pensar de forma 
diferente delas, não apenas em uma escala local, mas 
em nível mundial (tradução nossa).
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A meu ver, a compreensão desse conceito não deve 
se limitar à realidade de uma sala de aula, tampouco 
ter limites de idade, uma vez que os processos apren-
didos na interação entre pares podem ser entendidos 
em diversos contextos, e o game pode ser um desses 
contextos.

Outro conceito importante em Vygotsky, que me-
rece ser recuperado para o contexto deste estudo, é o 
conceito de “andamento”. O termo “andaime” foi inten-
cionalmente tomado emprestado por Vygotsky com o 
intuito de descrever situações em que se necessita de 
um suporte durante o processo de construção, podendo 
ser removido mais tarde, à medida que a estrutura cons-
truída puder se sustentar sem a ajuda do andaime (Van 
Geert; Steenbeck, 2005).

Graças ao andaimento, o indivíduo desenvolve ha-
bilidades e estratégias que permitem que transponha 
esses conhecimentos na solução de problemas seme-
lhantes no futuro. Esse processo valoriza o papel ativo 
do indivíduo no contexto de ensino-aprendizagem, de 
tal forma que a aprendizagem possa ser uma experiên-
cia recíproca, em que o papel de quem ensina e quem 
aprende pode ser intercambiável.

Design metodológico
Como já foi mencionado, o design metodológico 

para o presente estudo foi concebido tendo-se em men-
te uma pesquisa de natureza qualitativa com o objetivo 
principal de identificar e caracterizar ações de apren-
dizagem de estudantes nativos digitais interagindo 
em meios virtuais e redes hipermidiáticas, utilizando 
a língua inglesa como língua franca. Por se tratar de 
estudo de cunho exploratório-descritivo, optou-se por 
adotar a técnica de observação não dirigida em que o 
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papel exercido pelo pesquisador é de observador não 
participativo, associando essa técnica à entrevista de 
autoconfrontação.

Considerou-se para a construção do design metodo-
lógico o reduzido número de pesquisas já realizadas com 
o intuito de identificar “como os jogos conseguem fazer 
com que as crianças aprendam sem perceber que estão 
aprendendo” (Johnson, 2005, p. 28). Por isso, ao combi-
nar os dois diferentes procedimentos e instrumentos de 
coleta entre si, pensou-se em intercalá-los com períodos 
de interação com os dados e com o quadro teórico, antes 
de efetivamente iniciar o procedimento seguinte. Com 
essa estratégia, a pesquisadora pôde fazer interlocuções 
importantes entre o observado e os conceitos teóricos, 
antes de tecer o roteiro para a entrevista.

A primeira etapa consistiu em entrevistar seis es-
tudantes universitários, com vistas a selecionar o gru-
po que comporia a amostra da pesquisa. Foi possível 
identificar quatro que atendiam ao perfil traçado: início 
de vida acadêmica na universidade (alunos de terceiro 
semestre de um curso superior), nível de conhecimen-
to da língua inglesa correspondente ao descritor B1 do 
Quadro Comum Europeu de Referência (QCER)26, usu-
ários de meios digitais e redes hipermidiáticas, sendo 
três indivíduos do sexo masculino e um do sexo femini-
no. No entanto, em função do recesso escolar ocasiona-
do por medidas de prevenção e proteção à transmissão 
da influenza A, provocada pelo vírus H1N1, perdeu-se 

26	 Quadro Comum Europeu de Referência: parâmetros para descrever a 
competência linguística elaborado por representantes dos 46 países 
membros do Conselho da Europa (COE) e aceitos mundialmente, esses 
descritores variam de um conhecimento mais básico e superficial da 
língua estrangeira até um nível de proficiência fluente e acadêmico 
(A1,A2, B1, B2, C1 e C2).
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contato com um dos sujeitos27 e a pesquisa foi levada a 
termo com apenas três indivíduos (dois do sexo mascu-
lino e um do sexo feminino).

Agendou-se com cada um dos indivíduos uma ses-
são de observação com duração aproximada de 30 minu-
tos, realizada no laboratório multimídia da instituição. 
Os horários foram reservados para uso exclusivo para 
fins da pesquisa e, a cada sessão, afixou-se um aviso na 
porta, informando sobre a realização de procedimento 
científico visando impedir interrupções. Durante esse 
período, o indivíduo recebeu instruções para acessar 
um game28 previamente escolhido pela pesquisadora e 
orientações para que ficasse à vontade para utilizar to-
dos os recursos disponíveis como se estivesse jogando 
no computador de sua casa (ferramentas de navegação 
na internet, ferramentas de comunicação instantânea 
etc.). Ao lado do monitor do computador, uma câmera 
digital foi instalada com o intuito de registrar e gravar 
as expressões faciais do indivíduo enquanto jogava. 
Utilizou-se também um software (Camtasia), que per-
mitia gravar tudo o que acontecia na tela do computa-
dor durante a interação do indivíduo com o jogo e com 
os recursos que viesse a utilizar.

Durante a sessão de observação não dirigida, a 
pesquisadora limitou-se a sentar próximo ao indivíduo, 
tomando algumas notas, em uma atitude de observador 
não participativo. Por se tratar de pesquisa sem apoio 
financeiro, escolheu-se um game para a sessão de ob-
servação que oferecia acesso gratuito, sem necessidade 

27	 Os dados obtidos com esse indivíduo foram descartados e desconside-
rados do corpus da pesquisa.

28	 Adventure Quest, game de RPG (role playing game), não oferece op-
ção de escolha para outras línguas. Disponível exclusivamente na lín-
gua inglesa. Disponível em: http://www.battleon.com/default.asp. 
Acesso em: maio/jun. 2009.

http://www.battleon.com/default.asp
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de se fazer download de arquivos, bastando que cada 
indivíduo/jogador criasse um login de acesso.

A partir da seleção de algumas imagens gravadas 
em cada sessão de observação, foi elaborado um roteiro 
de entrevista semiestruturada, para o qual se conside-
rou alguns padrões repetidos pelos jogadores, em um 
bloco de perguntas comuns e as opções de game de cada 
indivíduo. O registro de suas expressões faciais e outros 
aspectos que chamaram a atenção durante a observação 
de cada sessão foram incluídos em questões específicas 
para cada entrevistado.

Nessa etapa, a entrevista de autoconfrontação, 
também conduzida individualmente, segmentos de 
imagens selecionadas pela pesquisadora de trechos da 
gravação foram expostos ao indivíduo entrevistado, de 
acordo com sua sessão de observação. A pesquisadora 
conversava com ele seguindo alguns princípios do mé-
todo clínico, por meio de perguntas de exploração e de 
justificação. O objetivo dessa conversa era conduzir as 
respostas a zonas críticas, em um “contínuo movimento 
de pergunta à resposta e desta a uma nova pergunta” 
(Valentini, 1996), buscando, dessa forma, complemen-
tar ou verificar as informações.

Análise e discussão de alguns dados
Um padrão pôde ser observado em todas as três 

sessões de observação: a forma com que o mouse “pas-
seava” pela tela enquanto o jogador recebia do game 
informações e desafios. Pelo movimento do cursor, é 
possível acompanhar (ou inferir) os momentos em que 
o jogador faz uma leitura mais cuidadosa da informação 
contida na tela: quando o cursor “pousa” sobre o texto. 
Há momentos, porém, em que o cursor nitidamente sal-
tita de um lado para outro. Esses movimentos levam a 



| 92 |

pensar no que Lévy (2000; 2003) fala sobre hipertexto, 
como um texto sem fronteiras, em que o leitor ativa uma 
rede não linear de palavras, associando-as a outras pa-
lavras, conceitos, modelos, sensações e, por se tratar de 
um jogo, imagens, lembranças etc.

Durante as entrevistas, foi possível confrontar os 
indivíduos com esse padrão – visível não apenas na ima-
gem capturada na tela, mas também nas suas expressões 
faciais, capturadas pela câmera digital que os filmava 
durante a sessão de observação. Seus relatos, descre-
vendo esses movimentos do cursor e de seus olhos in-
dicando suas tentativas de entender ou descobrir o que 
deveriam fazer durante o jogo, coincidem com o que 
Prensky (2001a) e Mattar (2010) descrevem como uma 
característica dos nativos digitais enquanto interagem 
com algum tipo de game. De acordo com esses autores, 
o indivíduo aprende jogando. Na verdade, dizem eles, o 
jogo é projetado de tal forma que os jogadores têm de 
ressignificar imagens e ações a partir da manipulação 
que fazem dos objetos ou personagens na tela do game. 
Assim, o nativo digital aprende a partir de suas intera-
ções e descobertas; por intermédio de sua exploração 
do mundo do game, as regras vão se tornando aparentes.

Outro comportamento do tipo exploratório pôde 
ser observado na forma com que os três indivíduos 
jogadores começam a jogar. Novamente, a atitude de 
exploração prevalece logo após efetuarem o login, pois 
nenhum deles recorre ao tutorial disponível no iní-
cio. Imediatamente, começam a explorar os recursos 
do game, descobrindo os princípios, funcionamento 
e regras enquanto jogam, em um nítido exemplo do 
que Prensky (2006) descreve como learning on the fly 
(aprendem enquanto fazem).
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A entrevista de autoconfrontação também provou 
ser um procedimento esclarecedor em uma sequência 
destacada sob a hipótese de que o indivíduo estava re-
tornando à mesma cena, minutos após ter sido derro-
tado em batalha no game, em uma ação de “tentativa e 
erro”. No entanto, ao ser questionado sobre seu retorno 
à cena de combate, o jogador declarou que, dessa vez, 
sabia exatamente o que deveria fazer para vencer. Ao 
refazer o trajeto, descobriu o significado de uma nova 
palavra, o que lhe garantiu uma forma de se proteger 
e sobreviver na mesma cena de combate em que havia 
sido derrotado anteriormente. Essa situação ilustra o 
que Mattar (2010) descreve como uma ação explorató-
ria que resulta em aprendizagem não intencional.

Outra situação analisada no corpus e que merece 
destaque se refere à interação do indivíduo do sexo 
feminino com um amigo via ferramenta de comunica-
ção simultânea enquanto jogava. Ela claramente busca 
apoio e esclarecimento do amigo nas mensagens que 
troca com ele. Ela joga, descreve o que está fazendo para 
o amigo, volta a jogar, interagindo simultaneamente com 
o computador como espaço do game e como espaço para 
conversar com seu amigo, em uma típica atitude multi-
tarefa dos nativos digitais (Prensky, 2001a; 2001b).

Mesmo que o game em questão não permita que 
ela e seu amigo joguem juntos – ao contrário de outros 
games disponíveis na web, em sua entrevista, a jogado-
ra revela que costumava jogar online com seus colegas 
de ensino médio, “juntando forças”, em uma clara alu-
são à possibilidade de colaboração que alguns games 
proporcionam. Ela relata também ter participado de 
LAN parties, festas em que vários jogadores se reúnem, 
formando uma rede local com seus computadores e/
ou laptops, obtendo velocidades maiores que nas redes 
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pela internet. Nessas festas, formavam equipes para 
combater inimigos comuns em games do tipo multiusu-
ário – MMOG ou MMORPG 29.

A situação descrita por essa jogadora encontra res-
paldo em Dillenbourg (1999), que descreve como uma 
situação colaborativa aquela que requer interação en-
tre as partes, além de ser necessário que os envolvidos 
tenham mais ou menos o mesmo nível de competência, 
consigam desenvolver as mesmas ações, possuam uma 
mesma meta e trabalhem juntos. Além disso, a refe-
rência que a jogadora faz de “unir forças” nos leva ao 
conceito vygotskiano de andaimento (Van Geert, 2005), 
em que os indivíduos precisam interagir para atingir um 
fim comum a todos. Nota-se, claramente, que essa é uma 
situação em que os “andaimes” oferecidos pelos outros 
jogadores permitem que o indivíduo consiga fazer mais 
graças à ajuda e ao encorajamento dos outros, obtendo 
melhores resultados do que conseguiria se tentasse 
sozinho.

Pelas entrevistas, também foi possível identificar 
indícios daquilo que Prensky (2006) descreve como “sis-
tema do game”. Trata-se de uma série de recursos – blo-
gs, revistas especializadas, listas de discussão, resenhas, 
websites especializados, chats etc. – que oferecem dicas, 
sugestões, soluções, informações necessárias ao joga-
dor e onde os jogadores compartilham espontaneamen-
te seu conhecimento com outros jogadores. A distância, 

29	 MMOGs (massively multiple player games) ou MMORPGs (massively 
multiple player role playing games) são games em que vários joga-
dores (podendo chegar a centenas ou milhares) jogam simultanea-
mente, mediante o pagamento de uma taxa mensal. O foco do game 
está em desenvolver habilidades e participar de missões que neces-
sitam de ações de cooperação e colaboração entre os jogadores para 
que os objetivos sejam atingidos. Dentre eles, destaca-se o World of 
Warcraft (WoW), foco de inúmeros estudos na área da antropologia e 
da educação.
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sem nunca se conhecerem pessoalmente, grandes redes 
colaborativas e cooperativas se formam, entre parceiros 
mais capazes, dispostos a ajudar os menos capazes. Que 
melhor exemplo Vygotsky poderia ter encontrado para 
seus conceitos de andaimento e de zona de desenvolvi-
mento proximal, tivesse ele vivido no século XXI?

Considerações finais
Lévy (2000) já previa que chegaria um momento em 

que haveria uma linguagem comum entre os navegantes 
do ciberespaço. Aparentemente, essa linguagem comum 
ou língua franca já está sendo utilizada, de acordo com o 
uso que os indivíduos entrevistados neste estudo fazem 
da língua inglesa. Em seus depoimentos, eles alegam 
haver, inclusive, certa segregação aos brasileiros que en-
tram nas redes sociais dos games sem um conhecimento 
mínimo da língua inglesa. Caberia aqui a sugestão para 
uma investigação específica em outro estudo, tentando 
apurar esse fato.

De que forma os games afetam o modo dos nativos 
digitais pensarem e aprenderem? O que se pode ob-
servar é que os games os forçam a descobrir a melhor 
maneira de atingir um objetivo. E que, para atingir um 
objetivo, é necessário cumprir certas etapas, realizar ta-
refas menores, sem perder de vista o problema maior e, 
por vezes, isso só é possível se realizado em um esforço 
mútuo, por meio de ações colaborativas. Além disso, a 
sincronicidade do game cria uma sensação de proximi-
dade entre os jogadores, dando a suas ações uma carga 
de intencionalidade importante voltada para o suces-
so da tarefa que se dispõem a cumprir juntos, criando 
uma sensação de “pertencer” àquele grupo, àquela 
comunidade.
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Essa sincronicidade também traz consigo, a meu 
ver, alguns aspectos que possibilitam caracterizar ações 
de cooperação. Cada jogador é responsável pelo outro e 
todos são responsáveis por todos, havendo uma relação 
de interdependência entre eles. Mesmo que esses aspec-
tos não apareçam explicitamente no jogo escolhido para 
a pesquisa, eles aparecem indiretamente nos relatos dos 
jogadores em suas entrevistas, em especial quando um 
deles afirma que “é preciso juntar forças”.

Por outro lado, a análise do game e dos recursos dis-
ponibilizados no ambiente, bem como do relato que os 
jogadores fazem do uso desses recursos levam a pensar 
em ações de colaboração, presentes, por exemplo, em 
fóruns ou listas de discussão com “dicas” e “macetes” 
que ensinam a melhorar o desempenho do jogador e/ou 
superar determinadas etapas nos jogos.

Essas ações claramente se referem ao processo de 
aprendizagem, com o grupo buscando técnicas para 
obter um melhor resultado juntos (cooperação) ou en-
sinando uns aos outros (colaboração). Parece-me que 
seria possível fazer a transposição de situações desse 
tipo para a realidade de nossas salas de aula, tendo o 
que Wieserma (2002) descreve como aprendizagem 
colaborativa e cooperativa com “alunos ensinando 
alunos, alunos ensinando o professor (por que não?) e 
obviamente o professor ensinando os alunos também”. 
A questão que surge, no entanto, é: estaríamos, nós, pro-
fessores, prontos para isso?

O presente estudo aponta as possibilidades que 
se abrem com a inserção das tecnologias digitais em 
nossas salas de aula, ampliando as possibilidades de 
aprendizagem lúdica e divertida e, quiçá, motivando os 
alunos a participarem desse processo. A realização de 
novos estudos, buscando um delineamento do perfil do 
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nativo digital brasileiro e do uso que esses jovens fazem 
das tecnologias no período em que não estão na escola, 
podem trazer maior discernimento para possíveis usos 
dessas mesmas tecnologias dentro escola e a favor do 
processo de ensino e aprendizagem formal.

Além disso, vale lembrar que estudos de neurociên-
cia indicam que, em resposta aos estímulos constantes 
provocados pelas tecnologias digitais, essa geração de-
senvolveu algumas habilidades sofisticadas que afetam 
seus modos de pensar, tais como processamento para-
lelo, acesso randômico e outras (Johnson, 2005). Isso 
não pode ser ignorado pelos educadores, tendo em vista 
suas possíveis implicações na aprendizagem.
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O interacionismo sociodiscursivo em 
texto didático de leitura e produção 
de textos para a educação superior a 

distância30

Diego Chiapinotto31

Introdução
A ampliação da oferta de cursos na modalidade de 

educação a distância (EaD), especialmente em nível su-
perior, tem incentivado muitos pesquisadores na área 
de educação a se debruçarem sobre questões próprias 
dessa modalidade. A partir desse movimento, o texto 
didático para a EaD surge como um tema de estudo de 
grande interesse. Tendo em conta essa prerrogativa ini-
cial, o tema da presente dissertação discute a teoria do 
interacionismo sociodiscursivo em textos didáticos de 
leitura e produção de textos para a educação superior 
a distância.

A educação a distância, como hoje é concebida em 
nosso país, tem avaliado o desempenho do estudante 
majoritariamente a partir de sua produção escrita; as-
sim como esse desempenho está ligado também à ca-
pacidade que ele tem de aplicar estratégias de leitura 
30	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada O interacionismo 

sociodiscursivo em texto didático de leitura e produção de textos para 
a educação superior a distância, defendida junto ao Programa de Pós-
Graduação em Educação – mestrado – da Universidade de Caxias do 
Sul, sob orientação da professora doutora Neires Paviani.

31	 Licenciado em letras e mestre em educação. Atua como professor no 
Centro de Ciências Humanas da Universidade de Caxias do Sul e como 
revisor de textos no Núcleo de Educação a Distância da mesma insti-
tuição. E-mail: dchiapin@ucs.br.

mailto:dchiapin@ucs.br
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em textos de diferentes naturezas. Em especial, destaco 
a forma de comunicação oficializada entre professor e 
aluno em EaD: o texto didático, quer seja impresso, quer 
seja digital, assim como os já tradicionais textos acadê-
mico-científicos próprios do meio. Daí a importância de 
estudar o texto didático dentro dessa modalidade.

A teoria a que este trabalho se filia é o interacio-
nismo sociodiscursivo, desenvolvida por Bronckart 
e sua equipe. Já, a relevância de discutir os princípios 
fundamentais da EaD na perspectiva do interacionismo 
sociodiscursivo aplicados a situações de ensino-apren-
dizagem de leitura e produção de textos está em aliar 
uma corrente teórica de notório trânsito na área da lin-
guística na última década à discussão recente de uma 
modalidade de educação em ampla ascensão. As justi-
ficativas para pesquisar esse objeto se dão nos níveis 
social e científico. O desenvolvimento de conhecimentos 
em leitura e produção de textos é uma necessidade nos 
cursos superiores. Frequentemente, ouvem-se queixas 
dos professores universitários de que seus alunos não 
sabem ler e escrever adequadamente ao nível superior 
de educação. Em contrapartida, as demandas impostas 
pelo ambiente acadêmico em relação à leitura e à produ-
ção de textos são grandes. Em sua trajetória acadêmica, 
o estudante deve ler muito e bem, além de escrever re-
senhas, artigos acadêmicos, trabalhos e a monografia de 
final de curso. Não são pequenas também suas angús-
tias ao se deparar com essas exigências. Quando se trata 
de um estudante de um curso superior a distância, há 
aspectos peculiares à modalidade que contribuem para 
tornar a leitura e a produção de textos habilidades es-
senciais em sua trajetória acadêmica. Num curso a dis-
tância, costumeiramente, a fala do professor em sala de 
aula é substituída pela aula escrita. Da mesma forma, a 
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fala do aluno é registrada pela escrita em fóruns de am-
bientes virtuais de aprendizagem (AVAs). Nessa breve 
explicação, pode-se perceber um pouco da importância 
de um trabalho cujo objeto de estudo seja a leitura e a 
produção de textos para a educação superior a distância.

A formulação do problema se dá com a seguinte 
questão: de que modo os pressupostos do interacionis-
mo sociodiscursivo são aplicados num texto didático de 
leitura e produção de textos para a educação superior a 
distância? Proponho como objetivo geral orientar a aná-
lise, a indicação e o desenvolvimento de textos didáticos 
de leitura e produção de textos para a educação supe-
rior na modalidade de educação a distância. Os objeti-
vos específicos são: analisar textos didáticos de leitura e 
produção de textos para a educação superior a distância 
com base na teoria do interacionismo sociodiscursivo e 
nos princípios da educação a distância; e, a partir dessa 
análise, estabelecer uma discussão sobre as possibilida-
des de indicação e desenvolvimento de textos didáticos 
para a educação superior a distância.

O método escolhido para a pesquisa é o analítico, 
com foco na análise textual. Procedo à análise de dois 
textos didáticos de leitura e produção de textos para 
a educação superior a distância quanto à aplicação do 
interacionismo sociodiscursivo e dos princípios da EaD. 
Proponho, como critérios de análise, um conjunto hie-
rárquico, cujo topo está na linguagem e na epistemo-
logia. Do critério de linguagem, partem os critérios de 
dialogismo, paralinguagem e discurso didático. Da epis-
temologia, surgem os pressupostos sociointeracionistas. 
E, a partir desses pressupostos, proponho os princípios 
da educação a distância. Ambos conjuntos culminam 
nos pressupostos do interacionismo sociodiscursivo. 
Essa categorização não pretende ser estanque. Imagina-
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se que, do próprio processo de análise, possam emergir 
categorias possíveis de ser aplicadas.

Organizo este artigo de modo a apresentar a matriz 
teórica. Em seguida, apresento os princípios da educa-
ção a distância. Posteriormente, procuro contextualizar 
e proceder à análise de duas obras e discutir possibili-
dades para sua indicação e desenvolvimento.

O interacionismo sociodiscursivo
A teoria do interacionismo sociodiscursivo, matriz 

teórica a que este trabalho se filia, é também conhecida 
por sua sigla – ISD. Suas bases, entre outras teorias, são 
atribuídas ao interacionismo social de Vygotsky (2005; 
2006) e à teoria do discurso de Bakhtin (2003)32. O pes-
quisador de maior renome da teoria é o belga Jean-Paul 
Bronckart (2007 [1999]) e sua equipe da Universidade 
de Genebra, também conhecidos como “pesquisadores 
genebrinos”.

O ISD tem como foco a ação do sujeito em socieda-
de como uma ação de linguagem, conceituação afinada à 
corrente teórica interacionista. Bronckart (2007 [1999]) 
considera essa ação de linguagem todo ato material ou 
verbal num dado espaço-tempo.

O teórico avança para a delimitação do contexto 
de produção para os textos. Para isso, chama a atenção 
para o fato de que toda produção de texto resulta de um 
contexto físico, do qual são integrantes o lugar de pro-
dução, o momento de produção, o emissor ou produtor 
e o receptor ou a pessoa que pode receber o texto. Para 
além do contexto físico, ele aponta o contexto sociossub-
jetivo e o decompõe em quatro parâmetros principais: o 
lugar social, a posição social do emissor, a posição social 
32	 Além desses teóricos, destacam-se, entre outros, Spinoza, Ricouer, 

Habermas, Leontiev e Saussure como influências ao ISD.
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do receptor e o objetivo. O autor entende o lugar social 
como o lugar institucional em que o texto é produzido, 
por exemplo, a escola, a família, a interação comercial 
etc. Já a posição social do emissor denota o papel a que 
é dado ao enunciador no momento da interação, como 
exemplo o papel de professor, de pai, de cliente etc., as-
sim como o papel de receptor tem a mesma denotação. 
Por fim, o objetivo indica o efeito, sob o ponto de vista 
do enunciador, que o texto pode produzir no emissor.

Os conceitos fundamentais do ISD
Para Bronckart (2007 [1999]), muito mais do que 

ações isoladas, nossas interações em sociedade se dão 
pela produção do discurso, daí o termo “interacionismo 
sociodiscursivo”. Essa produção de discurso tem como 
produto o texto, unidade de ação discursiva por exce-
lência para a teoria. Para o autor (2007 [1999], p. 75), o 
texto é definido como “toda unidade de produção de lin-
guagem situada, acabada e autossuficiente (do ponto de 
vista da ação ou da comunicação)”. Não é difícil perceber 
a similaridade com a unidade conceitual de Bakhtin, o 
enunciado, enquanto base de sustentação conceitual da 
teoria.

Os tipos de discurso podem ser entendidos como 
categorias em número reduzido de configurações do 
discurso humano. Sua ocorrência é universal e ligada ao 
funcionamento operacional de nossa mente consciente. 
Eles ocorrem em número limitado e estão vinculados à 
ação humana. Denotam um objetivo de discurso e pela 
sua natureza imaterial, não são encontrados puros na 
realização do texto. Assim como o termo, o conceito de 
tipos de discurso tem sua origem na teoria bakhtinia-
na. Por exemplo, no caso da infraestrutura do texto, ele 
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“designa os diferentes segmentos que o texto comporta” 
(Bronckart, 2007 [1999], p. 120).

As articulações entre os tipos de discurso dentro do 
texto se baseiam na premissa de que não existem textos 
puros sob a óptica dos tipos. Desse modo, um texto de 
ocorrência natural na sociedade deve abrigar mais de 
um tipo de discurso e, consequentemente, dispor de 
meios de articulá-los em sua organização interna.

Na esteira das contribuições de Bakhtin para o estu-
do dos gêneros de texto, Bronckart propõe o texto como 
unidade comunicativa, como já enfatizado. Aceita assim, 
não só qualquer produção escrita, mas também textos 
da modalidade oral. Ele acrescenta ainda que os textos 
são “produtos da atividade de linguagem em funciona-
mento permanente nas formações sociais” (Bronckart, 
2007 [1999], p. 137).

Para abrigar esses textos dentro de categorias passí-
veis de uso pelas pessoas em interação social, Bronckart 
desenvolve o conceito, outrora trabalhado por Bakhtin, 
de gênero discursivo. Renomeia-o “gênero de texto” e 
busca destrinchar o conceito.

Os gêneros textuais podem ser considerados es-
pécies de textos de relativa estabilidade disponíveis no 
que o autor chama “intertexto”. Uma definição possível 
para o gênero de texto é a de que se trata de uma reali-
zação prototípica do discurso, regulada e determinada 
por práticas sociodiscursivas.

O interacionismo sociodiscursivo aplicado
Na extensão das contribuições teóricas do ISD, as 

possibilidades de aplicação da teoria mostram-se tão di-
versas quanto o agir humano em sociedade. Entre tantos 
objetivos, como o mundo do trabalho, os textos midiáti-
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cos ou a esfera jurídica, destaca-se a preocupação com 
situações de ensino-aprendizagem. Em especial, há um 
grupo de pesquisadores na Universidade de Genebra, em 
destaque os professores Bernard Schneuwly e Joaquim 
Dolz e sua equipe, que tem desenvolvido estudos aplica-
dos do ISD para esse tipo de situação. Esses autores têm 
publicado contribuições importantes para o processo 
de ensino-aprendizagem baseado em gêneros de texto. 
Em especial, destacam-se as sequências didáticas como 
procedimento pedagógico de importância desenvolvido 
por eles.

As sequências didáticas são, nas palavras de Dolz e 
colaboradores (2004, p. 97), “um conjunto de atividades 
escolares organizadas, de maneira sistemática, em tor-
no de um gênero textual oral ou escrito”.

Os princípios da educação a distância
A educação a distância se caracteriza como uma 

modalidade de educação em que o processo de ensino-
-aprendizagem não precisa ocorrer no mesmo momen-
to, nem no mesmo lugar, ou seja, as variáveis tempo e 
espaço são flexíveis. Essa flexibilidade, chamada “es-
paçotemporal” é possível por meio de recursos tecno-
lógicos dos mais diversos, desde o texto impresso até 
a internet. Acrescido a isso, a interação tem um papel 
fundamental na modalidade, aliada à construção da au-
tonomia do estudante.

O princípio da interação
A educação a distância não pode ser encarada como 

um método, uma vez que abriga possibilidades de diver-
sos métodos. Atualmente, tanto os textos oficiais quanto 
a produção acadêmica da área têm tratado a EaD como 
uma modalidade. Sendo assim, ela não pode e não deve 
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ser tratada como um tipo diferente de educação ou ba-
seada em pressupostos alheios à educação presencial. É 
preciso ficar claro que, quando tratamos de educação a 
distância, estamos, antes de tudo, tratando de educação. 
Dessa forma, não pode haver uma teoria epistemológica 
própria da modalidade ou qualquer outra especificida-
de que a exclua do debate geral em educação.

O princípio da interação em educação a distância 
filia-se ao conceito de interação advindo da teoria so-
ciointeracionista de Vygotsky. Isso significa dizer que 
não se entende a interação fora do meio social. O ser 
humano interage em sociedade com diversos fins e um 
desses fins é a aprendizagem. Além disso, o meio de 
efetivação dessa interação social é a linguagem. Essa 
premissa, aliás, é o que também fundamenta o trabalho 
do interacionismo sociodiscursivo. A novidade trazida 
pela EaD, nesse aspecto, é a possibilidade de interação 
assíncrona, isto é, em tempos diferentes e diatópica, em 
lugares diferentes, por meio das tecnologias de informa-
ção e comunicação (TICs).

Embora haja um debate acerca da pertinência do 
termo “interação” em relação à “interatividade” (cf. Silva, 
2001), entendo que as eventuais divergências conceitu-
ais entre os termos não impactam significativamente a 
ideia do conceito. Silva (2001), aliás, a respeito da in-
teratividade (leia-se aqui “interação”), apresenta seus 
três fundamentos, os quais, em meu entendimento, são 
importantes para avançarmos na compreensão do pro-
cesso de interação em educação a distância. Ele alerta 
que essa sistematização de fundamentos se baseia em 
estudos anteriores de diversos autores, que não os ha-
viam organizado dessa forma. Eles são organizados em 
binômios, contudo, podem se combinar de formas dis-
tintas, subvertendo essa junção original.
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O primeiro dos fundamentos da interação é a 
“participação-intervenção”. Esse fundamento pode ser 
entendido sob diversas perspectivas, entre elas, a tec-
nológica, a política, a sensorial e a comunicacional. Silva 
(2001) destaca exemplos relacionados ao uso das TICs 
a partir dessas perspectivas, como a interação sensorial 
num jogo de videogame, ligada aos movimentos que o 
jogador efetua com o controle e que têm efeito na tela, 
ou ainda, os processos comunicacionais interativos na 
internet.

O segundo fundamento apresentado por Silva 
(2001) é a “bidirecionalidade-hibridação”. Trata-se de 
conceitos que se complementam – não somente a pers-
pectiva interativa permite ações de ida e volta, mas tam-
bém que, nesse processo, os sujeitos da interação vejam 
suas funções subvertidas, a ponto de tornarem-se todas 
elas ao mesmo tempo. É o caso de obras de arte ou lite-
rárias que se utilizam da perspectiva de o espectador/
leitor tornar-se também o autor. Nesse momento, além 
de bidirecional, o processo parte para a hibridação.

Por fim, o terceiro fundamento é a “permutabili-
dade-potencialidade”, do qual o autor (2001) cita como 
exemplo os recursos de informática, que permitem 
amplo acesso a informações e possibilidades infinitas 
de combiná-las (permuta) e de produzir algo novo com 
elas (potencial).

O princípio da autonomia
O segundo princípio da educação a distância que 

a caracteriza como modalidade de educação é o princí-
pio da autonomia. Compreender a autonomia como um 
princípio da modalidade é, antes de mais nada, inseri-la 
numa concepção epistemológica mais ampla e aplicá-la 
numa concepção de educação específica. Por essa razão, 
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um alerta deve ser feito para encaixar esse princípio nas 
correntes teóricas de cunho interacionista, nas quais 
este trabalho comunga. Preti (2000, p. 129) ressalta 
esse aspecto da seguinte forma:

Autonomia, autoformação, autoaprendizagem, apren-
dizagem aberta, aprender a aprender, autorregulação, 
autopoiésis, etc. terminologias diferentes que reme-
tem a concepções e práticas diferenciadas, mas que 
têm em comum recolocar o aprendiz como sujeito, 
autor e condutor de seu processo de formação, apro-
priação, reelaboração e construção do conhecimento. 
Buscam superar tanto as concepções que colocam em 
foco os determinantes externos (empirismo) como 
os determinantes internos (apriorismo) caminhando 
em direção a uma visão relacional e interacionista 
(dialética).

Para o autor (2000), a despeito dos diferentes 
termos para uma concepção similar, há significados 
comuns para todos esses termos: o reconhecimento da 
capacidade de ser, participar, decidir em outrem e a ca-
pacidade de o sujeito ser responsável pela sua própria 
aprendizagem. Não fica difícil perceber que essas atri-
buições de capacidade e de responsabilidade ao sujeito 
realocam a posição do professor no processo de ensi-
no-aprendizagem de transmissor de conhecimento para 
coordenador de momentos de aprendizagem.

O princípio da flexibilidade espaçotemporal
O princípio da flexibilidade espaçotemporal é o ter-

ceiro e não menos importante princípio da educação a 
distância. Talvez, diante do que já foi apresentado aqui, 
possamos, inclusive, considerá-lo o único princípio da 
EaD exclusivo dessa modalidade. Numa perspectiva 
mais ampla, a interação e a autonomia do estudante são 
também princípios de uma educação comprometida 
com a aprendizagem, seja ela presencial ou não.
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Entender uma modalidade como flexível em relação 
ao espaço e ao tempo é compreendê-la como um pro-
cesso que se molda às necessidades sociais, pessoais e, 
até mesmo, operacionais do estudante. Entretanto, não 
podemos confundir essa facilidade de modelação a uma 
total ruptura com os espaços e os tempos formalmente 
constituídos em educação. Isso quer dizer que o estu-
dante a distância ainda tem que cumprir prazos e inte-
ragir em espaços análogos à sala de aula. A flexibilidade 
pressupõe exatamente o que quer dizer, não podendo 
ser confundida com a ausência de espaço e de tempo. 
Feito esse alerta, podemos avançar para algumas consi-
derações a respeito desse princípio.

As tecnologias de informação e comunicação têm 
papel central na efetivação da flexibilidade espaçotem-
poral. É por meio delas que as interações podem ocorrer 
em tempos e lugares diferentes. A presença ou a ausência 
de sincronicidade é um elemento de distinção no rol de 
TICs à disposição da educação a distância. Desse modo, 
elas permitem que estudantes e professores estejam em 
interação em lugares diferentes e em tempos diferentes.

O princípio da flexibilidade espaçotemporal ainda 
diferencia a forma como se dão as interações mediadas 
pelo texto. Numa sala de aula presencial, a linguagem 
predominante é a verbal oral, sob diferentes gêneros de 
texto próprios desse ambiente discursivo. Nos espaços 
e momentos de interação na EaD, a predominância se 
dá pela linguagem verbal escrita. As indicações de tem-
po, dessa forma, tornam-se essenciais, em oposição à 
sala de aula presencial, onde o tempo é o agora. Essas 
implicações fazem com que o texto mediado em EaD 
seja muito mais cuidadoso com as questões de tempo 
e espaço. Do professor é exigida a habilidade de prever 
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e organizar as relações de tempo e de espaço que ele 
propõe em seu texto didático.

A análise de textos didáticos
Nesta seção, busco fazer uma análise de textos di-

dáticos em leitura e produção de textos para a educação 
a distância. Para isso, selecionei duas obras desenvol-
vidas com esse fim. Elas foram escolhidas por serem 
produções recentes e aplicadas a cursos superiores a 
distância distintos, além de contarem com diferentes 
suportes: impresso e digital. A primeira delas é o livro O 
desafio de aprender: ultrapassando horizontes, publicado 
pela Editora da Universidade de Caxias do Sul (Educs) 
em 2006, organizado por Ana Lúcia Buogo, Vanderlei 
Carbonara e por mim. A segunda obra é um e-book33, de 
título Produção Textual Acadêmica I, de autoria de Mary 
E. Cerutti-Rizzatti e publicado pelo Departamento de 
Ciências Contábeis da Universidade Federal de Santa 
Catarina em 2007.

O contexto e a análise de O desafio de aprender
A obra O desafio de aprender está estruturada em 

cinco unidades, cada uma dividida em capítulos, to-
talizando 192 páginas. A unidade 1 tem como foco a 
organização dos estudos individuais e coletivos de um 
estudante em educação a distância. A unidade 2 foca na 
leitura e sua relação com a vida de estudante universi-
tário. Já a unidade 3 traz reflexões sobre a pesquisa na 
vida universitária, apresentando o gênero de texto pro-
jeto de pesquisa. Na unidade 4, a leitura, seus níveis e 
a pesquisa acadêmica se encontram em alguns gêneros 
envolvidos no processo de redução de informação. Por 
33	 “Livro em suporte eletrônico, especialmente para distribuição via in-

ternet, concebido originalmente ou vertido para esse tipo de mídia” 
(Fonte: Dicionário Houaiss).
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fim, a unidade 5 trata da produção de artigos acadêmi-
cos. Para fins de análise, somente as unidades 2, 4 e 5 
são levadas em conta, por tratarem de leitura e produ-
ção de textos de modo mais focado.

Partindo-se de uma análise geral das unidades 
2, 4 e 5 da obra, com o intuito de aplicar a hierarquia 
de critérios de análise proposta no método, podemos 
perceber alguns elementos de destaque. Ligado ao eixo 
da linguagem, o dialogismo se faz presente em grande 
parte dos capítulos das unidades da obra. Há uma pre-
ocupação evidente em manter o estudante em contato 
com os autores da obra. Já, no caso da paralinguagem, 
aparece fortemente a correspondência e a ampliação 
de sentidos dados para temas tratados por meio de 
recursos gráficos. O didatismo é um elemento transver-
sal, tanto na linguagem dialógica, quanto nos recursos 
paralinguísticos.

A partir do eixo da epistemologia, transparecem 
conceitos e direções conceituais de base sociointeracio-
nista. Os elementos de composição da obra, sua estru-
tura, sua linguagem são evidências de um texto didático 
que pressupõe a aprendizagem como processo em que 
interagem seres humanos em sociedade, com todas as 
implicações que isso gera. Relacionados a essa base, 
estão os princípios da educação a distância. A intera-
ção, como princípio primeiro e imbricado na teoria do 
interacionismo social, aparece em toda a obra, como 
proposta geral de linguagem.

A culminância dessa análise por critérios em hie-
rarquia se dá no interacionismo sociodiscursivo. A 
compreensão de texto como processo de interação é 
um indicativo de afinidade à teoria. Ainda que os ter-
mos, em muitos casos, não sejam idênticos, a ideia que 
os sustentam é o entendimento de uma linguagem em 
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interação. No caso do trabalho com gêneros textuais, 
carece uma contextualização, especialmente social, em 
diversas vezes.

O contexto e a análise de Produção Textual 
Acadêmica I

A obra Produção Textual Acadêmica I está estru-
turada em seis unidades, divididas em 132 páginas. A 
unidade 1 trata das relações entre a leitura e a produção 
de textos, além de uma reflexão sobre gêneros textuais 
e o trabalho com os fatores de textualidade. O tema 
da unidade 2 são os resumos, definições, finalidades, 
formatações e suas particularidades. Já, na unidade 3, 
a autora trabalha com o fichamento. A unidade 4 tem 
como foco a resenha. Para a unidade 5, é reservado o 
tema “seminário”, seus requisitos, sua operacionaliza-
ção e sua relação com a EaD. Por fim, a unidade 6 trata 
do artigo acadêmico.

Uma análise abrangente da obra Produção Textual 
Acadêmica I, a partir da hierarquia de critérios de análi-
se proposta, aponta para alguns elementos de destaque. 
No que se refere à linguagem, privilegia-se um nível 
acadêmico. No que concerne à paralinguagem, de igual 
modo, as ocorrências são poucas. O didatismo do texto 
está presente na estrutura redundante das unidades – o 
que parece auxiliar a percepção das diferenças entre os 
gêneros estudados. No que se refere aos aspectos epis-
temológicos, o interacionismo social está presente nas 
reiteradas propostas de discussão no fórum do ambien-
te virtual de aprendizagem da disciplina. Esse parece ter 
sido o momento privilegiado destinado à interação com 
vistas à aprendizagem entre os estudantes. Na sequên-
cia da hierarquia de critérios de análise, os princípios 
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da educação a distância são encontrados na proposta de 
trabalho organizada na maioria das unidades da obra.

A culminância da análise recai sobre o interacio-
nismo sociodiscursivo, o qual pode ser percebido nas 
concepções de gênero textual e, por decorrência, na 
compreensão de que seu contexto de produção é social-
mente construído.

As possibilidades de indicação e 
desenvolvimento

A análise dessas duas obras permite a discussão de 
possibilidades de indicação e desenvolvimento de textos 
didáticos com esse foco temático e destinados à moda-
lidade de educação a distância. A hierarquia de critérios 
de análise proposta aqui, além de ter como objetivo 
facilitar a decomposição de elementos importantes des-
se tipo de texto didático, em última instância, também 
buscou contemplar as características que se pressupõe 
serem as mais adequadas para um texto dessa natureza 
de qualidade. Assim, exposta a devida contextualização, 
podem ser delineados os elementos que parecem ser de 
interesse a um texto didático de leitura e produção de 
textos para a educação superior a distância.

No que tange aos aspectos linguísticos, esse tipo 
de texto didático deve mostrar-se preocupado com a 
construção e a manutenção de diálogos com o estudan-
te. Esse recurso não encerra seu objetivo em si mesmo, 
mas se transforma em recurso didático, ou seja, a favor 
do processo de ensino-aprendizagem. Recursos para-
linguísticos como ilustrações, quadros, além da própria 
diagramação do material são imprescindíveis para sua 
qualidade. Ademais, ao conceber o processo de leitura 
como um processo ativo, não há como deixar de dispor 
de espaço para que o estudante tome notas conforme 
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progride em seus estudos. A estrutura da obra pode 
ser pensada em favor da aprendizagem do estudante, 
de modo que os temas progridam em complexidade. As 
retomadas temáticas, nesse sentido, são muito impor-
tantes, pois evitam a dispersão e, ao mesmo tempo, pre-
param o estudante para um tema que vem em seguida. 
Cabe, no entanto, ao autor da obra, prevê-las de modo 
que sejam necessárias. Ainda, é importante que as rela-
ções entre os temas sejam claras para que o estudante 
perceba a unidade da obra e a complementaridade dos 
temas. É também necessário que os objetivos de cada 
unidade/capítulo sejam expostos ao iniciá-la(o).

Em relação aos princípios da educação a distância, 
afinar-se às concepções de interação, autonomia e fle-
xibilidade espaçotemporal demanda um conjunto de 
elementos, englobados em diversos outros aspectos. 
A percepção dos princípios num texto didático se dá 
pela escolha das propostas de atividades, pelo uso de 
ferramentas complementares em AVAs. Além disso, a 
construção da autonomia do estudante se dá também 
por sua aplicação à leitura e à produção de textos. O foco 
no leitor-sujeito e a ênfase na leitura como um processo 
interativo são elementos que favorecem a adaptação à 
modalidade a distância. Fiorentini (2003, p. 34) explica 
como essa constituição da autonomia do estudante se 
relaciona à aprendizagem:

Podemos, portanto, afirmar como favoráveis à apren-
dizagem relevante e significativa um maior envol-
vimento do aprendiz num contexto motivacional 
intrínseco positivo, que se amplia consideravelmente 
com sua maior responsabilidade a respeito de como 
e o que aprender sobre um tema proposto; assegurar 
um elevado nível de atividade significativa, que incre-
mente sua reflexão e ajude a construir significados; 
promover a interação com outros, pois o diálogo exige 
discussões e argumentos que fomentam a compreen-



| 116 |

são do tema tratado no texto, além de estudar a partir 
de uma base de conhecimento bem estruturada.

Essas escolhas implicam uma visão processual do 
conhecimento e o fomento à motivação e à autonomia 
crescentes. Da mesma forma, a flexibilidade de espaço 
e tempo proposta pela EaD pode encontrar reflexo em 
textos didáticos que privilegiem o complemento de fer-
ramentas assíncronas em AVAs, bem como que permi-
tam flexibilidade mínima em sua progressão, no intuito 
de reforçar essa construção de autonomia e prover a 
interação necessária à aprendizagem significativa.

Tratando-se do interacionismo sociodiscursivo, quan-
to à aplicação de seus conceitos, parece ser interessante 
para o texto didático dessa natureza que o texto seja en-
tendido como unidade de produção de linguagem. Essa 
compreensão se afina a conceitos como gêneros textuais 
e tipos de discurso. Não se pode, entretanto, definir o 
ISD, enquanto uma das abordagens teóricas possíveis 
para o ensino-aprendizagem de leitura e produção de 
textos que é entre as inúmeras teorias de afinidade so-
ciointeracionista, como a ideal para o suporte de textos 
didáticos com essa finalidade. A compreensão de que 
a produção de textos se faz por meio da linguagem em 
interação social já se traduz em consequências didáti-
co-pedagógicas importantes e afinadas, especialmente, 
às contribuições do interacionismo social para a apren-
dizagem. Embora trate de uma abordagem relacionada 
ao ISD, as palavras de Matencio (2007, p. 62), a seguir, 
permitem também sintetizar uma proposta ampla na 
perspectiva sociointeracionista:

Uma abordagem da língua como objeto de ensino e 
de aprendizagem consistente com a proposta do ISD 
deve, a meu ver, deslocar muitas das práticas em 
sala de aula. Afinal, não se trata de ensinar a língua 
– habitualmente compreendida como equivalente 
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à norma culta padrão – para que os alunos sejam 
capazes de produzir e receber textos. Trata-se, com 
efeito, de socializar os alunos nos processos de pro-
dução e recepção de textos, em mediações formativas, 
para que possam tomar consciência dos processos 
de regulação interna e externa da ação de lingua-
gem. Trata-se, por conseguinte, de considerar que 
as interações formativas são aquelas que inserem os 
sujeitos em determinadas práticas, que permitem a 
eles o acesso sistemático a saberes e representações 
construídas historicamente e, além disso, lhes ofere-
cem a possibilidade de assumir um posicionamento 
identitário crítico em relação a tais práticas, saberes 
e representações.

A proposta de trabalho com as sequências didáticas 
é meritosa, uma vez que permite o planejamento siste-
mático do processo de ensino-aprendizagem de gêneros 
textuais. Além de possibilitar momentos sucessivos de 
produção de textos e, consequentemente, constantes 
apreciações de produções graduais. No caso de textos 
didáticos para a modalidade de educação a distância, 
esse processo pode se valer de ferramentas auxiliares, 
especialmente aquelas ligadas às tecnologias de infor-
mação e comunicação. Um exemplo para isso são os 
fóruns e webfólios dos ambientes virtuais de aprendi-
zagem, os quais permitem que o estudante tire dúvidas 
durante o processo de produção de um texto (no caso do 
fórum) e receba feedbacks sobre os textos já produzidos 
(no caso do webfólio).

Conclusão
A teoria do interacionismo sociodiscursivo em 

textos didáticos de leitura e produção de textos para 
a educação superior a distância foi tema da discussão 
proposta neste trabalho, sob a formulação do seguinte 
problema de pesquisa: de que modo os pressupostos do 
interacionismo sociodiscursivo são aplicados num texto 
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didático de leitura e produção de textos para a educação 
superior a distância? O objetivo geral desta pesquisa foi 
orientar a análise, a indicação e o desenvolvimento de 
textos didáticos de leitura e produção de textos para a 
educação superior na modalidade de educação a dis-
tância. O método escolhido foi o analítico, com foco na 
análise textual.

Ao fim da análise dessas duas obras, algumas con-
siderações puderam ser feitas a respeito de elementos 
conceituais de base para a linguagem e para a epistemo-
logia, bem como suas consequentes aplicações. A análise 
produzida a partir desses textos didáticos permitiu uma 
proposição inicial de elementos de interesse a um texto 
didático de leitura e produção de textos para a educa-
ção superior a distância. Seus elementos puderam ser 
agrupados em dois grandes eixos: linguagem e episte-
mologia, inspirados na hierarquia de critérios proposta 
para a análise.

O estudo de textos didáticos para a EaD sob a base 
das teorias sociointeracionistas permite contemplar di-
versos elementos de análise. Desse modo, são possíveis 
composições de análise diferentes para cada proposta de 
estudo desses textos. Alguns outros temas de pesquisa, 
nessa delimitação, interessantes para desenvolvimento 
posterior são: os objetos de aprendizagem, os roteiros 
de estudo e os próprios ambientes virtuais de aprendi-
zagem como produções de linguagem cujo objetivo está 
no ensino-aprendizagem.
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A poética na formação da criança34

Vania Marta Espeiorin35

A palavra está na base da construção humana. É, 
portanto, elemento fundamental no processo educati-
vo. Pela palavra, como lembra Larrosa (2002, p. 21), o 
homem se constitui e também se educa, se forma e se 
transforma. Segundo o autor, “o homem é um viven-
te com palavra”, ou seja, “o homem é palavra”. Ela está 
presente nas várias expressões humanas, como a escrita 
poética, a fala e o ato de pensar. Vygotsky (1993) lembra 
que os pensamentos ganham concretização pela pala-
vra, a qual precisa significar, porque as palavras sem 
significados são consideradas sons vazios. Em relação 
ao significado, o psicólogo russo destaca-o, entre outros 
conceitos, como critério e componente indispensável da 
palavra ou, ainda, como “um fenômeno do pensamento 
verbal, ou da fala significativa – uma união da palavra e 
do pensamento” (1993, p. 104).

Na linguagem poética, cada termo selecionado e 
escrito tem uma ordem inerentemente estabelecida 
pelo poeta. Diante dessa ordem, por vezes de forma in-
voluntária, as palavras são expressas e degustadas pelo 
leitor, que passa a significá-las conforme sua história, 
seus conhecimentos e seus contextos de vida. No caso 
34	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada Educação pelo po-

ético: a poesia na formação da criança defendida junto ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação – mestrado – da Universidade de 
Caxias do Sul, sob orientação da professora doutora Flávia Brocchetto 
Ramos.

35	 Jornalista, especialista em literatura infanto-juvenil e mestre em edu-
cação pela Universidade de Caxias do Sul (UCS) – E-mail: vaniajor-
nal@yahoo.com.br.
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da poesia infantil, além da palavra, outras caracterís-
ticas e recursos são explorados com o propósito de se 
aproximar e de chegar à infância e a seus protagonis-
tas como algo que supera a simples diversão, embora a 
brincadeira e o jogo estejam na essência do poema. E, 
para aquela criança que nem sempre consegue cons-
truir e desconstruir por conta própria as significações e 
os simbolismos que o poético oferece, há, na sociedade, 
um espaço e um personagem que, adicionados à família, 
poderiam (e deveriam) ajudá-la nesse procedimento: a 
sala de aula e o professor.

Neste artigo, trabalha-se a poesia no processo de 
formação infantil. Nesse sentido, planejou-se uma siste-
matização dos aspectos observados em cinco poesias da 
obra Lili inventa o mundo (2008), com reflexões feitas 
por teóricos ligados à educação, à literatura e à filosofia. 
Procurou-se discorrer sobre as possibilidades de co-
nhecimento que a poesia oferece à criança enquanto ser 
aberto a descobertas e inserido num constante estágio 
formativo. Candido (1995), com a concepção da litera-
tura como um direito humano e como um texto huma-
nizador, é o autor que, juntamente com Paviani (1996), 
Paz (1982) e outros teóricos, norteia este estudo, o qual 
corresponde a um recorte da dissertação Educação pelo 
poético: a poesia na formação da criança36.

A partir da fundamentação teórica escolhida e das 
análises dos textos “Dorme ruazinha”, “Viver”, “Velha 
história”, “Pausa” e “Outono”, as quais tiveram como 
guia a obra Na sala de aula: caderno de análise literá-
ria, de Candido (2008), observa-se que a palavra poé-
tica estimula a imaginação na infância. Assim, ela abre 
36	 A dissertação Educação pelo poético: a poesia na formação da crian-

ça foi defendida recentemente no Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade de Caxias do Sul (UCS), sob orientação da 
professora doutora Flávia Brocchetto Ramos.
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oportunidades para o leitor se colocar no texto, efetuar 
invenções, descobrir novos conhecimentos e novas lei-
turas de mundo. O direito à poesia, ressaltado aqui, se 
sustenta nos argumentos que Candido (1995) utiliza ao 
considerar o papel contraditório e, ao mesmo tempo, 
humanizador do texto literário. O autor distingue três 
faces que a literatura apresenta:

(1) ela é uma construção de objetos autônomos como 
estrutura e significado; (2) ela é uma forma de expres-
são, isto é, manifesta emoções e a visão do mundo 
dos indivíduos e dos grupos; (3) ela é uma forma de 
conhecimento, inclusive como incorporação difusa e 
inconsciente (Candido, 1995, p. 244).

Dirigindo o olhar a esses três eixos, novas reflexões 
surgem. Elas têm em vista também os possíveis saberes 
que o texto poético tende a oferecer à criança, por sua 
especificidade e pela capacidade de provocar sensações 
e abrir campo à fantasia infantil.

Tais reflexões conduzem a alguns questionamen-
tos. No mundo contemporâneo, é possível educar pelo 
poético? Diante de tantas modificações e avanços tec-
nológicos, com novidades cibernéticas chegando à casa 
ou à sala de aula dos educandos, existe espaço para se 
trabalhar a poesia? Há como reservar momentos para 
degustar e refletir o poético na estrutura curricular e 
nos ambientes educativos? O professor e o aluno estão 
interessados ou sendo atraídos adequadamente pela e 
para a abstração dos conhecimentos ligados à lingua-
gem poética? Por meio dela, de suas palavras, imagens37, 
37	 Observa-se aqui também o conceito de imagem literária trabalhado 

por Tavares. Segundo o autor, é possível considerar a imagem sob dois 
aspectos na arte literária. Um deles, de sentido amplo: nesse caso, a 
imagem é a “reprodução verbal da realidade, sendo, portanto, a rigor, 
toda ficção uma imagem” (Tavares, 1996, p. 367). O segundo aspecto 
trata do sentido restrito. Tem-se a imagem como “representação ver-
bal e estética de uma realidade que se faz por analogia clara (compa-
ração) ou subentendida (metáfora)” (Tavares, 1996, p. 367).
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sons, ritmos e movimentos estéticos, é possível traba-
lhar a formação infantil, a constituição do sujeito e sua 
aproximação com a arte?

Perguntas como essas podem ser respondidas a 
partir do entendimento que Candido (1995) mantém 
sobre a manifestação literária. Para o autor, a literatura 
deve ser tratada como um direito humano, sendo esse 
direito aquilo que é indispensável não só à pessoa em si, 
mas também ao outro. Numa relação de parceria com a 
criança é que as poesias de Quintana observadas neste 
artigo e listadas a seguir se colocam. A exemplo de uma 
construção ou de uma engrenagem, os cinco textos ana-
lisados neste estudo sugerem à criança perceber algu-
mas condições necessárias para a constituição humana. 
Portanto, nada mais oportuno que o ambiente educa-
cional se abra ao poético e essa linguagem proposta por 
Quintana esteja à disposição da fruição dos alunos, prin-
cipalmente nas séries iniciais, que é quando a criança 
abstrai os primeiros conhecimentos oferecidos em sala 
de aula.

Entra aqui o efeito de brincar com as palavras e as 
imagens, as quais estimulam o jogo e a energia da crian-
ça para o ato criativo, pois, segundo Vygotsky (2003, p. 
12), o desejo que os pequenos têm de fantasiar sobre 
aquilo que veem ou trazem no pensamento “é reflexo 
de sua atividade imaginativa, como ocorre nas brinca-
deiras”. Brincando, o eu poético se coloca presente e 
ausente em “Dorme ruazinha” (texto a seguir), além dis-
so, revela alguns mistérios que provocam a curiosidade 
do educando. Num jogo com a imaginação do leitor, ele, 
paradoxalmente, se esconde, quando sustenta que não 
há nada na rua, e se mostra, quando relata que só seus 
passos se encontram no local.
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Dorme ruazinha

Dorme ruazinha… É tudo escuro…
E os meus passos, quem é que pode ouvi-los?
Dorme o teu sono sossegado e puro,
Com teus lampiões, com teus jardins tranqüilos…
 
Dorme… Não há ladrões, eu te asseguro…
Nem guardas para acaso persegui-los…
Na noite alta, como sobre um muro,
As estrelinhas cantam como grilos…
 
O vento está dormindo na calçada,
O vento enovelou-se como um cão…
Dorme, ruazinha… Não há nada…
 
Só os meus passos… Mas tão leves são
Que até parecem, pela madrugada,
Os da minha futura assombração… (Quintana, 2005, 
p. 13) 38.

A situação controversa tende a animar a criança 
por se revelar um chamado à descoberta. Por que, num 
dado momento, não há ninguém na ruazinha e, segun-
dos depois, há passos nela? A imagem quebra o ritmo 
tradicional da leitura. Esse vaivém desacomoda o infan-
te, deslocando-o de seu estado de tranquilidade para 
ingressar num ambiente que o provoca a pensar e a tra-
balhar o raciocínio.

Com seu histórico de vida e aprendizado, o educan-
do tem a chance de olhar para as poesias quintanianas 
e, à procura de significados, de saberes, assumir novos 
questionamentos que o eu poético faz ou desperta. Uma 
amostra dessas indagações está no texto “Outono”, as-
sim concebido: “É uma borboleta amarela? Ou uma folha 
que se desprendeu e que não quer tombar?” (Quintana, 

38	 A identificação autoral de cada uma das cinco poesias analisadas nes-
te estudo será colocada uma única vez, logo abaixo da íntegra do tex-
to. Nas demais menções que vierem a ser feitas a essas poesias ou em 
que o título de cada uma aparecer, não será repetida a autoria.
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2005, p. 24). Guiado pelo eu-lírico e pela fantasia, o 
aprendiz pode duvidar e arriscar respostas-perguntas 
que produzem um significado, senão absoluto, o mais 
próximo do que imagina: ou o outono pode ser “uma 
folha que se desprendeu e que não quer tombar?”. Nesse 
texto, a interrogação é explícita. Já, nas demais poesias 
analisadas, essas indagações não estão claramente colo-
cadas, mas podem nascer das observações e sensações 
do leitor. Por exemplo: como o eu poético pode ter certe-
za de que não há ladrões no entorno do ambiente explo-
rado em “Dorme ruazinha”? Por que, conforme expressa 
a seguir o texto “Viver”, só crianças e velhos conhecem o 
forte desejo de viver o cotidiano?:

Viver 

Vovô ganhou mais um dia. Sentado na copa, 
de pijama e chinelas, enrola o primeiro cigarro
e espera o gostoso café com leite. 
Lili, matinal como um passarinho,
também espera o café com leite. 
Tal e qual vovô. 
Pois só as crianças e os velhos conhecem
a volúpia de viver dia a dia,
hora a hora,
e suas esperas e desejos nunca se estendem
além de cinco minutos... (Quintana, 2005, p. 16).

A alternativa de jogar com as distintas significações 
que a palavra oferece ao educando descortina novos 
horizontes durante a leitura, transformando o dançar 
sutilmente sinuoso da relva em uma imagem dos “ca-
valos do vento que estão pastando”, a exemplo do que 
expressa “Pausa”:

Pausa

Às vezes, nos dias calmos, apenas se nota uma leve 
ondulação 
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na relva: são os cavalos do vento que estão pastando 
(Quintana, 2005, p. 22).

Observa-se, nesse aspecto, o jogo sob a ótica da fun-
ção social, ou seja, o jogo como um significante para a 
criança explorar (Huizinga, 2007, p. 7). Para participar 
da competição articulada pelo texto poético, o infante 
precisa manipular as imagens depreendidas da palavra. 
É um exercício educativo que reelabora o imagético, 
aguçando a criatividade e, consequentemente, arti-
culando o aluno para repensar a sua realidade e a do 
outro; e para ele se inserir sobre o porquê de vovô e Lili 
manterem atitudes semelhantes mesmo sendo pessoas 
em etapas diferenciadas de vida.

Pela linguagem, a imaginação e os questionamentos 
do educando sobre mundos exteriores e interiores po-
dem ser expressos ou materializados. A rua vira referên-
cia de lugar, a pausa de momento, o outono de estágio. 
O exercício da pergunta, da problematização em relação 
a esses apontamentos, poderia ser mais frequente no 
espaço educativo e no anseio da criança em conhecer 
o que a rodeia e também o que seu pensamento quer 
significar para si e sobre si. Esse caminho pode ser feito 
de maneira prazerosa com a presença da poesia em sala 
de aula e trabalhando-a com base nas noções de brinca-
deira, de divertimento e de jogo como ferramentas de 
construção cultural e social.

A compreensão dos significados de uma maneira 
menos formal e sensivelmente representativa pode vir a 
contribuir para o educando ter consciência sobre o sen-
tido e o uso das palavras no seu cotidiano, sobre o sen-
tido e a melodia da cantiga de roda que ele, os colegas e 
o professor podem vir a partilhar nas brincadeiras em 
sala de aula, no recreio ou mesmo na rua. Isso poderia 
vir a refletir na atitude do infante no momento em que 
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ele, por decisão própria, vier a demonstrar o desejo de 
aprender consigo, com seu meio social e com os enun-
ciados anteriores, que já passaram ou marcaram histó-
ria em seus relacionamentos.

Considerando o espaço do significado na lingua-
gem, Vygotsky (1993) coloca-o num alto nível, relacio-
nando-o ao exercício do pensar e da concretização desse 
pensar pela palavra. O autor compara um pensamento 
a “uma nuvem descarregando uma chuva de palavras”.

Tal relação se deve ao fato de o pensamento não dis-
por de um equivalente direto em palavras, pois precisa 
antes passar pelos significados. Ou seja, a articulação 
imaginária da “leve ondulação na relva” precisa gerar 
algum sentido ao leitor. Esse sentido é construído e or-
ganizado primeiramente no pensamento infantil para, 
posteriormente, se concretizar em palavras. Portanto, 
a capacidade criadora da criança de dar significados 
está ligada ao pensamento, às imagens, às palavras, aos 
modelos e situações que chegam a ela pelos modos de 
atuação e comportamentos dos pais, por suas práticas e 
brincadeiras e também por suas leituras.

Um ambiente familiar ou educacional em que a 
obra literária circula por mãos de adultos e crianças, 
marcando presença não como um simples recurso tex-
tual, mas como um meio de transformação e gerador de 
sentimentos, é oportuno ao desenvolvimento do gosto 
estético e da criatividade dos seus integrantes. O con-
tato da criança com “Viver”, ainda no ambiente familiar, 
tende a fazê-la entrar em sintonia com gerações distin-
tas, que lhe alçam a interpretações mais apuradas sobre 
a aproximação que velhos e infantes podem estabelecer 
sem preconceitos e com mais emoção.
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A convivência com a leitura e, no caso específico 
da poesia, com as imagens e os sentidos que ela pode 
promover a partir do entendimento dos pais/responsá-
veis/professores ou dos filhos/estudantes encorajam a 
criança a desafiar o texto. As criações imaginárias têm 
relação com o potencial do educando, que, pela leitura, 
ingressa num mundo do qual pode se apropriar, apesar 
de nunca ter estado nele. “Velha história” explora um 
ambiente que nem todas as crianças conhecem:

Velha história

Era uma vez um homem que estava pescando, Maria. 
Até que
apanhou um peixinho! Mas o peixinho era tão 
pequenininho
e inocente, e tinha um azulado tão indescritível nas 
escamas, que
o homem ficou com pena. E retirou cuidadosamente 
o anzol
e pincelou com iodo a garganta do coitadinho. Depois 
guardou-o
no bolso traseiro das calças, para que o animalzinho 
sarasse
no quente. E desde então ficaram inseparáveis. Aonde 
o homem
ia, o peixinho o acompanhava, a trote, que nem um 
cachorrinho.
Pelas calçadas. Pelos elevadores. Pelos cafés. Como 
era tocante
vê-los no “17”! - o homem, grave, de preto, com uma 
das mãos
segurando a xícara de fumegante, com a outra lendo o
jornal, com a outra fumando, com a outra cuidando o 
peixinho,
enquanto este, silencioso e levemente melancólico, 
tomava
laranjada por um canudinho especial...
Ora, um dia o homem e o peixinho passeavam à mar-
gem do rio
onde o segundo dos dois fora pescado. E eis que os 
olhos do
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primeiro se encheram de lágrimas. E disse o homem 
ao peixinho:
“Não, não me assiste o direito de te guardar comigo. 
Por que
roubar-te por mais tempo ao carinho do teu pai, da 
tua mãe, dos
teus irmãozinhos, da tua tia solteira? Não, não e não! 
Volta para
o seio da tua família. E viva eu cá na terra sempre 
triste!...”
Dito isto, verteu copioso pranto e, desviando o rosto, 
atirou
o peixinho n’água. E a água fez um redemoinho, que 
foi
depois serenando, serenando...
até que o peixinho morreu afogado... (Quintana, 2005, 
p. 20).

A aproximação com rio e peixes, entretanto, pode 
ser facilitada por algo chamado imagem e pelo entendi-
mento que o leitor busca no outro ou nos outros, sendo 
esse outro o homem, a fauna, a flora ou algum objeto 
materialmente constituído. O homem é provocado pela 
imagem poética. Ela incita o educando e faz nascer es-
paços para a criança observar que, mesmo em meio à 
contradição, tendo respeito ao pensamento alheio, pode 
expor suas posturas e opiniões. Pensando-a na ótica da 
educação, é relevante entender que a linguagem poéti-
ca e sua capacidade de estimular a fruição e a criação 
artística podem ser constituintes do leitor na busca de 
si e no encontro com o outro. A linguagem poética que 
mantém e se desenvolve pela interação é o meio pelo 
qual as pessoas aprendem sobre si e sobre o outro, sen-
do esse outro realidade ou ilusão, pescador ou peixinho, 
passos reais ou de assombração, velho ou criança, relva 
ou vento, folha ou borboleta.

Numa das leituras possíveis do soneto “Dorme 
ruazinha”, o leitor é instigado a passear pela ruazinha, a 
buscar significados “verdadeiros ou ilusórios” e a fazer 
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afagos nela a partir do simples olhar. O desejo de saber o 
que mais nela existe, entretanto, é uma vontade natural 
do aprendente que anseia por articular a curiosidade.

Esse convite para a busca de respostas ou significa-
dos faz parte da linguagem humana e também se repete 
nas demais poesias conferidas neste estudo: em “Viver”, 
quando desafia o leitor a entender os motivos que levam 
a criança e o velho a reproduzirem atos tão parecidos 
embora seus ciclos de vidas sejam antagônicos; em 
“Velha História”, no instante em que a mão do homem 
(pescador) muda seu rumo e opta por alongar o período 
que antecede a morte do peixinho; em “Pausa”, quando 
o eu poético tem o vento como sujeito e altera seu perfil 
tradicional, colocando-o poeticamente num estado de 
latência; e, por fim, em “Outono”, no momento em que 
apresenta o enigma de um período que não quer enve-
lhecer, apesar desse ser o seu aparente destino.

A abertura à dúvida e às interrogações que a lingua-
gem metafórica da poesia sugere é um jeito de suscitar 
na criança a elaboração de um imaginário que possa 
dar conta ou se aproximar das alternativas que o pró-
prio texto lhe oferece. Os processos educativos, como 
ressalta Paviani (1995), se alteram com o avançar dos 
tempos. De uma necessidade de sobrevivência, vê-se a 
educação pautando as carências de poder, de convivên-
cia, de progressos. A poesia, por suas características e 
força enigmática, chama o educando a desconstruí-la e 
a reconstruí-la, num segundo instante, com a ajuda das 
vivências e experiências desse aluno-leitor.

É com sua trajetória pessoal, familiar e social que 
o educando lê e se coloca diante das movimentações da 
imagem poética, essa representação que trabalha a rea-
lidade e a fantasia a partir da palavra posta no poema. 
E não são poucas essas movimentações, pois a imagem 
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comporta muitas significações opostas – a borboleta 
amarela pode sinalizar o nascimento de uma nova vida 
pós-lagarta ou o findar de uma existência que já se en-
contra em um percurso adiantado. As imagens tendem a 
facilitar ou instigar a criança a uma dimensão estética e, 
dependendo do receptor, até mais crítica e libertária da 
leitura em questão.

Em “Dorme ruazinha”, pela metáfora, a criança, que 
se encontra em estado de aprendizagem, descobre o 
cantar da estrela e esse cantar é parecido com o som dos 
grilos (“As estrelinhas cantam como grilos”). Mas qual 
é mesmo o som dos grilos? Agudo, grave, suave, gosto-
so, enjoativo? O caminho de entendimento sobre esse 
cantar é de cunho pessoal, além de intensificar a carga 
humanizadora da expressão emitida pelo poeta.

O imaginário leva a criança a recuperar os arquivos 
que sua experiência cotidiana mantém armazenados na 
lembrança. É um exercício de memória, mas não só. É 
também um jeito de o educando conhecer, a seu modo, 
mais a respeito do mundo, do que há nele e, ao mesmo 
tempo, de saber melhor quem ele é e quem são os outros 
viventes dos textos. O peixinho de azulado indescritível 
de “Velha história” é uma amostra surreal que o eu poé-
tico constitui para ativar os reflexos da criança em torno 
do maravilhoso, quebrando com a previsibilidade que a 
memória tradicionalmente armazena em relação ao uni-
verso dos peixes. Esse processo de resgate de memória 
não é algo simples. É complexo, mobiliza teorias, prá-
ticas e sentimentos “experienciados” tanto no aspecto 
solitário como nas relações sociais.

A poesia infantil concede ao educando a chance de 
usufruir da manifestação estética que o nível imagético 
proporciona. O peixe tomando laranjada pelo canudi-
nho trabalha uma perspectiva de educação que aborda a 



| 132 |

diferença. Essa ruptura de padrões que a poesia explora 
ajuda a educar. Entretanto, a fruição que a imagem po-
ética articula pode não ser terreno tão acessível a qual-
quer aluno. Nesse sentido, a figura do professor se torna 
imprescindível, mas não mais relevante que a do próprio 
aluno. O educador é quem tem condições de apresentar 
ou avançar em relação à linguagem poética no ambiente 
de ensino porque sua carga de experiência e de leitura 
provavelmente seja mais vasta. Mas o professor preci-
saria estar envolto no desejo de trabalhar a poesia em 
sala de aula, na biblioteca ou em quaisquer outros es-
paços. O educador deveria ter condições de escolher o 
texto mais adequado, que apresenta viés literário e atua 
com emancipação para com o leitor. Afinal, é necessário 
convidar o aluno a descobrir e a desejar a leitura poética 
enquanto texto transformador.

Como ponte entre o conteúdo e o educando, o pro-
fessor dispõe da prerrogativa e do poder de dar à crian-
ça a oportunidade para ampliar seus horizontes e sua 
bagagem de conhecimentos, além de despertá-la para 
sentimentos que talvez nunca tenha provado ou para 
cenários jamais pensados ou percorridos apenas em so-
nho. Esse mesmo professor, atuando nessa perspectiva, 
concede a si a chance de reviver momentos e também 
ambicionar criações que, talvez, estivessem em suspen-
so ou, temporariamente, postas de lado em sua vida.

Dar atenção à infância e às alegorias desse perío-
do é uma alternativa para se estabelecer uma educação 
de qualidade. Não uma qualidade centrada nos modos 
produtivos adotados para quantificar a evolução de 
um sistema ou de um determinado trabalho, mas nos 
processos de autoconhecimento por vezes tão escassos 
em alguns estabelecimentos de ensino do século XXI. 
A criança aprende a se posicionar melhor no mundo 
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quando descobre que, por trás do vento que está “dor-
mindo na calçada”, há um cenário que ela própria pode 
idealizar ou partilhar com outros colegas que também 
tenham vivido a leitura de “Dorme ruazinha”.

A infância, essa “água humana que brota da som-
bra” (Bacherlard, 2006, p. 106), pode ser resgatada ou 
vivida não apenas na sua devida fase, mas na imagina-
ção que o poeta desperta em suas produções. A infância 
pode ser sentida pelas imagens que o leitor mobiliza ao 
abstrair daquilo que o poeta escreveu sentidos e saberes 
para seu dia a dia. A atração por “Pausa” tende a ocorrer 
pela contrariedade que a poesia sugere em relação ao 
posicionamento tradicional de uma criança, que é de 
agitação, como mostra Lili em “Viver”.

Torna-se interessante novamente lembrar que o 
aprendiz de hoje é diferente do aprendiz de outros tem-
pos, quando a experiência era a principal forma de se 
educar, quando o cultivo do alimento, os cuidados com 
o corpo e os rituais sagrados eram passados dos mais 
velhos para os mais novos. Hoje, a criança, muitas vezes, 
se articula por conta própria à procura de novas desco-
bertas, correndo atrás de significados que contemplem 
o conceito de “Outono”. Entretanto, a ajuda familiar ou 
do professor, embora não preponderante, é necessária 
porque a falta de experiência ou a própria imaturidade 
ainda são características do público infantil. Nesse sen-
tido, o processo de enculturação, de encontro dos mais 
jovens com a sabedoria dos mais velhos, tão comum nos 
tempos primitivos, ainda demonstra seu valor.

Na poesia, muitas palavras (e personagens, con-
forme o texto) atuam como mediadoras e reveladoras 
e, portanto, simbolicamente. “A essência da linguagem é 
simbólica porque consiste em representar um elemento 
da realidade por outro, como ocorre com as metáforas”, 
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ensina Paz (1982, p. 41). Só que nem sempre as palavras 
conseguem ser abstraídas assim por todos os leitores. 
O que é simbólico e pode se transformar num saber 
para algumas pessoas não, necessariamente, atua da 
mesma forma para outras. A borboleta amarela, trazi-
da por “Outono”, pode ser também signo da vivacidade 
tão desejada pelos seres humanos. No entanto, para 
perceber um símbolo, descobrir o conhecimento que 
ele comporta, é necessário que as crianças e também os 
adultos entendam ou vejam um determinado fato não 
apenas como tal, mas como expressão daquilo que não 
se conhece e pode vir a ser conhecido/nominado e se 
transformar em saber para o receptor.

Assim, a figura do mediador/professor torna-se 
oportuna e colaboradora não só sob esse aspecto da re-
cepção sensorial e simbólica que provoca a construção 
de novos conhecimentos ao educando, mas também no 
que se refere à organização do texto, na forma com que 
esse texto se coloca para o leitor. Quando monta uma 
estrutura, o poeta ou o narrador propõe um “modelo 
de coerência” (Candido, 1995, p. 245), que nasce pela 
intensidade da palavra organizada. Em “Viver”, o eu po-
ético inicialmente insere as palavras para descrever os 
estilos de vovô e Lili, cada qual com suas peculiaridades. 
Em seguida, aproxima-os, sinalizando que os desejos de 
ambos são semelhantes. Ao fim do texto, o referendo 
dessa similaridade: “Pois só as crianças e os velhos co-
nhecem / a volúpia de viver dia a dia”.

Segundo Candido, o texto literário arranca as pala-
vras do nada e as coloca num todo articulado, tornando 
explícito o seu primeiro nível humanizador. É por conta 
dessa organização que algumas palavras exploradas por 
dada poesia fazem revelar ou ecoar alguns sentimen-
tos mais que outros, alguns conhecimentos mais que 
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outros. Podem existir cavalos do vento? Como ocorre 
isso? O desafio que a criança lança ao próprio texto é 
articulado pela sensação da dúvida que a comove, que 
a inquieta e a faz se sentir viva, porque duvida e não 
se conforma com o texto pronto. Essa provocação a faz 
olhar para si, para o outro, para a natureza e novamente 
para a coerência das palavras e para a forma da poesia, 
tentando desvendar o enigma, encontrar respostas aos 
questionamentos que emergem da leitura.

Por conta desses aspectos que a poesia apresenta, 
seria importante que o direito à literatura fosse extensi-
vo à criança durante seu crescimento e de maneira mais 
incisiva nos anos iniciais de estudo. Apesar disso, mui-
tos professores, a exemplo do que afirmam Averbuck 
(1984), Bocheco (2002) e Kirinus (1998) em seus estu-
dos, ainda se mostram incapazes de lidar com a poesia, 
com a ordem que ela apresenta e seu sentido humani-
zador, porque resistem a se aprofundar e a se entregar 
mais sensivelmente a esse gênero textual.

Se, no passado, as crianças obtinham seus conheci-
mentos e procuravam seguir e perpetuar os rituais de 
sua cultura de geração em geração, dentro da própria 
família, hoje, essa perspectiva se alterou um pouco. Não 
é só a Lili que aprende com o vovô; o vovô descobre o 
mundo a partir do olhar e das peraltices de Lili. Não é 
apenas a poesia que se apresenta para o leitor infan-
til por meio das palavras selecionadas e organizadas 
pelo poeta, é o leitor que também se coloca no texto, 
podendo, a partir dele, formatar suas criações, aceitar 
ou rejeitar o escrito. Nota-se, aqui, a perspectiva de 
um saber autônomo, que abre o texto à imersão de um 
receptor livre, porém sensível aos diferentes passos da 
vida. Emana também um saber que aborda a quebra de 
tabus. Não somente os mais velhos sabem “ensinar” e 
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perpetuar seus conhecimentos de geração em geração. 
Os mais jovens também têm condições de mostrar aos 
mais experientes o que eles talvez não conseguiram ou 
ainda não conseguem enxergar.

Em relação aos poemas vistos e analisados neste 
artigo, a criança pode abstrair um pouco de sua perso-
nalidade, tanto pela identificação ou pela repulsa em re-
lação ao homem-pescador que primeiro salva e depois 
conduz o peixinho à morte. Tem a possibilidade de vis-
lumbrar um pouco de si na personagem de Lili ou no pa-
pel do vovô. Os saberes extraídos das poesias analisadas 
são também subjetivos. “Pausa” oferece aos pequenos 
a chance de penetrar numa atmosfera de tranquilidade 
adversa à sua típica aflição e a seu agito cotidiano.

Por causa das mudanças de atitude e das ferramen-
tas de ensino, os rituais que têm ligação direta com o 
comportamento humano vão se alterando e o professor 
precisa compreender isso. Alguns ritos, contudo, ainda 
perduram da mesma forma que eram no passado e ten-
tam convidar a criança a resgatá-los, mesmo que ela só 
possa fazer isso imageticamente. Os rituais despertam 
a emoção das pessoas, assim como a poesia, que, por 
meio da imagem, tem força para transmutar palavras e 
recursos estéticos e sonoros disponíveis no meio social.

Os recursos estéticos que o texto poético sustenta 
favorecem a ligação da margem do real com uma outra 
esfera que é a da fantasia, da arte ou das significações 
que a simples palavra não é capaz de sustentar e de pro-
por à vida da criança. Conforme Paviani (1996, p. 31), o 
estético é uma “experiência fundamental”, uma “modali-
dade de relação com os outros e com o mundo”, que o ser 
humano necessita para viver. Está no nível do sensível e 
leva em conta o contato do homem com obras artísticas, 
técnicas ou naturais, e também as percepções da comu-
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nidade em que esse homem está incluso. Diante disso, a 
escola contemporânea e o professor têm em suas mãos 
a rica possibilidade de apresentar esse conceito de esté-
tica e aprofundarem-se nos estudos com o texto poético 
juntamente com seus alunos.

Não fica difícil perceber que a linguagem poética 
é um dos campos propícios para se pensar os proces-
sos formativos da criança, sejam eles ritualísticos e 
simbólicos ou mais simples, sejam eles individuais ou 
partilhados em sala de aula. Afinal, a obra poética é uma 
maneira de “dizer o homem e o mundo” (Paviani, 1996, 
p. 135). Nesse sentido, é inegável que possa suscitar 
saberes, principalmente, a quem vive a infância e está 
descobrindo o que o mundo quer lhe dizer e nominar. E, 
se educação e poesia podem ser pensadas sob o aspecto 
da linguagem e como geradoras de conhecimentos, mais 
do que oportuno que andem juntas e acessíveis nos pro-
cessos de ensino-aprendizagem e também no fazer e na 
fruição artística.
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Uma investigação sobre escalas 
a partir de uma perspectiva 

interdisciplinar39

Márcia Fernandes40

Escalas são representações de grandezas umas pe-
las outras, porém, algumas vezes, a educação científica 
da população passa por uma competência mínima sobre 
o tema. De acordo com Catelli (1999, p. 95) “a grandeza 
se manifesta por uma variedade muito grande de domí-
nios: comprimentos, distâncias, massas, superfícies, vo-
lumes, forças, densidades, capacidades”. A medida pode 
ser considerada uma das bases da matemática. Mas elas 
são encontradas em praticamente todas as disciplinas, 
surgindo naturalmente a noção de interdisciplinaridade 
como necessidade para compreender as relações envol-
vidas na solução de problema razoavelmente complexos.

Este trabalho iniciou-se com a análise do objeto de 
pesquisa “escala”, por meio de uma pesquisa bibliográ-
fica, remetendo-se à história da matemática e da física. 
Analisando a importância desse objeto na comunicação 
entre os povos e sua presença na educação.

A seguir, foi feita uma tentativa de definir o que é dis-
ciplina. E a visão que este trabalho se propõe a analisar 

39	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada Uma investigação 
sobre escalas no ambiente escolar a partir de uma perspectiva interdis-
ciplinar, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
– mestrado – da Universidade de Caxias do Sul, sob orientação do pro-
fessor doutor Francisco Catelli.

40	 Possui graduação em licenciatura plena em matemática (UCS), espe-
cialização em gestão escolar pela Portal Faculdades e mestrado em 
educação (UCS). E-mail: marciahw@brturbo.com.br.
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pode levar a alguns dividendos importantes. Por exem-
plo: para construir a noção de escala é necessário lan-
çar mão de ideias que, originalmente, nascem de vários 
campos do conhecimento. Além disso, a relação entre 
as ciências e as sociedades levou a acordos importantes 
que superaram fronteiras. Mas qual a importância des-
ses eventos no cotidiano da escola? Seria o fato de eles 
serem considerados propriedade de algumas matérias 
que faz com que eles nem sejam, algumas vezes, evoca-
dos? Este estudo percebe a interdisciplinaridade como 
consequência do processo de ensino-aprendizagem.

Por último, pretende-se abordar, neste artigo, o pa-
pel da escola e das disciplinas. Elas deveriam dar conta 
desse objeto com a dimensão que lhe é dada aqui? Foi 
feita, então, uma entrevista semiestruturada com pro-
fessores de uma escola púbica, a fim de analisar suas 
posições sobre o papel das ações interdisciplinares para 
a formação do conceito de “escala” no estudante. É, por-
tanto, objetivo deste trabalho analisar o papel das ações 
interdisciplinares na formação do conceito de “escala” 
do estudante.

Pretende-se, com este estudo, contribuir para a 
educação em matemática e em física, auxiliando na per-
cepção das relações entre as disciplinas e, consequente-
mente, melhorando a aprendizagem, em especial, desses 
dois campos do conhecimento.

Escalas e medidas, uma visão da história da 
matemática e da física

Aprender matemática não é simplesmente aceitar 
fórmulas ou métodos prontos para resolver problemas. 
Uma forma para compreender determinado conteúdo é 
por intermédio de sua contextualização histórica. Para 
D’Ambrósio (1996, p. 29),
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ter uma idéia, embora imprecisa e incompleta, sobre 
por que e quando se resolveu levar o ensino de ma-
temática à importância que tem hoje são elementos 
fundamentais para se fazer qualquer proposta de ino-
vação em educação matemática e educação em geral.

Nessa perspectiva, parece interessante analisar al-
guns fatos que levaram a matemática a ter tamanho valor 
na sociedade atual, investigando-se a “contribuição” das 
escalas para as diversas formas de comunicação social, 
bem como alguns aspectos relacionados à educação.

Apesar de haver poucos registros, acredita-se que o 
ser humano começou a utilizar-se da matemática muito 
antes de estabelecer a contagem. Os primeiros homens, 
na Idade da Pedra, viviam da caça e da coleta de alimen-
tos, para isso, utilizavam a comparação de grandezas 
constantemente. No decorrer da evolução, a matemáti-
ca surge como uma ciência capaz de resolver problemas 
cotidianos. Segundo Eves (1995, p. 24),

depois de 3000 a.C. emergem comunidades agrícolas 
densamente povoadas ao longo do Nilo na África, dos 
rios Tigre e Eufrates no Oriente Médio e ao longo do 
rio Amarelo na China. Essas comunidades criaram 
culturas nas quais a ciência e a matemática começam 
a se desenvolver.

Os egípcios destacam-se no desenvolvimento da 
matemática, utilizavam as medidas na resolução de 
problemas práticos como o cálculo de áreas e a mensu-
ração de territórios, atividade que permanece até hoje. 
Na Grécia, também houve grande desenvolvimento do 
conhecimento matemático. Há mais de 2000 anos atrás, 
os gregos tinham a ambição de saber a forma e tamanho 
da Terra. Para isso, foi necessário, segundo Osserman 
(1997, p. 17), “desenvolvimento sistemático de um 
ramo inteiramente novo de conhecimento que os gre-
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gos chamariam de geometria, que literalmente significa 
medir a terra”.

Nascido em Samos, Pitágoras também teve grande 
influência na matemática. Fundou a Escola Pitagórica, 
uma espécie de sociedade secreta que selecionava seus 
discípulos por sua índole e capacidade. Para os pitagó-
ricos, tudo era explicado por meio dos números (intei-
ros). Pitágoras afirmava que para qualquer segmento de 
reta existiria outro que, por menor que fosse, poderia 
dividir o primeiro. Com a descoberta dos números irra-
cionais toda a base pitagórica foi por água abaixo. O pro-
blema da incomensurabilidade de Pitágoras foi talvez 
a principal crise da matemática. Essa catástrofe surge 
da demonstração da impossibilidade de representar a 
diagonal de um quadrado por meio de um de seus lados.

Do ponto de vista da física, uma medida leva a um 
“ato de medida”. O metro padrão é um objeto construí-
do e conservado com extremo cuidado, mas apenas um 
“objeto”. O “ato de medida” matemático não envolve uma 
operação no sentido de uma manipulação concreta de 
grandezas, nem leva a um objeto no sentido físico. A raiz 
quadrada de dois é um “objeto matemático” construível 
num significado específico da matemática.

Pitágoras fundamentou a matemática liberal, na 
qual a aritmética, a geometria, a música e a astronomia 
unidas formavam o quadrivium. Segundo Eves (1995, p. 
97), a esse grupo de matérias “se acrescentava o trivium, 
formado de gramática, lógica e retórica. Essas sete artes 
liberais eram consideradas como bagagem cultural ne-
cessária de uma pessoa educada”, mas foi Platão quem 
influenciou para que a disciplina se tornasse essencial 
para a educação do ser humano. A Academia de Platão 
continuou os trabalhos de Pitágoras, de Cnido, membro 
destacado que ressignificou o conceito de proporção, 
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excluindo o zero e esclarecendo a definição de “grande-
zas de mesma espécie”.

Ao longo dos tempos, diversas visões diferentes 
de mundo foram sugeridas. Para os pitagóricos, todos 
os planetas giravam ao redor de um fogo que estaria 
no centro do universo. Já, para Copérnico, segundo Ray 
(1993, p. 116), “Nem o sistema solar, nem nossa galáxia, 
nem qualquer outra galáxia, nesse caso, seriam consi-
derados ‘centrais’ ou possuidores de um statusespecial 
no universo como um todo”. Para Copérnico, os corpos 
iam para a Terra porque eram semelhantes e por isso 
tendiam a se unir. As premissas do matemático influen-
ciaram Newton que, posteriormente, formalizou a ideia 
de universo em movimento regular.

A observação dos fenômenos da natureza é con-
siderada, por Schenberg (1984, p. 15), o “objetivo da 
Física desde os tempos antigos”, e seu ramo mais antigo 
é a geometria, por fornecer uma descrição quantitativa 
das “grandezas físicas tais como comprimentos, áreas, 
volumes e ângulos” de geometria e, consequentemente, 
de medidas, como cálculo de áreas estiveram relacio-
nados com o desenvolvimento do cálculo diferencial e 
integral no século XVII, tornando-se um instrumento 
importante para a física teórica e permitindo “a Newton 
dar as equações diferenciais fundamentais da Dinâmica” 
(Schenberg, 1984, p. 17).

Uma das descobertas de Newton foi a da atração 
universal. Para ele, todos os corpos, sejam eles terres-
tres ou celestes, obedecem às mesmas leis, inclusive as 
estrelas. No universo de Newton, retas paralelas só se 
encontrarão no infinito. A soma dos ângulos internos de 
triângulos é 180°. Essas teorias eram excelentes para 
a época, tudo poderia ser explicado por alguns poucos 
postulados, mas havia algumas limitações.
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Para os gregos, o universo era eterno e estático. Para 
Newton, ele era móvel, porém regular como o relógio. Já 
no universo de Einstein, até mesmo as escalas se com-
portam de maneira diferente. Um exemplo disso é traçar 
um triângulo sobre a superfície de uma esfera. Seus ân-
gulos internos não somarão mais 180°. Retas sobre essa 
superfície viram geodésicas, podendo se encontrar e, ao 
mesmo tempo, serem paralelas, pelo menos, localmente. 
A extensão dessa imagem leva a métrica do espaço-tem-
po. A ideia de medida permeia as visões de mundo da 
civilização ocidental dos últimos três ou quatro séculos.

Essa visão de mundo é a base de todas as teleco-
municações do mundo atual, que, em algum momento, 
são mediadas por princípios da teoria da relatividade. 
O GPS é um exemplo de objeto relativístico. É possível 
saber com precisão da ordem do metro em que ponto 
do planeta está dispondo-se de um telefone móvel de 
tecnologia recente. Há aqui uma medida extremamente 
refinada, que seria inviável sem o concurso de uma vi-
são de mundo einsteniana, a qual se revela aqui por seu 
lado “métrico”.

Uma outra faceta dessa abordagem sumária, que se 
faz aqui das diversas cosmologias da civilização ociden-
tal, é a necessidade de sobreposição de campos do co-
nhecimento para que essas cosmologias se cristalizem 
e adquiram o necessário rigor técnico. O problema da 
cosmologia é interdisciplinar, uma vez que a geometria 
euclidiana está para o universo de Newton assim como a 
geometria de Riemann está para o universo de Einstein.

Escalas e unidades: uma necessidade para a 
comunicação

O uso de unidades de medida não é exclusividade do 
meio científico. As unidades de medida são um recurso 
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de comunicação, seja entre pares no meio científico, seja 
no transcorrer de transações as mais diversas. A escola, 
nas suas várias manifestações, também se constitui num 
meio privilegiado de comunicação, seja de elementos 
“científicos”, seja das implicações sociais do uso desses 
elementos. Procura-se, então, incluir aqui uma breve di-
gressão sobre esse meio privilegiado de comunicação: o 
sistema internacional de unidades.

Durante um longo tempo, cada povo utilizou seu 
próprio sistema métrico, os sistemas métricos antigos, 
dos quais se tem notícias, estavam predominantemente 
relacionados a partes do corpo humano. Mas diferentes 
sistemas de medidas causavam problemas principal-
mente para o comércio, porque pessoas de diferentes 
regiões tinham sistemas diferentes para medir, tornan-
do as unidades de medida pouco confiáveis devido a não 
correspondência entre elas.

Para tentar solucionar esse problema, por volta de 
1789, o governo francês solicitou à Academia de Ciência 
da França a criação de um novo sistema, comum a todos 
os povos. Durante sete anos, dois astrônomos franceses, 
Delambre e Méchain, viajaram pelo meridiano da Terra 
que passa por Paris com a intenção de medi-lo. O arco 
correspondente a um quarto desse meridiano dividi-
do em 10 milhões de partes iguais resultaria no metro 
padrão. Conforme Inmetro (2002), o maior objetivo do 
chamado “sistema métrico” foi o de facilitar a comunica-
ção entre cientistas, engenheiros, administradores. Em 
1960, o sistema métrico foi renomeado, passando a se 
chamar “Sistema Internacional de Unidades (SI)”.

Essas considerações têm um significativo valor di-
dático e pedagógico. Neste trabalho, será feita a tenta-
tiva de mostrar esses aspectos são pouco elucidados na 
ação do professor em sala de aula.
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Interdisciplinaridade: causa ou 
consequência do processo de ensino 
aprendizagem?

O processo histórico do desenvolvimento do co-
nhecimento não tem uma data inicial. É provável que 
tenha surgido a partir das observações e das necessida-
des do ser humano. O conhecimento é gerado, segundo 
D’Ambrósio (1996, p. 26), “pela necessidade de uma 
resposta a situações e problemas distintos, está subor-
dinado a um contexto natural, social e cultural”. Ao se 
deparar com uma situação-problema, o indivíduo vai 
buscar elementos que conhecem, na tentativa de encon-
trar uma possível solução. Para isso, pode ser necessário 
o concurso de mais de uma disciplina. As disciplinas di-
videm o conhecimento em partes, fazendo com que se 
possa estudar cada parte do tema. Mas essa divisão aca-
ba gerando a fragmentação do conhecimento em partes 
cada vez menores.

Para Paviani (2008, p. 26), “as disciplinas podem 
ser definidas como sistematizações ou organizações 
de conhecimentos, com finalidades didática e peda-
gógica, provenientes das ciências e, em circunstâncias 
especiais, de outros tipos de saberes”. Segundo Morin 
(2001a, p. 105), “disciplina é uma categoria organizado-
ra do conhecimento dentro do conhecimento científico”. 
Ela nasce de um conhecimento externo e de uma refle-
xão sobre si mesma. A interdisciplinaridade surge como 
uma forma de integrar os conceitos às disciplinas, enri-
quecendo as ciências e superando a visão fragmentada 
do conhecimento.

As ciências estão em constante evolução, o que difi-
culta uma caracterização específica de cada uma. O que 
parece ser mais viável é o estreitamento de relações en-
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tre elas, tornando-as, assim, mais próximas. Ao procurar 
conceitos semelhantes nas disciplinas de uma mesma 
área, é possível articular esses conceitos e formular 
um programa de trabalho mais interessante, auxilian-
do o estudante a compreender conceitos presentes no 
cotidiano, na matemática e nas ciências naturais, como 
escalas, grandezas e unidades de medida. Pombo (2004, 
p. 105) afirma que a “interdisciplinaridade surgiu na 
escola de forma quase espontânea” como uma necessi-
dade, “uma aspiração emergente no seio dos próprios 
professores”.

Na sala de aula, os elementos que levam à interdis-
ciplinaridade podem ser trazidos pelos estudantes. As 
manifestações, por parte dos alunos, quando estimula-
das, tornam-se frequentes e, em certo grau, até impos-
síveis de serem consideradas na sua totalidade. Mas se 
os elementos são trazidos pelos alunos, fica garantida 
significação.

A matemática é uma ciência em permanente cons-
trução, que surge a partir dos problemas do ser humano. 
Conforme Popper (1982, p. 96), “estudamos problemas, 
não matérias: problemas que podem ultrapassar as 
fronteiras de qualquer matéria ou disciplina”. Dessa for-
ma, a interdisciplinaridade surge como uma forma de 
integrar o conhecimento ao problema, de qualquer área, 
que se queira resolver.

Análise dos dados
Este trabalho é uma construção erigida a partir 

de diferentes vozes nele presentes: livros consultados, 
órgãos governamentais por meio dos PCN, professores 
entrevistados. Além da compreensão do pesquisador, 
o texto busca descrever explicações e compreensões 
dos participantes, ainda que reconstruídas pelo pes-
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quisador. A ideia central dessa construção é a seguinte: 
considera-se, aqui, os textos como mapas, que evoluem 
na medida em que os territórios são explorados. O 
mapa que permite explorar o território fornece novas 
condições para melhorar o mapa, que permite explorar 
novamente, e assim sucessivamente. É um processo 
evolutivo de escrita que favorece a (auto)crítica. Para 
Moraes (2007, p. 106), “no mesmo movimento que se 
aprende se comunica” e essa é uma das intenções deste 
trabalho.

Para a efetivação da entrevista, foram convidados 
os professores de matemática e de física que estavam 
atuando naquele momento nessas disciplinas no ensino 
médio em uma escola pública de médio porte da região 
nordeste do Rio Grande do Sul, foram entrevistados cin-
co professores de matemática e três de física. Realizou-se 
uma entrevista semiestruturada composta por algumas 
perguntas norteadoras, que, conforme Lüdke (1990, p. 
34), “se desenrola a partir de um esquema básico porém 
não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevista-
dor faça as necessárias adaptações”.

Pela análise dos dados, percebeu-se que os pro-
fessores de matemática acreditam que o ensino funda-
mental não prepara o aluno para o desenvolvimento de 
alguns conceitos essenciais para o ensino médio. Para 
o professor de matemática (M4), a falha ocorre desde 
as séries iniciais do ensino fundamental, “a professora 
de currículo não gosta muito de matemática, acaba ensi-
nando mais português e deixa a matemática de lado”. No 
momento em que um depoimento aponta que, no ensi-
no fundamental, a professora decide-se pela interpreta-
ção de texto em detrimento da matemática parece que 
as disciplinas estão “em oposição”. Mas essa “oposição” 
não se manifestaria como resultado de uma atividade na 
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qual um problema matemático aflorasse naturalmente 
de uma situação recorrente. A interpretação de texto 
seria, possivelmente, um elemento integrante dessa 
emergência, e não algo antagônico.

Para que o aluno consiga aprender (ou retomar) 
conceitos que envolvem escalas e medidas, é necessário, 
segundo os professores de física, recuperar o que foi – 
ou deveria ter sido – ensinado no ensino fundamental, 
na medida em que surge a necessidade. F1 afirma que 
“sempre que envolve transformações de unidade, de es-
calas, eu procuro retomar isso que já foi visto no ensino 
fundamental e na matemática, mas que na verdade não 
fica”. A retomada dos conceitos deve ser feita, segundo 
F1, de forma gradual, dependendo da necessidade, mas 
não fazendo uma revisão de todo o conteúdo como se o 
aluno nada tivesse aprendido.

Praticamente todos os professores de física e mate-
mática salientam o caráter instrumental das disciplinas. 
O professor de matemática (M5) acredita que uma forma 
que auxilia o aluno a aprender, é a visualização do obje-
to, “a gente trabalha assim, pega uma embalagem de um 
remédio, lá tem tantos ml, então vamos ver o volume, 
vamos calcular, vamos ter uma noção, vamos calcular a 
área dessa caixinha então”. A forma de trabalho desse 
professor vai ao encontro do pensamento de Carvalho 
(1994, p. 17), que afirma que as aulas de matemática de-
vem “oferecer ao aluno oportunidades de operar sobre 
o material didático para que, assim, possa reconstruir 
seus conceitos de modo mais sistematizado e comple-
to”. Para o docente entrevistado, implicitamente, parece 
existir a noção de que a matemática é uma ciência abs-
trata, mas tem a possibilidade de ser aprendida inicial-
mente por meios “concretos”, os quais poderiam ajudar 
a ressignificação dos conteúdos.
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Um ponto a ser retomado, aqui, é o fato de a ênfase no 
ensino da matemática e da física estar frequentemente 
na repetição, e não na construção. Unidades de medida 
aparecem muitas vezes como tediosos e maçantes exer-
cícios de conversão, e quase nunca na sua historicidade. 
Para M4, a história é uma forma de iniciar o conteúdo, 
e M5 propõe que os alunos pesquisem sobre o assunto 
que está sendo tratado em aula. Porém, a maioria dos 
entrevistados afirma que segue o programa e trabalha 
numa rotina de resumo de conteúdo, exemplos e exer-
cícios. M1 conta que faz uma pesquisa em diferentes 
livros-texto, dando preferência para livros mais antigos, 
pois contém maior número e diversidade de exercícios. 
Física segue a mesma linha. F2 diz: “sempre dou resu-
minho de matéria, exemplos, exercícios que é uma coisa 
que eles tem que fazer bastante...”. A quantidade de exer-
cícios é considerada importante para alguns professo-
res, a repetição toma o lugar da construção.

Diante dos elementos aqui recolhidos, é possível 
perceber que o conceito fundador (ou a ideia-base) de 
medida não está presente na percepção dos envolvidos. 
A medida, uma das ideias geradoras da matemática, 
aparece nos entrevistados como ferramenta, apenas 
isso. A ideia de interdisciplinaridade, como um proces-
so que resulta do envolvimento fecundo de múltiplas 
disciplinas a partir de um problema complexo, não é 
mencionada.

Nas entrevistas coletadas, foram encontrados diver-
sos elementos sobre a forma como estão sendo ensina-
dos os conteúdos de matemática e física. O conceito de 
escala está, em muitos casos, relacionado às conversões 
de unidades. A medida se reduz ao ato instrumental de 
medir. A interdisciplinaridade, alternativa para auxiliar 
os alunos na construção desses conceitos é, de acordo 
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com os professores, pouco trabalhada no contexto da 
escola.

Considerações finais
O caráter histórico dos conteúdos a serem trabalha-

dos pelos professores no ensino médio é considerado 
indispensável pelos PCN para o desenvolvimento social 
e cultural do estudante. Por esse motivo, este trabalho, 
inicialmente, retomou alguns eventos essenciais para a 
compreensão dos conceitos de escala e medida ao longo 
do processo histórico do desenvolvimento das ciências 
a fim de conhecer melhor o objeto de estudo e encontrar 
elementos que justifiquem a importância dada ao tema. 
Pode-se, assim, perceber que a medida, que acompanha 
o ser humano desde muito tempo atrás, é considerada 
por alguns pesquisadores uma das ideias fundamentais 
para o desenvolvimento das ciências. Esse aspecto é 
pouco mencionado pelos docentes entrevistados, so-
mente dois professores afirmam recorrer à história das 
medidas ao iniciar o trabalho sobre o assunto.

No que diz respeito à interdisciplinaridade a maio-
ria dos professores afirma não desenvolvê-la. Percebe-
se nos depoimentos dos entrevistados que a matemática 
a física não são vistas como ciências isoladas, elas per-
tencem a um contexto interdisciplinar, mas não há dis-
cussão entre essas áreas a respeito da concretização 
dessas ações interdisciplinares.para os quais concor-
rem conhecimentos de muitas áreas são tratados por 
equipes interdisciplinares. A solução desses problemas 
envolve conversa, negociação, troca entre equipes com 
diferentes formações de origem, com diferentes visões. 
Acredita-se que esse é um dos papéis da escola do sé-
culo XXI: propiciar um ambiente permanente de troca, 
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de construção de ideias a partir de conceitos vindos das 
disciplinas as mais diversas.

Além da ideia de medida como elemento de comu-
nicação, a medida deveria ser vista na sua integralidade 
como um dos elementos de base para a física e a ma-
temática. Essa concepção transcende o simples rótulo 
de ferramenta. As leis físicas seriam as mesmas ainda 
que todas as unidades de medida fossem modificadas. 
A medida pode ser vista como demonstração na mate-
mática, na qual está implícita essa ideia. O aspecto de 
comunicação que a medida possui é essencial para as 
relações entre as pessoas. Trocas comerciais são facilita-
das quando a linguagem é a mesma. A presença de ações 
interdisciplinares parece ser necessária nesse ambiente 
de relações. Como “entregar” ao aluno o conhecimento 
em partes? A medida como troca não pode ser dissocia-
da da medida como elemento fundador das grandezas. 
Do ponto de vista dos problemas do dia a dia dos alunos, 
torna-se difícil encontrar situações que permitam ela-
borações profícuas com o uso de apenas uma disciplina.

À luz de todas essas considerações reunidas, acredi-
ta-se ser possível responder, de maneira razoavelmente 
argumentada, à questão inicial desta pesquisa: “Que 
argumentos ajudam a sustentar o encaminhamento de 
ações interdisciplinares no ensino de escalas e medidas 
no Ensino Médio?”. No decorrer do estudo, foi possível 
perceber que a presença de ações interdisciplinares 
é necessária para que o aluno se aproprie do conceito 
de escala na sua integralidade, tanto no seu aspecto de 
fundadora das relações entre grandezas, quanto no seu 
aspecto de vetor de comunicações, seja entre cientistas, 
seja entre a população em geral. Uma pergunta: é possí-
vel a apropriação desse caráter comunicativo da medida 
no dentro de uma única disciplina? É possível perceber 
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o aspecto de representação intrínseca que a medida 
possui, no interior de praticamente todas as ciências, 
estando confinado no seio de apenas uma delas? A res-
posta é, evidentemente, não.

O tema desta pesquisa, “escalas e medidas”, não per-
tence à matemática ou à física. A medida de forma direta 
ou indireta está presente em praticamente qualquer in-
vestigação científica. Como sugestão para pesquisas fu-
turas, propõe-se uma investigação sobre a organização 
atual dos currículos de matemática e física, buscando 
encontrar outras respostas para compreender melhor a 
forma como são ensinados os conceitos de escala e me-
dida e como a interdisciplinaridade pode contribuir na 
aprendizagem dessas noções.

Referências
BRASIL. Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias. 
Secretaria da Educação Média e Tecnológica. Brasília, DF: MEC: 
Semtec, 2002. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/
arquivos/pdf/ciencian.pdf. Acesso em: 25 maio 2008.
CARVALHO, Dione Lucchesi de. Metodologia do ensino de 
matemática. 2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 1994. 
CATELLI, Francisco. O alvorecer da medida. Caxias do Sul, RS: 
Educs, 1999.
D’AMBROSIO, Ubiratan. Educação matemática: da teoria à prática. 
10. ed. Campinas, SP: Papirus, 1996.
EVES, Howard. Introdução à história da matemática. Campinas, SP: 
Unicamp, 1995.
INMETRO. Sistema Internacional de Unidades – SI. 8. ed. rev. Rio 
de Janeiro, RJ: 2007. Disponível em: http://www.inmetro.gov.br. 
Acesso em: 16 mar. 2009.
MORAES, Roque; GALIAZZI, Maria do Carmo. Análise textual 
discursiva. Ijuí, RS: Unijuí, 2007.
MORIN, Edgar. Ciência com consciência. Rio de Janeiro, RJ: 
Bertrand Brasil, 2001.

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/ciencian.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/ciencian.pdf
http://www.inmetro.gov.br/


| 155 |

OSSERMAN, Robert. A magia dos números no universo. São Paulo, 
SP: Mercuryo, 1997.
PAVIANI, Jayme. Interdisciplinaridade: conceitos e distinções. 2. ed. 
Caxias do Sul, RS: Educs, 2008.
PIAGET, Jean. Epistémologie des Rélations Interdisciplinares. In: 
POMBO, Olga. Interdisciplinaridade: ambições e limites. Lisboa, PT: 
Relógio D’Água, 2004.
POMBO, Olga. Interdisciplinaridade: ambições e limites. Lisboa, PT: 
Relógio D’Água, 2004.
POPPER, Karl. Conjecturas e refutações: o progresso do 
conhecimento científico. ed. Brasília, DF: UnB, 1982.
RAY, Christopher. Tempo, espaço e filosofia. Campinas, SP: Papirus, 
1993.
SCHENBERG, Mário. Pensando a física. São Paulo, SP: Brasiliense, 
1984.



| 156 |

Reflexão sobre o termo integralidade 
nas práticas pedagógicas do docente 

do curso de enfermagem41

Nanci da Silva Nino42

Introdução
A educação superior tem, entre suas finalidades, o 

objetivo de “estimular o conhecimento dos problemas 
do mundo presente, [...] prestar serviços especializados 
à comunidade e estabelecer com essa uma relação de 
reciprocidade” (Brasil, 1996, p. 16). Diante da afirmação 
presente, fica evidente a importância de repensar a atu-
ação docente nos cursos da área de saúde, em especial 
nos cursos de graduação em enfermagem. Além de uma 
relação direta com a comunidade, esses professores são 
responsáveis pela formação do enfermeiro nos vários 
âmbitos de atuação em saúde, desde a promoção até a 
assistência nos serviços especializados.

Na visão de Perrenoud (2002), o papel da educa-
ção é democratizar o acesso aos saberes, desenvolver 
a autonomia dos sujeitos, seu senso crítico, suas com-
petências de atores sociais, sua capacidade de cons-

41	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada Docente 
Universitário do Curso de Enfermagem: uma reflexão sobre as práti-
cas pedagógicas, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação – mestrado – da Universidade de Caxias do Sul, sob orienta-
ção da professora doutora Eliana M. S. Soares.

42	 Enfermeira formada na UFPel; especialista em cuidados intensivos 
(UCS); especialista em formação para educação a distancia (UCS); 
mestre em educação (UCS); docente do curso de graduação em enfer-
magem (UCS); gerente assistencial do Hospital Geral de Caxias do Sul 
e Ambulatório Central (UCS). E-mail: nsnino@gmail.com.
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truir e defender um determinado ponto de vista, isso 
também no ensino superior. Nesse sentido, reforça-se 
a ideia de que os professores dos cursos de graduação 
em enfermagem devem manter atualização pedagógica 
constante, procurando recursos e estratégias que pro-
movam situações que não estejam focadas na tradicio-
nal exposição de conteúdos para, dessa forma, auxiliar 
a realizar a transposição didática, a pensar e refletir o 
processo educativo numa perspectiva de aprendizagem 
como construção e inserir a integralidade na assistência 
prestada entre alunos da área da saúde aos usuários.

Relato de um estudo
Este artigo apresenta um recorte de uma pesquisa 

que tinha como objetivo caracterizar as práticas peda-
gógicas de docentes universitário de um curso de enfer-
magem. O problema de pesquisa objetivou responder 
como ocorrem as aulas dos professores, as facilidades e 
dificuldades que encontram nesse contexto, como acon-
tece a relação entre professor e aluno e se o professor 
universitário realiza a reflexão sobre seu processo de 
ensinar.

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, des-
critiva e exploratória. Foi desenvolvido em uma univer-
sidade comunitária da região nordeste do Rio Grande do 
Sul. A pesquisa foi desenvolvida com sete docentes do 
curso de graduação em enfermagem que preencheram 
os critérios de inclusão estabelecidos pela pesquisado-
ra. Como critério de exclusão foi considerado o fato de o 
professor não ter a enfermagem como formação univer-
sitária de base.

A coleta de dados ocorreu por meio da aplicação 
de instrumento de entrevista contendo seis perguntas 
norteadoras de forma semiestruturada. Ocorreu no 
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período de abril a maio de 2009. Os dados resultantes 
das entrevistas foram analisados com base na análise de 
conteúdo, seguindo as ideias de Bardin (2000).

Quadro teórico: a formação docente no 
contexto da saúde

Os docentes da área da saúde, como facilitadores 
no processo de aprendizagem no ensino superior e em 
outros cenários, têm discutido amplamente mudanças 
pedagógicas no processo de ensino. Existe um novo 
cenário para atender às exigências do mercado; nele, 
inclui-se a formação de profissionais em diferentes 
profissões. Acredita-se que, dessa forma, aprimorando 
e envolvendo todos os atores do processo de ensinar, 
possa-se construir uma formação em saúde desafiado-
ra, capaz de incentivar o aluno a buscar soluções aos 
problemas.

No entender de Castro (2005), as modernas e so-
fisticadas tecnologias utilizadas na área da saúde não 
são suficientes, pois dependem de pessoas cada vez 
mais qualificadas e com conhecimento sobre atividades 
assistenciais. O desenvolvimento de habilidades cog-
nitivas e comportamentais assume papel fundamental 
nesse processo. Os profissionais formadores, na área de 
enfermagem, precisam criar situações que desenvolvam 
competências importantes para o profissional enfer-
meiro, tais como atuar em equipe, respeitando o seme-
lhante, uma vez que esse profissional integrará a equipe 
multiprofissional e participará da gestão dos processos 
relacionados à sua prática profissional.

A preocupação, hoje, é que as instituições de ensino 
superior revejam suas propostas curriculares, reformu-
lando conteúdos para que as práticas, diante do exercí-
cio profissional, sejam mais coerentes com a realidade 
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vivida no âmbito atual. Trata-se, pois, de não formar 
profissionais que detenham o monopólio do saber em 
um campo de conhecimento ou em um conjunto de téc-
nicas, mas profissionais que tenham compromisso com 
um objeto e com sua transformação, a que se acrescenta: 
em alteridade com os usuários e em composição de co-
letivos organizados para a produção da saúde (Rovere, 
2005 apud Ceccim, 2005).

Se é fundamental ao profissional assumir seu pa-
pel de educador nos cenários de práticas assistenciais, 
muito mais urgente é pensar e reorganizar melhor os 
processos pedagógicos que estão sendo utilizados nas 
universidades, mediante recursos que cativem a aten-
ção dos alunos para trabalhar as bases de conteúdos 
científicos.

Conforme Perrenoud (2002), a ideia básica é con-
frontar o estudante com situações próximas daquelas 
que ele encontrará no mercado de trabalho e construir 
saberes a partir dessas situações que se sobressaem 
na falta de alguns recursos. O que o autor comenta é o 
que certamente ocorrerá aos futuros profissionais de 
enfermagem: o dever de realizar suas tarefas da me-
lhor maneira possível e corretamente; mesmo perante 
dificuldades, tais como a falta de materiais, de equipa-
mentos e de recursos financeiros. A reivindicação atual 
do mercado de trabalho exige que as universidades re-
visem suas diretrizes curriculares para que preparem o 
aluno à conquista de seu espaço.

Há uma carência de mudanças de planos pedagógi-
cos, a fim de tornar a aprendizagem interessante e que 
também desenvolva o senso crítico desses profissionais, 
os quais estarão no mercado de trabalho futuramente. 
Para o professor, este é o atual desafio: participar da 
construção de novos perfis de alunos com novas práticas 
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educacionais, desenvolver nova consciência e um novo 
conceito no ser professor e ser aluno, respeitar a ética e 
os valores do indivíduo, ou seja, reforçar a importância 
da integralidade ainda na formação acadêmica.

Conhecendo a importância do conceito de 
saúde na prática da enfermagem

A preocupação com a saúde da população brasilei-
ra começou a ocorrer no início do século XX, devido às 
péssimas condições de habitação, higiene, trabalho com 
longas jornadas, sem descanso ou férias, alimentação 
e saneamento básico. Figueiredo (2004) comenta que, 
diante da situação precária, os governos estaduais re-
solveram desenvolver políticas de saúde pública com 
Getúlio Vargas no poder, porém, sem muito sucesso. A 
saúde ainda estava desordenada e caótica. Na década de 
30, o direito à saúde estava relacionado à carteira de tra-
balho, ou seja, o direito à saúde estava reservado àque-
las pessoas que dispunham de dinheiro para comprar os 
serviços médicos particulares ou àqueles trabalhadores 
que tinham sua profissão registrada. Os indigentes e po-
bres recebiam atendimento nas santas casas e benefi-
cências, que eram instituições de caridade. A assistência 
médica era individual, curativa e especializada, e esse 
modelo refletiu-se nas décadas seguintes (Mello apud 
Figueiredo, 2004). Antes, a intervenção em saúde girava 
em torno do doente e da doença a ser combatida com a 
figura do médico centralizador da conduta, por meio de 
consultas médicas e da utilização de medicamentos.

Na década de 80, houve dois acontecimentos que 
reproduziram um novo significado de saúde: a VIII 
Conferência Nacional de Saúde (1986) e a Constituição 
Federal de 1988. O Sistema Único de Saúde (SUS) teve 
como objetivo trabalhar a dicotomia da saúde pública, 
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no aspecto mais preventivo, e a assistência médica, no 
aspecto mais curativo. A defesa da saúde, como valor co-
mum a todas as pessoas, aconteceu na VIII Conferência 
Nacional de Saúde, que definiu saúde, em seu relató-
rio, como direito de todo cidadão a ser garantido pelo 
Estado.

O conceito de saúde levou considerável tempo para 
ser criado e estabelecido. Existe uma preocupação em 
ser respeitado em todas as suas diretrizes. Por isso, o 
professor dessa área deve modificar, ou melhor, anali-
sar seus conceitos perante o assunto, aproveitando da 
melhor maneira suas experiências e considerar as dos 
alunos.

É importante que os professores da área de enfer-
magem conheçam o conceito de saúde, visto que a en-
fermagem atua diretamente com as condições de saúde 
dos indivíduos e da coletividade. Na VIII Conferência 
Nacional de Saúde (1998), o entendimento de saúde 
inclui não apenas as condições de vida (alimentação, 
renda, habitação, ambiente, trabalho, transporte, em-
prego, lazer, liberdade, acesso à terra), mas também 
direitos ligados ao acesso universal e igualitário a ações 
e serviços de promoção, proteção e recuperação da saú-
de e exigências ligadas a uma política nacional de saúde 
(Stédile apud Kubo; Botomé, 2001).

Houve uma mudança considerável e significativa 
no conceito de saúde, passando a ser considerada um 
bem necessário e imprescindível para a população. A 
intenção é que todo indivíduo tenha o direito de manter 
e adquirir saúde. Para isso, atores de diferentes áreas 
da equipe multidisciplinar unem-se para cuidar do ser 
humano de maneira integral.
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O conceito de integralidade na prática do 
enfermeiro

Quando se reflete sobre a ação docente da área 
da saúde e a formação dos futuros profissionais dessa 
área, é imprescindível o conhecimento sobre a impor-
tância do conceito de integralidade durante os anos de 
formação e também durante o desenvolvimento da as-
sistência entre os profissionais e usuários. A definição 
legal e institucional de integralidade apresenta-se como 
“um conjunto articulado de ações e serviços de saúde, 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, em cada 
caso, nos níveis de complexidade do sistema” (Ministério 
da Saúde, 1996, p. 66). Discutir sobre integralidade nos 
âmbitos da sala de aula com os futuros profissionais da 
saúde reforça o quanto essas instituições formadoras 
estão preocupadas em preparar os docentes, pesqui-
sadores, discentes e demais profissionais afetos a esse 
tema para prestarem um cuidado integral e humanizado 
aos usuários43.

É preciso, no entanto, que os professores, além de 
entenderem o termo “integralidade”, também pratiquem 
essas ações, vejam o sujeito como um todo e, juntamen-
te com os seus alunos, pratiquem essas discussões ainda 
na sala de aula e nos campos práticos44 de aprendiza-
gem. Para que isso ocorra, faz-se necessária uma com-
preensão do termo integralidade.

Alguns autores que tentam explicar o termo “in-
tegralidade” refletem que é forçoso reconhecer que 
se trata de uma palavra que não pode ser chamada de 
43	 O termo “usuário” refere-se a todo cidadão que utiliza o ingresso dig-

no nos sistemas de saúde (Ministério da Saúde, 2006).
44	 “Campo prático” refere-se ao local destinado à aprendizagem dos ser-

viços de enfermagem, tais como: técnicas de administração e geren-
ciamento de recursos, materiais e pessoas, como exemplo: hospitais, 
clínicas, unidades básicas de saúde, entre outros.
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conceito, mas sim um conjunto de tendências cogni-
tivas e políticas com alguma imbricação entre si, mas 
não completamente articuladas. Pode ser considerado 
um conjunto de tradições argumentativas sobre o tema 
(Pinheiro; Mattos, 2003).

O ápice das ações de saúde é fazer com que elas não 
sejam exclusivamente ações médicas, mas que estejam 
envolvidas em todas as categorias profissionais que tra-
balham e pesquisam novas tecnologias para o cuidado. 
Assim, é preciso assumir a integralidade como principio 
norteador das práticas de saúde. O ponto de partida é o 
pressuposto que a integralidade é uma construção social 
e faz parte de um esforço coletivo interdisciplinar, envol-
vendo pesquisadores, docentes, profissionais de saúde e 
alunos de graduação e de pós-graduação de instituições 
de ensino superior do país (Pinheiro; Mattos, 2003).

Para que seja possível enxergar e trabalhar as 
práticas da integralidade na assistência aos pacientes/
clientes, é preciso que o professor leve, o mais precoce-
mente possível, para a sala de aula, a discussão acerca 
da importância da integralidade para os alunos e, nas 
ações em campos práticos de aprendizagem, enfatize 
e demonstre aplicabilidades acerca do tema, para que 
eles consigam discernir essas ações, praticando-as futu-
ramente. Não adianta o discurso ficar apenas no papel; 
são necessárias práticas que comprovem o quanto a 
integralidade é importante para um cuidado digno, es-
pecializado e humanizado, respeitando, acima de tudo, 
o direito do usuário de participar do planejamento do 
seu cuidado.

Em síntese, pode-se dizer que as políticas de enfren-
tamento de certas doenças são elaboradas tendo 
como referência a noção da integralidade, incluem 
tanto ações preventivas como assistenciais. Ademais, 
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elas partem de uma apreensão ampliada das neces-
sidades das pessoas portadoras ou não de doença. 
Uma dimensão específica dessa ampliação é a que diz 
respeito aos direitos das pessoas. A questão aqui não 
se refere apenas ao direito ao acesso aos serviços de 
saúde. Refere-se ao conjunto de direitos da pessoa 
(Pinheiro; Mattos, 2003, p. 57).

A autora citada reforça que é preciso, além de ofertar 
serviços de saúde, respeitar os direitos dos pacientes/
clientes e atendê-los não apenas na doença, mas também 
nas práticas preventivas e assistenciais da sua saúde. 
Para que se torne possível a realização de uma prática 
que atenda à integralidade, necessita-se incentivar efe-
tivamente o trabalho em equipe. É preciso estabelecer 
estratégias de aprendizagem que favoreçam o diálogo, a 
troca e a interdisciplinaridade entre os distintos saberes 
formais e não formais que contribuam para as ações de 
promoção de saúde em nível individual e coletivo entre 
alunos, professores, profissionais, usuários e gestores. A 
noção de integralidade como princípio deve orientar a 
ouvir, compreender e, a partir daí, atender às demandas 
e necessidades das pessoas, grupos e comunidades num 
novo paradigma de atenção à saúde.

Discussão dos dados
Os professores demonstraram uma preocupação 

em focar o processo de ensino na aprendizagem dos 
alunos, em não somente informar ou “repassar” infor-
mações, mas perceber se os alunos estão fazendo parte 
da sua própria construção do conhecimento. Mostram, 
portanto, um esforço de superação de uma pedagogia 
diretiva para uma construtivista, que coloca o aluno 
como partícipe ativo e corresponsável pelo processo de 
aprender.
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Essa condição pode ser percebida em vários mo-
mentos no discurso dos professores e materializa-se, 
por exemplo, na ênfase dada por eles na mudança de 
cenários para incentivar os alunos a participarem e se 
envolverem, proporcionando também o contato com os 
cenários de atuação profissional. É possível que o aluno 
aproveite esses locais para realmente vivenciar o que os 
professores estão trabalhando, associando teoria e prá-
tica com mais facilidade porque estão fazendo parte do 
contexto real de trabalho. Os alunos podem analisar os 
fenômenos do contexto de trabalho, perguntar, discutir 
com os professores e colegas as situações em questão, 
escutar os pacientes, familiares, aproximando-se deles 
e aproveitando as experiências dos professores para re-
solverem questões de aprendizagem.

Os docentes acreditam que, utilizando esses recur-
sos, podem favorecer o desenvolvimento por parte dos 
alunos de habilidades e competências que a profissão 
exigirá. Cada aluno é diferente; o rendimento da apren-
dizagem é diferenciado. Por isso, o professor precisa do-
minar diferentes estratégias, superando a transmissão 
vertical de informações como forma única de ensinar, 
deve ser autocrítico e saber quando deve modificar sua 
ação docente com vista ao desenvolvimento de determi-
nado tipo de aprendizagem, envolvendo suas práticas 
no conceito de integralidade.

Considerações finais
No decorrer desta investigação, um fato relevante 

chama a atenção: a ausência do termo “integralidade” 
nas falas dos professores. Isso causa estranheza, con-
siderando a importância desse conceito para os traba-
lhadores da saúde, professores e alunos. Será a falta de 
embasamento teórico-científico sobre essa temática? 
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O professor não tem percepção sobre a importância da 
integralidade para trabalhar com os alunos, professores, 
pacientes e familiares? Falta introduzir essa temática no 
currículo do curso de enfermagem?

Produzir respostas a essas questões, com novos 
estudos, possivelmente, apontará formas não só de in-
corporar o conceito no discurso, mas, principalmente, 
nas condutas cotidianas. O conceito de integralidade 
pode nortear a forma de acolher, cuidar e assistir em 
saúde. As ideias relacionadas à integralidade deveriam 
estar presentes nas ações propostas em sala de aula e 
nas ações relacionadas à assistência, visto que seus 
pressupostos são parte de uma construção social e de 
um esforço coletivo, interdisciplinar, que envolve pes-
quisadores, docentes, profissionais de saúde e alunos de 
graduação e de pós-graduação de instituições de ensino 
superior do país (Pinheiro; Mattos, 2003).

Para conseguir enxergar e trabalhar as práticas da 
integralidade na assistência aos usuários, é preciso que 
a figura do professor leve o mais precocemente possível 
para a sala de aula a discussão acerca da importância 
dela na prática assistencial, além de praticar essas ações 
em campo prático no momento da aprendizagem, para 
que os alunos consigam entender a importância des-
sas práticas e, no futuro, desenvolvam-nas na sua ação 
profissional.

Ser docente, antes de tudo, é gostar de trabalhar 
nessa profissão, ser criativo, ser perceptivo e propiciar 
interação aos alunos continuamente. Mas ser professor 
do curso de enfermagem, além de todos esses adjetivos, 
é transpor o conhecimento, o amor, o respeito pelo pró-
ximo e o envolvimento com a profissão. Dessa maneira, 
serão formados profissionais mais autênticos e capazes 
de atender às necessidades atuais da sociedade na pres-
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tação de cuidado com responsabilidade, conhecimento, 
ética, respeito e carinho com o próximo.
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Educação corporativa: a formação do 
homem enquanto cidadão45

Nestor Basso46

O presente artigo divide-se em duas partes. Na 
primeira, aprofunda-se o conceito de “educação cor-
porativa”, tendo em vista as ações de aprendizagem em 
relação à formação do cidadão. A segunda parte, com 
caráter empírico, examina a experiência e as ações de 
empresas, mediante o olhar atento e experiente de seus 
dirigentes.

“O mundo evoluiu”. Essa frase é ouvida com frequ-
ência. Em qualquer dia e horário, sempre há alguém, 
algum circunstante, que lhe dá voz e a traz à lembrança. 
O local e a situação não importam, podem ser os mais 
variados, ou seja, no ambiente familiar, nas rodas de 
amigos, em reuniões sociais, na escola, no trabalho, nos 
meios de comunicação... Na realidade, as pessoas (os po-
vos) evoluíram e pode-se dizer que, sobre a Terra, não 
há mais áreas a serem “descobertas” ou nunca adentra-
das. Apenas um ou outro grupo étnico ainda remanesce 
em estado primitivo, preserva o hábito de andar nu e 
sobrevive com os instrumentos e recursos que a nature-
za lhe oferece. Desde os tempos remotos e aos poucos, o 

45	 Este capítulo é um recorte da dissertação intitulada Aprendizagem na 
organização empresarial: a formação do empregado como cidadão, de-
fendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação – mestra-
do – da Universidade de Caxias do Sul, sob orientação do professor 
doutor Jayme Paviani.

46	 Professor do Centro de Ciências da Administração da Universidade de 
Caxias do Sul, graduado em direito (UCS) e administração de empre-
sas (UCS), especialista em administração financeira (EAESP-FGV) e 
mestre em educação (UCS). E-mail: nbasso@ucs.br.

mailto:nbasso@ucs.br
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homem acumulou informações, experiências e “produ-
ziu” conhecimentos. Extrapolou os círculos familiares, 
os limites tribais, evoluiu e organizou-se em socieda-
des. Estas se transformaram e evoluíram justamente 
na dimensão da “capacidade do homem desenvolver e 
acumular conhecimento” (Rodrigues; Rodrigues, 2002, 
p. 3).

Passando do extrativismo às atividades agropas-
toris e à produção artesanal, chegou-se à Revolução 
Industrial, que trouxe à cena novos métodos e meios de 
produção. A partir desse período, as atividades econô-
micas assumiram outra configuração, tanto em termos 
de estruturas e processos produtivos, quanto em vo-
lume, ritmo de evolução e avanços tecnológicos. Como 
observa Gomes,

se durante boa parte dos séculos XIX e XX, a socie-
dade procurava alcançar seus objetivos e resultados 
mediante a utilização de matérias-primas, de pessoal, 
da terra e do trabalho, foi possível constatar uma visí-
vel mudança a partir da consideração da informação 
e do conhecimento como parâmetros determinan-
tes do êxito no progresso industrial, na melhoria da 
qualidade de vida, no desenvolvimento econômico 
e ainda nas relações políticas entre as nações. A se-
gunda metade do século passado foi palco de notáveis 
transformações em decorrência da transição da so-
ciedade industrial para a sociedade do conhecimento, 
com profundos reflexos sobre a educação, em todos o 
níveis, sobre a ciência e a tecnologia, com a presença 
cada vez mais significativa da inovação tecnológica e 
sobre a organização de empresas e governos (Gomes, 
2004, p. 18).

As novas organizações surgidas na sociedade da 
informação e do conhecimento47 “passaram a ser ca-

47	 Os meios de comunicação, principalmente a internet, possuem e dis-
ponibilizam um número incontável de informações. A troca pode se 
dar, em qualquer meio, de modo global, sem fronteiras. Para o profes-
sor Lo Mônaco, “vivemos em uma sociedade mundial interconectada 
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racterizadas fundamentalmente pelas missões de gerar 
novos conhecimentos, armazená-los e torná-los dispo-
níveis para serem transferidos aos quadros das próprias 
organizações ou a outros interessados” (Gomes, 2004, 
p. 18).

A geração de novos conhecimentos, invariavelmen-
te, passa por cérebros. Embora, às vezes, o dispositivo 
eletrônico que possibilita o funcionamento de deter-
minados equipamentos e máquinas (computadores e 
robôs, por exemplo) seja chamado “cérebro” – “cérebro 
eletrônico” −, na verdade, essa categoria de cérebro não 
tem autonomia, nada gera além da execução de movi-
mentos, procedimentos ou tarefas para os quais foi 
(pré) programado ou levado a fazer pela intervenção 
humana. Falta-lhe a inteligência, isto é, o “conjunto de 
funções psíquicas e psicofisiológicas que contribuem 
para o conhecimento, para a compreensão da natureza 
das coisas e do significado dos fatos” (Houaiss; Villar, 
2009, p. 194). Tentativas de soluções autônomas, de 
ações, de respostas, pela via da inteligência artificial48 – 

de forma global e em tempo real, na qual todas as informações po-
dem – em potencial – estar disponíveis para todos simultaneamente. 
É a Sociedade da Informação criada pela mídia” (Lo Mônaco, 2010). 
Diferentemente da informação, que pode ser encontrada em uma va-
riedade de objetos e meios, “o conhecimento só é encontrado nos se-
res humanos” (Lucci, 2010, p. 2). E é por meio do conhecimento que a 
informação é processada. Assim, “o caminho da sociedade da infor-
mação para a sociedade do conhecimento é o caminho da informação 
para o significado, da percepção para o julgamento. O conhecimento 
é a informação processada de acordo com o seu significado” (Markl, 
2001). Essa interdependência “informação/conhecimento” ou “conhe-
cimento/informação”, que se alimenta e retroalimenta, forma os tra-
ços que delineiam a sociedade da informação e do conhecimento. 

48	 John McCarthy, juntamente com M. Minsky, N. Rochester e C. Shannon, 
“promoveu um histórico seminário interdisciplinar no ano de 1956 
em New Hampshire. Tal simpósio tinha o objetivo, nas palavras de 
Minsky, de fazer as máquinas fazer coisas que exigiriam inteligência 
se fossem feitas por homens”. Nesse seminário, foi cunhada a expres-
são “inteligência artificial” (IA) por John McCarthy (Abbagnano, 2007, 
p. 659), uma área de pesquisa da ciência da computação dedicada a 
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apesar de todos os estudos e pesquisas já efetuados nes-
sa área, que continuam sendo feitos, principalmente em 
institutos e centros de pesquisa, focados no desenvol-
vimento tecnológico – ainda não atingiram o resultado 
esperado, ou seja, construir máquinas que possuam ou 
simulem a capacidade humana de pensar, agir e resolver 
problemas.

“Embora a tecnologia venha transformando ra-
dicalmente os cenários no ambiente de trabalho, o 
homem ainda é personagem imprescindível” (Matos, 
2008, p. 16). Logo, o homem é o ponto de partida. No 
homem está a aptidão natural de conhecer, aprender, 
compreender e resolver problemas e de adaptar-se a 
novas situações. Essa aptidão natural, específica do ser 
humano, vem sendo, ao longo da história, o princípio so-
bre o qual se funda a evolução e o progresso de maneira 
geral. A capacidade para resolver problemas, o talento 
para encontrar novas alternativas e soluções e o poder 
de raciocínio que possui levam à inovação, à criação de 
novo conhecimento.

Educação corporativa e a formação
As organizações, especialmente da metade do sécu-

lo XX para cá, compreenderam que o homem é a “chave” 
que abre todas as portas. Deram-se conta do manancial 
de possibilidades que é o “estoque” de inteligência (hu-
mana) guardado no seu corpo de funcionários (e também 
disponível em cada cabeça do contingente de pessoas 
que se espalha por todos os recantos). Aperceberam-se 
de que é a inteligência dos trabalhadores que faz brotar 
cristalinas soluções para a produtividade das operações, 

buscar métodos ou dispositivos computacionais, que possuam ou si-
mulem a capacidade humana de resolver problemas, pensar ou, de for-
ma ampla, ser inteligente.
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a qualidade do que produzem, a criatividade, a inovação, 
e que ela é a fonte do conhecimento. E mais, num plane-
ta “global”, com economia em expansão, sem fronteiras e 
com intensa concorrência, ela pode significar vantagem 
competitiva, segurança da vanguarda e caminho para 
a expansão e consolidação do empreendimento49 no 
tempo.

Guiadas pela compreensão que o ser humano é a 
nascente de onde verte todo o saber, as organizações, 
com aguçada percepção do rumo dos negócios e atentas 
aos movimentos e à dinâmica da economia, por meio de 
suas áreas de gestão de pessoas, passaram a imprimir 
outro enfoque na capacitação da força de trabalho, no-
tadamente a partir da segunda metade dos anos 1900. 
Hoje, há milhares, no mundo todo, seguindo a mesma 
linha de pensamento e ação. As empresas, cada qual 
com sua estrutura, com sua própria maneira de ser, suas 
demandas, sua cultura, sua idiossincrasia, inserem o 
desenvolvimento educacional dos funcionários no seu 
planejamento estratégico. Para elas, o bem intangível, 
criado a partir do conhecimento humano, representa 
importante valor econômico e um elemento fundamen-
tal a alicerçar a construção e manutenção do seu futuro 
– futuro que já começou.

Entendendo insuficiente, ou não totalmente apro-
priada às suas necessidades e aos seus interesses, a 
formação escolar, técnica e acadêmica, proporcionada 
pelo sistema educacional formal,50 as organizações 
empresariais engendram suas próprias estruturas de 

49	 A palavra “empreendimento” é usada, neste contexto, com o sentido 
de empresa ou organização formada para explorar um negócio em 
qualquer ramo de atividade.

50	 Entende-se, aqui, por sistema educacional formal o sistema que englo-
ba todas as instituições públicas e privadas que formam a rede oficial 
de ensino, às quais é possibilitado o acesso geral a todos os cidadãos.
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ensino e aprendizagem e investem importantes re-
cursos em treinamento, desenvolvimento e formação 
de funcionários. Dessa maneira, buscam preencher as 
lacunas deixadas pela educação formal na preparação 
do trabalhador, face às novas competências exigidas no 
ambiente corporativo. E a necessidade de formação do 
trabalhador com novo perfil origina-se no “reconheci-
mento da importância da inovação como elemento de 
vantagem competitiva” e na convicção de que “a inova-
ção é produto da consciência humana” (Souza, 2010, p. 
1). Para o desejado novo perfil de trabalhador, o jeito de 
fazer da educação para o trabalho precisa de ajustes, a 
fim de poder encaixar-se, sem “atritos”, nos mecanismos 
que movem a economia na sociedade da informação e 
do conhecimento. A educação, seja a escolar tradicional, 
do ensino fundamental à pós-graduação stricto sensu, 
seja qualquer outra, “é tema que interessa a todos os 
setores da sociedade, inclusive o corporativo” (Eboli, 
2004, p. 29). E, no arcabouço educacional corporativo, 
dá-se importante mudança. A habilitação para o traba-
lho, o tradicional treinamento e desenvolvimento (T&D) 
perde espaço e cede passagem a uma preocupação mais 
ampla e abrangente com a educação dos trabalhadores.

O novo processo educacional assumido pelas orga-
nizações empresariais rompe os limites do treinamento 
e do simples ensinar a fazer – sem abandoná-los total-
mente – e traz à prática a formação/educação para o 
trabalho que, na linguagem mais atual das empresas, é 
chamada “educação corporativa”. A denominação ou a 
forma como as empresas e a comunidade em geral, in-
clusive os meios acadêmicos, identificam essa proposta 
educacional não é aspecto relevante. A questão relevan-
te é o seu “coração”, o que ela contém, a ação educacional 
que ela compreende.
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“A educação corporativa constitui um avanço em 
relação aos tradicionais programas de treinamento, em 
que pese buscar desenvolver as competências51 em sin-
tonia com as estratégias das empresas” afirma Bayma 
(2004, p. 25). Pelo mesmo caminho transita o entendi-
mento do professor Mussak. Ao dissertar sobre educa-
ção e desenvolvimento humano, ele afirma:

O treinamento capacita o profissional, a educação de-
senvolve a pessoa. Essa diferença pode parecer sutil, 
mas é imensa, e o sucesso ou o fracasso de um investi-
mento em educação corporativa reside na percepção 
da aplicação adequada dos procedimentos educacio-
nais, como capacitadores, motivações, conteúdos e 
principalmente bases conceituais. O treinamento tem 
por finalidade desenvolver uma habilidade específica, 
como operar uma máquina, realizar um procedimen-
to rotineiro ou atender pessoas dentro de uma faixa 
estreita de responsabilidade. Já a educação tem por 
objetivo aumentar o pensamento crítico do indivíduo, 
bem como capacitá-lo a aprender novos conteúdos 
por conta própria (Mussak, 2010).

Embora aparentemente óbvio, é importante frisar 
que educação corporativa é um processo educacional 
desenvolvido dentro das organizações para as próprias 
organizações, objetivando aumentar a produtividade da 
força de trabalho, criar vantagem competitiva, viabilizar 
as estratégias negociais e melhorar seus resultados. 
Como dizem Silva e Giordani (2010), ela consiste, funda-
mentalmente, num “conjunto de práticas educacionais 
planejadas para promover oportunidades de desenvol-
vimento do funcionário, com a finalidade de ajudá-lo 
51	 Na linguagem comum, pode-se dizer que um indivíduo é competente 

quando possui uma soma de conhecimentos e habilidades. No cam-
po organizacional, além de conhecimentos e habilidades, podem ser 
agregados capacidade de agir, de obter resultados.

Para Fleury (1999), competência é um saber agir, responsável e reconhe-
cido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimento, recur-
sos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor 
social ao indivíduo.
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a atuar mais efetiva e eficazmente na sua vida institu-
cional”. Destaca-se como um sistema de capacitação de 
pessoas e talentos humanos alinhados às estratégias de 
negócios e mostra-se um poderoso meio de chagar à 
vantagem competitiva.

Meister (1999), profunda conhecedora dessa 
matéria, no texto “Educação corporativa”, descreve 
experiências educacionais corporativas de diversas or-
ganizações norte-americanas, de diferentes ramos de 
atividades. Mostra que os programas que desenvolvem 
transitam por disciplinas de formação básica e técnica, 
gerenciamento de sistemas, informações, trabalho em 
equipe, planejamento, vendas, varejo, finanças, produ-
ção, comportamento do consumidor, meio ambiente, 
política e cultura da empresa (cidadania corporativa). 
Contemplam também o estudo do contexto da empre-
sa (seus negócios, clientes, fornecedores, concorrentes 
etc.) e o desenvolvimento de competências básicas do 
ambiente de negócios, tais como: conhecimento tecno-
lógico, comunicação e trabalho em equipe, raciocínio 
criativo e resolução de problemas, aprender a aprender, 
liderança e gerenciamento da carreira. Como qualquer 
outra atividade umbilicalmente ligada e integrante da 
estratégia de negócios, os programas de educação cor-
porativa bem-sucedidos “contam com os líderes em-
presariais como corresponsáveis pela aprendizagem 
organizacional e algumas vezes investidos no papel de 
treinadores e tutores de outros líderes” (Silva; Giordani, 
p. 9).

Esse contexto, entre outras coisas, favorece o de-
senvolvimento de competências críticas, “privilegia 
o aprendizado organizacional, fortalecendo a cultura 
corporativa, e não apenas o conhecimento individual” 
(Fleury; Oliveira Júnior, 2001, p. 91). As empresas acre-
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ditam que a educação qualifica as pessoas e sabem que o 
conhecimento é pessoal. Assim também pensa Drucker 
(1993, p. 165), pois afirma que

o conhecimento não reside em um livro, em um banco 
de dados, em um programa de software; estes contêm 
apenas informações. O conhecimento está sempre 
incorporado a uma pessoa, é criado, ampliado ou 
aperfeiçoado por uma pessoa, é aplicado, ensinado e 
transmitido por uma pessoa e é usado, bem ou mal, 
por uma pessoa.

Assim, Drucker mostra que “a passagem para a 
sociedade do conhecimento coloca a pessoa no centro” 
(1993, p. 165), a pessoa é que aprende – ela faz a di-
ferença. E o coletivo de pessoas que aprendem faz com 
que a empresa, focada em conhecimento, aprenda, trace 
seu caminho e siga em frente.

Com existência jurídica, as organizações, indepen-
dentemente de sua natureza e das pessoas que traba-
lham nelas, configuram-se perante terceiros na forma 
de pessoa jurídica. Porém, a conduta, as características, 
as “feições” que as identificam, ou que as tornam conhe-
cidas no meio em que interagem, advêm do modo de 
ser e agir das pessoas que trabalham nelas, do mais alto 
executivo ao trabalhador menos graduado (aquele que 
se situa na base da pirâmide). O comportamento indivi-
dual e coletivo dos funcionários revela se uma empresa 
tem compromisso com a qualidade, com o resultado, 
se é um lugar bom de trabalhar, se é social e ambien-
talmente responsável, enfim, se possui um conjunto de 
predicados que a torna merecedora do respeito não só 
da comunidade interna, mas da comunidade em geral.

A empresa enquanto só estrutura física e jurídica 
é um ente inerte. Suas ações são as ações de sua gente. 
Portanto, quando se qualifica uma empresa como uma 
boa empresa, isto é, que busca seus melhores resultados 
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por meio de ações comprometidas com a ética, a justiça, 
o respeito ao direito dos outros e à natureza; que é uma 
empresa que prima pela qualidade dos seus produtos 
e está atenta aos avanços tecnológicos, à inovação e à 
criatividade, etc., se está implicitamente dizendo que as 
pessoas que agem por ela têm, em si, os atributos que 
formam essa imagem. Diante disso, é possível afirmar, 
sem receio de equivocar-se, que as pessoas que lhe 
imprimem tal imagem detêm, individualmente e em 
grupo, a informação e o conhecimento que torna cada 
uma delas capaz dessa construção, seja como atuante 
individual ou como participante de um grupo. A infor-
mação e o conhecimento, que conferem a cada trabalha-
dor a competência de agir e criar de forma individual e 
coletiva, lhe conferem também a condição de atuar com 
autonomia e independência.

As habilidades, as competências, as informações 
e o conhecimento que cada sujeito possui, como fun-
cionário de uma organização empresarial, compõem o 
capital intelectual da organização, enquanto o sujeito 
autônomo compõe seu próprio “patrimônio” individual, 
pessoal, seu. Com ele, trilha seu caminho, conduz seus 
passos, move-se na relação de emprego, na família, na 
sociedade e participa do quadro de funcionários de 
uma organização. Constrói-se como cidadão, sujeito de 
si, usufrui os direitos civis e políticos que o Estado lhe 
assegura e desempenha os deveres inerentes à condição 
de ser individual e coletivo que é.

Explicitação da prática da educação 
corporativa

A explicitação da prática educacional corporativa, 
desenvolvida em estudos e observação do fazer organi-
zacional, compreende dados e informações levantados 
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em duas organizações empresariais da cidade de Caxias 
do Sul, importante polo econômico da região nordeste 
do Rio Grande do Sul. As empresas, uma de grande por-
te52 e outra de porte médio, foram selecionadas dentre 
as categorias definidas pelo Sebrae. Para averiguar a 
prática educacional corporativa, entrevistou-se o exe-
cutivo responsável pela gestão de pessoas de cada uma 
delas e examinaram-se informações e documentos im-
pressos que foram disponibilizados. Os resultados das 
entrevistas seguem demonstrados de forma conjunta e 
na sequência do roteiro elaborado e validado para a ati-
vidade. A média empresa doravante será identificada53 
pela letra M, e a grande empresa pela letra G.

Prática educacional corporativa
Ambas as empresas possuem uma política de trei-

namento e desenvolvimento (capacitação/educação) 
estabelecida como programa regular e integrante da 
estratégia de gestão de pessoas. A empresa média tem a 
política documentada em manual denominado Manual 
de Gestão Integrada – M. É um documento “guarda-chu-
va”, que contém todos os procedimentos da empresa, 
área por área, e, na parte referente à gestão de pessoas, 
expressa também as políticas de treinamento e edu-
cação. A empresa G tem seu sistema de treinamento e 
educação postado na intranet, com acesso só para os 

52	 A classificação do porte – grande e médio – das empresas pesqui-
sadas foi efetuada de acordo com os critérios do Sebrae, fornecida 
pelo Departamento de Economia, Finanças e Estatística da Câmara 
de Indústria, Comércio e Serviços de Caxias do Sul. Médias: 100 até 
499 funcionários e R$ 10.000.000,00 até R$ 100.000.000,00 de fa-
turamento/ano; grandes: 500 ou mais funcionários e mais de R$ 
100.000.000,00 de faturamento/ano (CIC, e-mail de 09/12/2009).

53	 Na entrevista, um dos executivos solicitou que o nome da empresa não 
fosse expresso no texto do artigo. Por questão de isonomia de trata-
mento, optou-se por não identificar nenhuma das duas.
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próprios funcionários. Por ele podem se locomover e ve-
rificar todas as possibilidades de formação oferecidas.

As duas empresas possuem programas de treina-
mento e formação/educação profissional como ativida-
de normal e continuada. Tanto a empresa M como a G 
desenvolvem cursos de habilitação técnica em tarefas 
operacionais rotineiras de fábrica, como: solda, pintura, 
pinturas especializadas, leitura e interpretação de dese-
nho (lid), operação de máquinas, metrologia, montagem 
e outros. Patrocinam, regularmente, também cursos de 
formação mais ampla, os quais vão da formação geral e 
pessoal a cursos de grande especialização técnica, cur-
sos de graduação (superior), de pós-graduação lato e, 
por vezes, até stricto sensu.

O processo de treinamento e educacional de M e G é 
regular e permanente. A empresa M promove a capaci-
tação técnica, preferencialmente, no primeiro semestre 
de cada ano, pois, segundo o gestor de pessoal, nesse 
semestre, tradicionalmente, o volume de atividade é 
um pouco menor. Quanto aos cursos de formação mais 
abrangentes, como os de terceiro grau ou especializa-
ção, por exemplo, os interessados elegem a instituição 
em que vão fazê-los. Se estiverem em sintonia com a 
atividade que desenvolvem na empresa, ela patrocina 
até 50% do custo, podendo chegar aos 90%, se o funcio-
nário tiver benefícios flexíveis54 e os direcionar ao curso. 
Caso o funcionário tenha benefícios flexíveis e queira 
fazer outro curso qualquer, de seu interesse particular, 
terá o patrocínio no valor correspondente ao benefício. 
A empresa G define uma verba anual no orçamento para 
o programa de formação/educação de seus quadros. 
Todos os cursos são desenvolvidos com o amparo dessa 

54	 Benefício flexível corresponde à premiação por produtividade, assi-
duidade, qualidade no trabalho, entre outros.
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verba. Sob a coordenação da gerência corporativa, o gru-
po de gestores de pessoal reúne-se, anualmente, analisa 
as necessidades da corporação55 e define os programas 
para o ano. Os programas devem estar alinhados com 
a política e estratégia da empresa e são submetidos à 
aprovação da diretoria.

As estratégias, as ações e os planos mais utilizados 
para a implementação do programa educacional de cada 
empresa têm similitude de encadeamento e finalidade. 
Têm algumas diferenças, porém, nos instrumentos de 
operacionalização. As duas empresas proporcionam 
treinamento técnico e operacional utilizando instruto-
res do seu próprio quadro e valem-se também de esco-
las técnicas, como o Senai e a Mecatrônica – que, além 
de preparação técnica, ministram também conteúdos de 
formação geral. Operam com instituições de ensino su-
perior externas para a formação em nível superior e na 
pós-graduação. Para cursos de formação específica, com 
conteúdos de terceiro grau, ou não (planejamento estra-
tégico, liderança, administração de conflitos, motivação, 
política ambiental...), além de parceria com instituições 
de ensino superior, contratam profissionais externos e 
organizações e consultorias especializadas em treina-
mento empresarial.

A empresa G, em função do seu tamanho e das ati-
vidades e dos processos de alta complexidade técnica, 
empregados na elaboração de seus produtos, contrata 
cursos na modalidade in company, “customizados”, foca-
dos em determinadas necessidades, em universidades, 
institutos ligados a universidades ou empresas e consul-
torias, que tenham o conhecimento específico exigido. O 
55	 A empresa de grande porte de cujas práticas de formação/educação 

para o trabalho está-se tratando neste estudo é, de fato, uma corpora-
ção. É um grupo de empresas, controladas por uma empresa holding, 
com um quadro de funcionários superior a nove mil pessoas.
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rol de ações educacionais diferenciadas inclui também 
cursos em instituições de ensino do exterior, feitos no 
exterior mesmo ou na própria empresa.

O leque de cursos que as empresas M e G propor-
cionam aos seus funcionários tem semelhanças tanto na 
nomenclatura quanto nos propósitos. As duas patroci-
nam ensino de terceiro grau. O percentual de ajuda fi-
nanceira que dão varia de acordo com a afinidade entre 
curso escolhido e o trabalho que o funcionário desenvol-
ve na empresa. Por exemplo: um trabalhador que atua 
na área de transações internacionais terá o percentual 
máximo de patrocínio se cursar comércio internacional, 
ou se trabalhar em atividades de gestão da produção, 
também terá o percentual máximo se cursar engenharia 
de produção.

O elenco de possibilidades de formação de uma e 
de outra registra cursos específicos para cada categoria 
de funcionários e cursos com caráter geral56. Ambas 
desenvolvem cursos de conteúdo técnico-operacional 
como solda, pintura, metrologia e outros já antes enu-
merados. Desenvolvem também outros tipos de cursos 
que, embora tenham forte cunho profissionalizante, 
seu alcance ultrapassa o horizonte corporativo. Nessa 
categoria, incluem-se cursos de planejamento estratégi-
co, comunicação, administração de conflitos, liderança, 
motivação, desenvolvimento comportamental (atitudes, 
relacionamento, ética, trabalho em equipe, limpeza, há-
bitos de higiene e saúde...), gestão de carreira e gestão 
empresarial. O tempo de duração de cada evento varia 
de algumas horas (10h) a dois anos. A empresa G, em 
particular, inclui, no seu portfólio de atividades regu-
lares de capacitação, programas específicos para dire-
56	 Cursos de formação geral incluem alfabetização, ensino fundamental 

e médio.
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tores e gerentes desenvolvidos em parceria com três 
instituições de ensino de administração (management) 
e negócios (business) ranqueadas entre as melhores do 
mundo.57

O objetivo é manter as lideranças da empresa acom-
panhando pari passu os avanços do conhecimento e das 
práticas de gestão, o comportamento do mundo dos ne-
gócios e suas perspectivas e oportunidades. Afinal, em 
tempos de sociedade da informação e do conhecimento, 
o quadro encarregado de timonear a organização preci-
sa estar em dia, atualizado – up-to-date.

A tecnologia dos equipamentos e das máquinas 
operatrizes, de um lado, trouxe às empresas importan-
tes ganhos em produtividade, qualidade e redução de 
custos; de outro, obriga-as a providenciar educação58 
formal para os funcionários com baixa (ou nenhuma) 
escolaridade. A operação de equipamentos e maquiná-
rio tecnologicamente sofisticados exige capacidade de 
leitura e compreensão de manuais de instrução, painéis 
eletrônicos e quadros de comando alfanuméricos, entre 
outros. O mesmo acontece com os novos e modernos 
processos produtivos, que requerem o entendimento 
de roteiros e ordens de produção, que acompanham o 
57	 A empresa G desenvolve cursos de capacitação com duração de 

dois ou três meses a dois anos, em parceria com: a) Fundação Dom 
Cabral – brasileira; b) Insead – Executive Education – francesa e c) 
Kellogg School of Management, escola de negócios da Northwestern 
University – americana. As instituições nominadas em “a” e “b” cons-
tam no ranking das melhores escolas de negócios do mundo, segundo 
o jornal britânico Financial Times em 16º e 11º lugares, respectiva-
mente, e a da letra “c” é a 1ª. Top ranked da Business Week.

58	 À medida que as empresa M e G aparelharam tecnologicamente seus 
parques fabris, abriram aos funcionários a possibilidade de fazer (ou 
concluir) o ensino fundamental e médio. Hoje, as duas contratam pes-
soas com ensino médio completo. A empresa M ainda mantém funcio-
nários antigos que possuem apenas ensino fundamental. São pessoas 
que pertencem aos seus quadros há muito tempo, “profundos conhe-
cedores das operações que desenvolvem e completamente integrados 
à cultura e filosofia da empresa” (responsável pela gestão de pessoas).
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fluxo dos lotes de produtos em fabricação e, não raro, 
apresentam campos para serem preenchidos.

Embora possuir curso superior seja requisito de 
admissão para determinados cargos e funções, as em-
presas M e G não consideram isso plenamente suficien-
te. Os ingressantes precisam, pelo menos, conhecer a 
missão, os objetivos, as políticas e a cultura da empresa; 
em vista disso, passam por um processo de aprendizado 
do comportamento organizacional, da missão, dos prin-
cípios e dos valores que guiam suas ações.

Os cursos que M e G patrocinam devem ter alguma 
ralação com a atividade que o funcionário realiza na 
empresa. O grau de relação – total ou nenhuma – entre 
curso e atividade é definido pela própria empresa, e o 
percentual de pagamento/reembolso concedido varia 
de acordo com essa escala (relação total a nenhuma rela-
ção). Disso pode-se concluir que cursos que as empresas 
entendem de exclusivo interesse do funcionário,59 ou de 
mera formação geral, não recebem incentivo financeiro. 
Embora, mesmo não sendo explícita como tal nas grades 
curriculares dos cursos superiores, a formação geral se 
faz presente. Em vista disso, é possível afirmar que um 
elemento que fizer curso superior estreitamente ligado 
à sua atividade, além dos conteúdos técnicos específicos 
da profissão, terá vários de formação geral. Portanto, a 
par de melhorar sua condição profissional, tem a pos-
sibilidade de melhorar também a condição pessoal de 
sujeito autônomo e interagente. Esse raciocínio vale, 
igualmente, para cursos em escolas Senai e similares 
que, paralelamente à formação técnica, ministram 
59	 Cursos de “exclusivo” interesse do funcionário (mera formação geral) 

ampliam o campo de conhecimentos do elemento que os faz e o tor-
nam um sujeito mais qualificado. Portanto, capaz de ações mais quali-
ficadas. Assim, mesmo indiretamente, pode agregar qualidade em sua 
atuação na empresa.
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conteúdos de formação geral. Uma particularidade da 
empresa M: o funcionário que tem direito à fruição de 
benefícios flexíveis poderá direcioná-los ao custeio do 
curso que desejar, mesmo que “nada tenha a ver” com o 
seu trabalho profissional.

Tanto a empresa M como a G acreditam que a ca-
pacitação profissional e a educação empresarial con-
sistente que propiciam aos seus funcionários, direta 
ou indiretamente – de forma organizada e contínua –, 
contribuem para o resultado da organização e para eles 
próprios. No que concerne à lucratividade, a empresa M 
sustenta sua crença na constância com que tem pagado 
participação nos resultados.60

A empresa G não relata participação nos resultados 
para firmar sua crença; refere ganhos em inovação, cria-
tividade e produtividade. Ambas destacam a boa convi-
vência entre os funcionários, padrão comportamental 
ético, lealdade e compromisso com a empresa. Uma e 
outra entendem que os funcionários sentem-se satis-
feitos por pertencerem aos seus quadros. De maneira 
geral, M e G mantêm um bom clima organizacional, com 
trabalhadores tecnicamente bem preparados, tanto 
para a construção do resultado da empresa como para a 
construção do seu próprio caminho.

Aprendizagem em benefício do indivíduo
Educação consiste na aplicação dos métodos pró-

prios para assegurar a formação e o desenvolvimento 
físico, intelectual e moral de um ser humano ou, sim-
plesmente, ato de educar-se. Esse é um entendimento 
usual, corrente, expresso em dicionário da língua portu-

60	 O número de salários pagos aos funcionários a título de participação 
nos resultados, ininterruptamente, nos últimos anos, além dos defini-
dos pela legislação trabalhista, varia entre três e seis ao ano.



| 186 |

guesa (Houaiss, 2009). De acordo com Brunner e Zeltner 
(1994, p. 88), “a discussão sobre o conceito de educação 
leva a grandes controvérsias e as definições conhecidas 
diferem consideravelmente entre si”. Vista como um 
fazer contínuo, natural, evolutivo, que se funda em prá-
ticas, entendimentos e ações cujo fim é a reprodução da 
cultura na qual se realiza,

nas sociedades primitivas ela é sinônimo de vida, 
modo de ser, de criar e recriar o mundo. Ela se iden-
tifica com as relações sociais e de produção, com os 
costumes e comportamentos do indivíduo e da cole-
tividade. Envolve todos e tudo. Em nossa sociedade, 
a educação em geral e a educação escolar particular-
mente impõem-se como algo necessário para a sobre-
vivência do grupo e da própria sociedade (Paviani, 
2005, p. 10).

A aprendizagem resulta de um processo educativo 
e pode ser adquirida a partir da observação, da prática, 
da experiência e de estudo, em todas as áreas do conhe-
cimento. Vasconcelos e Mascarenhas a entendem “como 
um processo de mudança de comportamentos a partir 
da crescente aquisição de conhecimentos sobre si e so-
bre o meio ambiente” (2007, p. 1). Para Gagné, ela “se 
realiza quando surgem diferenças entre a performance 
que o indivíduo apresenta antes e a que ele mostra após 
ser colocado em situação de aprendizagem” (1974, p. 1). 
E ela se torna significativa quando encontra “um concei-
to, uma idéia, uma proposição já existente na estrutura 
cognitiva, capaz de servir de ancoradouro a uma nova 
informação” (Moreira, 2006, p. 15) e passa a ter signifi-
cado para o indivíduo. No entendimento de Vasconcelos 
e Mascarenhas” (2007, p. 1), pode-se dizer que “o con-
ceito de aprendizagem relaciona-se à construção contí-
nua da ‘identidade’ dos indivíduos, que a desenvolvem a 
partir da constante articulação entre seus valores e com-
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portamentos passados e novos estímulos e experiências 
adquiridos no cotidiano”. Para eles, pensada como

fenômeno organizacional, que ocorre no nível da cole-
tividade, pode-se entendê-la como processo contínuo 
de mudança de comportamentos na organização, o 
que se dá a partir da articulação constante entre os 
valores e as capacidades dos indivíduos e as suas exi-
gências naquele contexto (Vasconcelos; Mascarenhas, 
2007, p. 1).

A aprendizagem nos assuntos da administração, 
como campo de conhecimentos específicos, é um pro-
cesso bastante recente. Considerando a existência da 
humanidade, a evolução da educação e das ciências, 
pode-se dizer que é um tema muito novo, embora tenha 
um passado, ainda que discreto e modesto, pois “todo 
conhecimento é devedor de um acumulado ao longo da 
história, não existindo senão o conhecimento constru-
ído coletivamente” (Freitas, 2007, p. 2). Na ciência da 
administração,61 as teorias são elaboradas “a partir de 
estudos qualitativos, quantitativos e mistos, que anali-
sam e observam a prática de gestão nas organizações” 
(Freitas, 2007, p. 8-9). Incipiente nas “primeiras horas” 
da Revolução Industrial, aos poucos se robustece e con-
solida-se como importante campo de estudo, principal-
mente a partir da segunda metade do século passado. 
Seus preceitos e seus saberes fomentam o desenvolvi-
mento, a expansão e o fortalecimento das organizações, 
mesmo as de fins não lucrativos. Apesar de sua pouca 

61	 “Há autores que consideram a Administração como ciência, alguns 
como arte e boa parte na forma de prática ou técnica, além dos que 
a vêem dentro do conjunto das três ou de apenas duas” (Bernardes, 
1993, p. 25). A administração pode ser considerada uma aplicação de 
várias ciências, em especial, a antropologia, a sociologia, a psicologia, 
a economia, o direito, a política e a matemática (Motta, 1974, p. 8). 
Pode-se dizer também que é um campo do conhecimento que se con-
solida como tal e se revigora e desenvolve a partir da prática empre-
sarial e de estudos e pesquisas acadêmicos.
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idade, firma-se como relevante instrumento de desen-
volvimento econômico.

Impulsionado pela informação e pelo conhecimen-
to, o universo econômico move-se com muita agilidade. 
Entre as organizações empresariais que o “habitam”, há 
as que são agentes desse movimento e o acompanham. 
Outras ficam na espreita do que as mais atentas fazem 
e (re)agem caudatariamente. As que “perdem a hora” e 
não se apercebem acabam em posição complementar 
ou incorporadas ou, ainda, desaparecem. As mais dili-
gentes, no entanto, sem descuidar do agora e dos seus 
resultados, trabalham para construir o futuro e firmar-
-se nele. Organizam suas próprias condições de traba-
lho, abrem as portas e dão passagem à educação e ao 
conhecimento.

Os exemplos examinados para este trabalho deno-
tam diligência das empresas. Mostram prática efetiva de 
um padrão diferenciado62 na capacitação dos quadros 
de funcionários. A diversidade de alternativas, de meios 
e de conteúdos oferecidos, que objetiva melhorar o re-
sultado da empresa diretamente, também tem o poder 
de qualificar o funcionário como ser pensante, conscien-
te, autônomo.

O conhecimento técnico que o funcionário adquire 
lhe incute a competência de produzir mais e com mais 
qualidade; também lhe agrega ganho pessoal. Imprime-
lhe a condição de profissional mais qualificado, com mais 
alternativas de empregabilidade, portanto, com mais 
segurança e autoconfiança. Os cursos de formação mais 
abrangente, adicionalmente à qualificação profissional, 
propiciam ao indivíduo autonomia, reflexão crítica, ca-

62	 O vocábulo “diferenciado” é empregado, aqui, para indicar capacita-
ção profissional além do simples adestramento, do fazer mais; capaci-
tação que agrega valor ao trabalhador, como ser único e coletivo.
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pacidade de encontrar soluções e ser criativo. Além de 
constituir a cidadania corporativa do trabalhador, esses 
atributos permitem-lhe constituir-se, também, como 
cidadão do mundo, ou seja, agir e interagir com consci-
ência e autonomia na sociedade em que se insere.

 Concluindo este estudo, cabe destacar que nem 
todo o indivíduo envolvido no processo ensino e apren-
dizagem acaba aprendendo, mesmo diante de todas as 
condições para que a aprendizagem se efetive e onde 
quer que se realize. Como diz Paviani, “o aprender é um 
ato que o sujeito deve assumir, caso contrário todo en-
sinar é em vão. Por isso, se o ensinar é deixar aprender, 
o aprender é deixar que alguém (ou algo) nos ensine” 
(2003, p. 16). Isso significa dizer que, em escola pública 
ou privada, em ambiente corporativo ou em qualquer 
outro, se o aprendiz não deixar que alguém (ou algo) o 
ensine, não aprenderá. Portanto, pode-se inferir que ser 
mais ou menos esclarecido, ter mais ou menos compe-
tências, tornar-se um cidadão autônomo, consciente, su-
jeito de suas ações e de si necessita um ato de vontade. 
Precisa querer ser.
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Levinas e a educação: para uma 
pedagogia da responsabilidade63

Fabiana Michelon Grazziotin
Dr. Paulo César Nodari

 “O valor das coisas não está no tempo em que elas 
duram, 

mas na intensidade com que acontecem. 
Por isso existem momentos inesquecíveis, 

coisas inexplicáveis e pessoas incomparáveis.” 
 – Fernando Pessoa

Este texto se faz presente nesta coletânea com a fi-
nalidade de homenagear Fabiana Michelon Grazziotin, 
a qual, embora não tenha defendido sua dissertação de 
mestrado, mas fez parte dos mestrandos do PPGEd-UCS 
da turma de 2008.

Fabiana Michelon Grazziotin, natural de Antônio 
Prado, Rio Grande do Sul, formada em licenciatura plena 
em letras, em 2001, especialista em formação para edu-
cação a distância, em 2005, ambas, pela Universidade 
de Caxias do Sul, com formação complementar, em 
2005, no programa intensivo Intensive TYC Program: 
Teaching Young Children – Western Town College, WTC, 
Canadá; professora de inglês, em Antônio Prado, em 
março de 2008, sabendo do PPGEd-UCS – curso de mes-
trado, da Universidade de Caxias do Sul –, submeteu-se 
ao exame de seleção e concorreu com 116 candidatos, 
dos quais foram selecionados 20. Ela foi selecionada e, 

63	 Este era o título do projeto de dissertação de Fabiana Michelon 
Grazziotin junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação – cur-
so de mestrado – da Universidade de Caxias do Sul (PPGEd-UCS). 
Homenagem do PPGEd-UCS à Fabiana Michelon Grazziotin.
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desde o início, entusiasmou-se com o programa. Tive a 
grata satisfação de ser indicado para ser seu orientador 
da dissertação de mestrado e, assim, poder conhecer 
um pouco melhor Fabiana Michelon Grazziotin: pessoa 
amiga, sincera, honesta e inteligente. Ela era radiante 
e contagiava a todos com a vontade de viver e vencer 
as barreiras que, por ventura, viessem a se interpor em 
seus objetivos muito bem traçados e definidos.

Infelizmente, num acidente, teve sua carreira acadê-
mica interrompida. Divertindo-se com as crianças, ado-
lescentes e jovens de sua própria escola de idiomas Easy 
English Language School, em Antônio Prado, na festa de 
encerramento do ano e aniversário de um dos jovens, no 
dia 13 de dezembro de 2008, Fabiana caiu e sofreu um 
grave acidente ao participar de uma brincadeira. Foi-lhe 
prestado todo o atendimento. Mas todos sabiam, desde 
o início, que o seu quadro era grave. Constatou-se trau-
matismo craniano. Ela permaneceu no hospital por um 
longo tempo. Atualmente, Fabiana encontra-se na casa 
da família, em Antônio Prado, e encontra-se em estado 
vegetativo. De quando em vez, ela ainda precisa voltar 
ao hospital para alguns cuidados ou procedimentos 
necessários. E a família e os cuidadores estão sempre 
prontos para fazer o melhor possível. Quer-se ressaltar, 
sobretudo aqui, o cuidado, o zelo, o trabalho, o carinho e 
a abnegação da família de Fabiana: do pai, Luiz Antônio 
Grazziotin, da mãe, Gilda Michelon Grazziotin – mulher 
batalhadora, incansável cuidadora e de muita fé – e da 
irmã, Manoela Michelon Grazziotin.

Feita essa breve apresentação, passamos a esclare-
cer o propósito deste artigo de homenagem. No dia 6 de 
dezembro de 2008, à noite, Fabiana, via e-mail, enviou-
-me o projeto de dissertação em sua versão mais atua-
lizada. Essa foi a última versão trabalhada por ela. Pois 
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bem, não obstante não se saiba o que o futuro reserva 
à Fabiana, pois, como diz o ditado popular, “o futuro só 
a Deus pertence”, queremos prestar-lhe uma singela 
homenagem. Pensamos que a melhor maneira de fa-
zer isso seria socializar o que ela mesma já havia sis-
tematizado para a composição de sua dissertação. Não 
publicaremos na íntegra todo o seu projeto. Faremos 
alguns cortes e confeccionaremos o material, tomando 
em consideração objetivos, contextualização, quadro te-
órico, metodologia e as referências do projeto disserta-
tivo. Como observação pontual, mas muito importante, 
gostaríamos de esclarecer que o texto abaixo é de au-
toria da própria Fabiana. Para a publicação, tomamos a 
liberdade de fazer a seleção das partes do projeto e uma 
breve revisão do texto, sem, contudo, modificar o con-
teúdo e as ideias de Fabiana. Quanto às referências, no 
fim, optamos por deixá-las todas, ainda que não tenham 
sido completamente utilizadas no presente esboço. 
Por fim, lembramos aos leitores que, para sistematizar 
minimamente o texto para apresentação nesta coletâ-
nea, fizemos alguns cortes necessários. Porém, mesmo 
assim, para não tornar demasiadamente cansativa a lei-
tura, optamos por não fazer acréscimos extemporâneos 
ao texto, interligando as diversas partes, a fim de não 
modificar o texto que sua autora havia confeccionado. 
Pedimos, por isso, a compreensão do leitor. O texto que 
segue pertence exclusivamente à Fabiana Michelon 
Grazziotin.

1. Objetivos
Geral: a partir da compreensão do entorno teórico 

que influenciou a formação do pensamento filosófico de 
Levinas, analisar alguns dos conceitos-chave da filosofia 
levinasiana, tais como “rosto”, “liberdade”, “responsa-
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bilidade”, “justiça” e “linguagem”, a fim de entrelaçar os 
referidos conceitos ao contexto educacional brasileiro, 
tendo em vista uma prática pedagógica renovada.

Específicos

a)	Analisar qual foi a contribuição do pensamento de 
alguns autores estudados por Levinas, apresen-
tados na obra Nomes Propres, para a formação da 
filosofia levinasiana.

b)	Compreender alguns dos conceitos-chave enfa-
tizados por Levinas na obra Totalidade e Infinito, 
especialmente na primeira seção, tais como “rosto”, 
“liberdade”, “responsabilidade”, “justiça” e “lingua-
gem”, visando à possibilidade de entrelaçamento 
desses conceitos com o agir pedagógico.

c)	 Investigar em que medida a filosofia de Levinas 
pode contribuir para a prática pedagógica baseada 
na responsabilidade, na justiça e na paz.

2. Contextualização
Os problemas enfrentados na área da educação em 

nosso país, ao longo das últimas décadas, refletem mui-
to o contexto histórico pelo qual passamos e as marcas 
deixadas por ele. Desde a expansão do ensino público, 
do surgimento das primeiras leis de diretrizes e bases 
da educação nacional, dos movimentos de educação 
popular, do ensino profissionalizante, busca-se uma 
educação crítica, formadora de opinião, constituidora 
de cidadania e da autonomia. Todavia, apesar de todos 
os avanços realizados nessa área, o modelo de educação 
reprodutora de conhecimento, doutrinador, excludente 
e elitista ainda continua a ser reproduzido Brasil afora, 
contribuindo, de certa forma, para o abandono de ques-
tões ligadas a nossa educação.
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Tentativas isoladas de comunidades escolares preo-
cupadas com um fazer pedagógico mais condizente com 
a atual realidade em que nos encontramos, embasadas 
por pensadores da área da educação e filósofos, podem 
ser encontradas por todos os cantos do nosso país, no 
intuito de, aos poucos, começar a se fazer o caminho de 
volta a uma educação, nos termos freireanos, mais “li-
bertadora”, promotora da paz e da ética.

Progressivamente, a visão ecológica e holística do 
mundo que nos cerca – do desenvolvimento sustentável, 
do ecocentrismo, do feminino, do corpo humano como 
um todo que se complementa e não um conjunto de par-
tes isoladas, do levar em consideração a preservação da 
vida e da saúde – vem servindo de base para se pensar 
uma educação sob um novo aspecto, sob um novo olhar 
para a sociedade e para o próprio ser humano. Nesse 
sentido, o ser humano começa a ser compreendido 
como alguém que se educa e é educado na socialização, 
na troca de conhecimentos, saberes e experiências. Ele 
deixa de ser o centro e volta a sentir-se e fazer parte de 
uma sociedade. A educação, dessa forma, passa a ser 
vista como espaço de preparação, em que o encontro, 
a troca e a abertura se tornam a base para a construção 
cooperativa do conhecimento.

Educação apresentada e defendida por Freire, tanto 
em sua Pedagogia da autonomia: saberes necessários à 
prática educativa (1996), quanto em sua Pedagogia do 
oprimido (2005), como busca, rompimento de toda a 
alienação, promovedora do humano, da consciência crí-
tica, transformadora, ajuda a construir uma sociedade 
mais justa e igualitária, na qual o ser humano é visto 
como fim e não como meio, desenvolvendo a humanida-
de a partir do diálogo e do amor, aceitando e respeitan-
do o outro e seu projeto de abertura.
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Dentro dessa visão de educação, faz-se necessário o 
desenvolvimento de novas habilidades e competências, 
e a escola passa a ser vista como responsável por possi-
bilitar aos alunos uma preparação adequada para viver 
e conviver nessa nova realidade e por oferecer recursos 
que estimulem a autonomia do pensar, que busquem 
o questionamento, a dúvida e a solução de conflitos. A 
escola passa a ser entendida como espaço de humaniza-
ção e de reflexão.

Nessa linha de pensamento, Libâneo, citando Dewey, 
ressalta o papel político e social que a educação exerce, 
o papel de responsabilidade do educador nas mudanças 
sociais e o papel de “sociedade embrionária” que a es-
cola tem, sendo vista como um grande laboratório para 
as gerações futuras. O autor destaca a responsabilidade 
do pedagogo e dos educadores nas mudanças da nossa 
sociedade e diz ainda: “Dewey expressa, pois, o vínculo 
educação-sociedade, afirmando claramente a exigência 
de que a escola, ao mesmo tempo em que é a expressão 
da sociedade existente, atua também na preparação de 
uma sociedade diferente, mais justa” (Libâneo, 2000, p. 
158).

 É nessa direção que a educação precisa ser visu-
alizada. Os valores e crenças impostas pela sociedade 
de consumo, excludente e opressora em que nos en-
contramos, vão contra essa posição, pois ainda prezam 
cada vez mais pelo individualismo, pelo egoísmo, pela 
competição e pela exclusão. É papel da escola promover 
a compreensão, a interpretação e a transformação do 
mundo em que se vive.

A nós, professores, enquanto parte do processo 
educativo, cabe pensarmos e buscarmos meios para ala-
vancarmos uma nova educação que venha ao encontro 
de toda essa mudança, pois, segundo Paviani, “se a peda-
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gogia [...] é uma ciência e uma arte, o professor não pode 
descuidar de duas atitudes básicas: a atitude científica e 
a conquista de um espaço ético para si e para os alunos” 
(2005, p. 27). É sob esse aspecto e cientes do papel de 
educadores responsáveis, entre outras coisas, por ins-
tigar em nossos educandos a tentativa de mudança da 
realidade em que nos encontramos, que se busca uma 
alternativa diferenciada para o processo pedagógico 
aqui vislumbrado, podendo, de fato, ser colocado em 
prática.

Cientes de que a base teórico-filosófica, isto é, os 
conceitos-chave a serem trabalhados, oriundos da fi-
losofia de Levinas, não tenham sido pensados por ele 
especificamente sob o viés da educação, acreditamos, 
mesmo assim, que tal base teórico-filosófica tem mui-
to a nos oferecer enquanto base de apoio fundamental, 
quando nos propomos a pesquisar e pensar sobre uma 
prática pedagógica baseada em valores, tais como: res-
ponsabilidade, justiça, respeito ao outro, amor e paz.

3. Quadro teórico
A presente pesquisa terá como base inicial a fi-

losofia de Levinas, partindo de sua crítica à ontologia 
ocidental ou à tradição filosófica do Ocidente, que se 
apoiava na autossuficiência, nas relações impessoais, na 
substituição das pessoas pelas ideias, na neutralização e 
anulação do ser na sua própria ontologia, na legitimação 
da violência e na propagação da totalidade como sua ra-
zão de ser. Esse pensamento surge, principalmente, em 
função da violência sofrida pelo referido filósofo e por 
seu povo durante a Segunda Guerra Mundial e de outros 
acontecimentos marcantes no século XX.

O sentimento manifestado por tais acontecimentos 
faz com que Levinas repense a filosofia e parta, gradati-
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vamente, para a defesa de que é a ética e não a ontologia 
a filosofia primeira, pois é somente a partir do outro 
que o filosofar acontece. É no encontro com o rosto do 
outro, face a face, que me interpela, que me chama à 
responsabilidade e à justiça que o humano encontra seu 
verdadeiro sentido. Esse encontro, a experiência ética, 
a relação, o preocupar-se com o outro faz com que o eu 
perca seu espaço egocêntrico, dando mais sentido para 
a heteronomia, instaurando propriamente a ética. O fun-
damento, a base da constituição filosófica e a condição 
do mundo aparecem nesse encontro.

Todas as questões da humanidade apontam, em seu 
surgimento, para as questões éticas, já que o encontro 
com o outro é descrito por Levinas como responsabili-
dade minha para com o outro, manifestação ética, pois 
não me importa quem seja o outro, não importa se me 
persegue ou se me aborrece, uma vez que, ocorrido o 
encontro, com sua alteridade, com seu rosto, que me 
interpela, a ética aí se instaura. Não importa quem quer 
que seja esse outro. Ele sempre será outro, maior que 
eu, por quem sou responsável e a quem necessito dar 
uma resposta, uma resposta ética.

Esse ser responsável, ou então, esse ser ético, é o 
que Levinas chama de “o essencial da consciência hu-
mana” – “todos os homens são responsáveis uns pelos 
outros, e eu mais do que todo mundo” (Levinas, 1997, 
p. 148). É ser responsável sem julgamentos, sem se 
importar se será correspondido, sendo, portanto, tal 
responsabilidade infinita. É responsabilidade que não 
significa poder. Mas é uma responsabilidade em que se 
fica exposto, substituído pelo outro.

Não cabe decidir deixar-me ou não afetar por ou-
trem, por esse rosto, por essa alteridade, deixar-me ou 
não afetar por esse olhar, pois, pelo simples fato de ele 
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se dirigir a mim, esse rosto já não me abre possibilida-
de de escolha. A dor do outro me afeta e não há como 
permanecer indiferente a isso. A ética já se faz presente 
nesse exato momento. A justiça e a crença na paz, no 
assumir do tempo, no “arriscar-me a ir além da media-
nia, para chegar além da lógica que faz da mediania uma 
ética suficiente” (Souza, 2004, p. 205), aí se instauram.

Esse outro é absolutamente outro; é outro enquanto 
ele mesmo; é alteridade que se apresenta para mim dife-
rente do meu eu; é diferente dos outros; é outro único; 
é independente; é outro com o seu próprio tempo, suas 
próprias crenças, suas próprias ideias. É o outro que não 
é um reflexo de mim mesmo, que me abre a possibili-
dade, que me traz inquietações, questionamentos, tor-
na-me vazio, empobrecido e me chama. É chamamento 
que me faz responder com bondade e generosidade, 
que me faz doar. Sua presença dá sentido assim à minha 
própria existência. Levinas afirma, ainda, ao se referir 
às relações que estabeleço com outrem, que não fomos 
feitos para vivermos sozinhos, mas que somos seres de 
relação e que são nessas relações que crescemos e que 
significamos, que temos sentido para os outros (Levinas, 
1997, p. 269).

Para Levinas, a relação acontece entre desiguais. 
Mesmo que eu me sacrifique pelo outro, eu não posso 
esperar nem exigir que o mesmo aconteça com o outro 
em relação a mim, ou seja, que o outro se sacrifique 
por mim. A relação será sempre assimétrica. Não pos-
so esperar nada em troca. Eu só posso responder por 
mim. A alteridade parte de mim (Souza, 2004, p. 186). 
“Alteridade”, segundo Pivatto, é definida como a possi-
bilidade e realidade do além do ser e da sua identidade 
como transcender para o outro numa relação responsá-
vel, revelada pela ética em seu sentido positivo: a ética 
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da alteridade está na origem de toda civilização e confe-
re o sentido derradeiro de toda questão e busca (Pivatto, 
2000). A alteridade é referência indispensável da pró-
pria possibilidade ética em seu sentido mais profundo. 
“A alteridade tem uma dimensão metafísica, é ética [...]. 
O rosto do outro é justamente o começo da filosofia” 
(Sidekum, 2002, p. 155). Ele afirma, ainda, que a alte-
ridade “fundamenta-se no princípio da relação eu e tu 
em Buber, e na relação de justiça em Levinas” (Sidekum, 
2002, p. 145).

A linguagem, por sua vez, é a responsável por abrir 
o mundo da alteridade. A linguagem chama o ser huma-
no para o bem e para o infinito, para o ser e para a ação, 
para a sua existência; isso torna o ser humano um ser de 
relação infinita com o outro.

Falar de alteridade significa, antes de tudo, incluir a 
ética no pensar. A relação com o outro se realiza na 
forma da bondade, que se chama de justiça e verdade 
e se concretiza historicamente numa infinita experi-
ência de transcendência, como solidariedade e res-
ponsabilidade pelo outro (Sidekum, 2002, p. 155).

Essa relação com o outro é estabelecida no momen-
to em que o rosto do outro me olha. Esse rosto, olhar 
(visage), segundo Levinas, não é um rosto objeto, um 
rosto plástico. É um rosto que apresenta uma “relação 
ao absolutamente fraco – ao que está absolutamente ex-
posto, o que está nu e o que é despojado” (Levinas, 1997, 
p. 144). É um rosto que não necessita e nem lhe cabe 
julgamento, pois ele é único e não suporta ser julgado, 
passa diretamente à minha frente. “Que ele me olhe ou 
não, ele me diz respeito, devo responder por ele. Chamo 
de rosto o que, assim, em outrem, diz respeito ao eu” 
(Levinas, 1997, p. 291).
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Sou responsável sempre por esse rosto, esse huma-
no enquanto humano, sou responsável até mesmo por 
suas faltas. A resposta ao questionamento do outro é o 
que Levinas chama “ética”. “A possibilidade humana de 
dar, em relação a si, prioridade ao outro. Não creio que 
haja uma humanidade que possa recusar este ideal, mes-
mo que se deva declará-lo ideal de santidade” (Levinas, 
1997, p. 150). Por conseguinte, o outro me diz respeito. 
Na desacomodação causada por esse outro, por esse 
rosto, é que ocorre a busca pela justiça, pelo bem, pela 
verdade, já que tal desacomodação leva à necessidade 
de se criar uma resposta ética de compartilhamento do 
meu mundo, de aprendizado. O rosto do outro ensina. 
O rosto é linguagem. É um mandamento que exige uma 
resposta justa e bondosa. É um ato moral. Ele exige aco-
lhimento. Ele está para além de mim e a favor desse ou-
tro. Rosto do outro coloca, inclusive, a minha liberdade 
em cheque, pois, segundo Souza: “eu sou absolutamente 
livre para ser e me tornar justo à medida da exigência 
absoluta do outro, para colocar meu eu à disposição do 
outro, ou melhor, para constituir minha subjetividade 
desde a relação com o outro” (Souza, 2004, p. 184).

E ser justo para com o outro (único) não significa 
justiça para aqueles iguais a mim, mas implica dar-se ao 
outro naquilo tudo que esse outro expressa de si mesmo 
a mim. Isso quer dizer conseguir olhar de um lugar do 
qual: “a dignidade do pequeno e do fraco não esteja pre-
sente por uma concessão especial da ‘justiça’, e sim que 
seja a base absoluta da justiça, não somente enquanto 
idéia, mas como limite absoluto da práxis e sua realiza-
ção” (Souza, 2004, p. 182). Então, a justiça levinasiana 
pode ser definida como o encontro, a sociabilidade, a 
resposta ao outro que me olha e a quem eu dedico res-
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peito desde toda a eternidade; e tal justiça, nesse senti-
do, nasce do amor. Afirma Levinas:

Amor do outro, responsabilidade pelo próximo, even-
tual morrer-pelo-outro, o sacrifício até o louco pensa-
mento em que o morrer do outro pode me preocupar 
bem antes, e mais, que minha própria morte – o hu-
mano significa o começo de uma racionalidade nova 
e de além do ser. Racionalidade do Bem, mais alta 
que toda a essência. Inteligibilidade da bondade. Esta 
possibilidade de conferir, no sacrifício, um sentido ao 
outro e ao mundo que, sem mim, conta para mim, e 
pelo qual eu respondo (Levinas, 1997, p. 292).

No momento em que acolho o outro, minha liberda-
de passa a ser vista não no sentido de preponderância 
do mesmo sobre o outro, mas de proximidade, de con-
vite à justiça, de exigência dominante dessa liberdade. 
Não há como ficarmos indiferentes diante da presença 
do outro, pois a proximidade é o aspecto mais profundo 
do humano, conversão no sujeito com o qual me rela-
ciono, do qual sou responsável, para o qual dou suporte, 
me colocando em seu lugar. É libertação. A verdade do 
outro, segundo Souza: “é determinada pela Ética, é uma 
verdade ética – um questionamento ético ao Mesmo. 
A questão ética demanda uma resposta ética” (Souza, 
2004, p. 184). É resposta que passa pela questão da 
liberdade, pois esta tem o significado de dar ouvido e 
resposta aos questionamentos éticos absolutos. Somos 
livres para dar essas respostas éticas, justas aos ques-
tionamentos externos dos outros (Souza, 2004, p. 184).

A diferença torna-se aqui não indiferença a esse 
outro e manifestação não indiferente à presença desse 
outro que olha. Torna-se responsabilidade permanente 
por ele. É movimento na direção de uma busca verda-
deira pela dimensão da existência e do pensamento. É 
proximidade enquanto compromisso com o outro. “Bem 
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antes da consciência da escolha, o homem aproxima-se 
do homem. É tecido de responsabilidade” (Nodari, 2002, 
p. 207). Por isso, a partir desse compromisso, evidencia-
-se a subjetividade, na medida em que o homem, como 
ser egoísta por natureza, torna-se ético na relação do 
seu eu com o outro. Nas palavras de Sidekum: “Mesmo 
antes da minha existência, já sob subjetividade, o meu 
eu é infinitamente responsável pelo outro” (Sidekum, 
2002, p. 149). Essa subjetividade pode ser expressa:

através da condição de ser refém do outro, o que 
implica uma ruptura da totalidade e a instauração 
da experiência do outro como uma experiência da 
transcendência. Assim, a minha subjetividade realiza-
-se concretamente na história através da relação com 
o outro, que se manifesta através de seu rosto, cujo 
olhar é uma constante interpelação de justiça [...]. A 
subjetividade acontece na existência humana através 
da relação intersubjetiva e na exigência infinita de 
justiça para com o outro. O outro se revela na epifania 
de seu rosto (Sidekum, 2002, p. 149).

Essa relação com outro, com o próximo, que clama 
por justiça, que se manifesta por meio da revelação de 
seu rosto – rosto que me olha –, pode ainda ser entendi-
da como não apenas uma mera aproximação, uma ten-
tativa de sobreposição do mesmo ao outro, mas como 
contato, irmandade, fraternidade. É a aproximação que 
me chama a servir, que me chama a ser responsável, a 
acolher o próximo, que clama à justiça. É impossível 
permanecer mudo, indiferente, não responder, não se 
relacionar, não se aproximar desse outro, de um tercei-
ro e de todos os outros próximos ou não desse outro, 
ainda que se esteja sempre atrasado para a resposta 
desse chamamento. É, pois, o despertar do humano en-
quanto verdadeiramente humano. É o humanismo do 
outro homem. É aproximação para além de uma relação 
consigo mesmo, mas tem seu fundamento e sustentação 
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a partir do relacionamento ético com esse outro e com o 
terceiro, definindo, assim, mais uma vez o significado de 
justiça para Levinas.

“Justiça” é um dos conceitos-chave a ser investiga-
do, que, interligado aos demais conceitos importantes 
de Levinas a serem estudados com mais detalhamento, 
tais como: rosto, liberdade, responsabilidade, lingua-
gem, procurar-se-á estudar e entrelaçar com os aspectos 
relacionados à educação por intermédio da análise dos 
referidos conceitos, a fim de compreender e interpretar 
tais conceitos-chave no sentido de trazê-los ao contexto 
educacional atual. Tal entrelaçamento com a educação 
será pensado sob o viés do diálogo numa perspectiva 
freireana, visando à resolução de conflitos e à promoção 
da paz.

As referências principais para estudar a temática 
da paz na educação são: Marcelo Rezende Guimarães: 
Educação para a paz (2005). Sentidos e dilemas – Xésus 
R. Jares: Educar para a paz em tempos difíceis (2007); 
Xésus R. Jares: Educação para a paz (2002). Sua teoria e 
prática – Jean-Marie Muller: Não-violência na educação 
(2007); Jean-Marie Muller: O princípio da não-violência 
(2007). Tais textos serão estudados com o intuito de 
constituir as bases para sustentar a tese da possibili-
dade de se pensar um processo pedagógico baseado na 
responsabilidade e na justiça, problematizado à luz da 
filosofia de Emmanuel Levinas e proporcionado sobre-
tudo pelo diálogo na educação.

4. Método
A presente pesquisa bibliográfica será realizada por 

meio da abordagem analítico-interpretativa, visto que 
esta consistirá em análise e consequente interpretação 
dos conceitos-chave da filosofia de Emmanuel Levinas. 
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Tal abordagem será utilizada no intuito de pesquisar 
em que medida a compreensão levinasiana, a respeito 
do rosto, da liberdade, da responsabilidade, da justiça e 
da linguagem, pode contribuir para se pensar um fazer 
pedagógico condizente com a atual realidade escolar em 
que nossa sociedade se encontra inserida.

Nosso estudo terá como ponto de partida a obra de 
Levinas, Proper Names (1996). Nessa primeira etapa, 
procurar-se-á ressaltar o aspecto central de cada autor 
presente na referida obra, para que, a partir do entor-
no teórico em que o filósofo se baseou para alinhavar 
e guiar seus pensamentos, seja possível compreender 
melhor seu pensamento filosófico como um todo. Optar-
se-á por não aprofundar as influências de Husserl e de 
Heidegger por dois aspectos: um, porque Levinas não 
aborda tais filósofos na obra em questão; dois, por en-
tender que, sobre a influência de Husserl e Heidegger, 
já se pesquisou e se produziu muito material sobre a 
referida influência.

Na sequência dos estudos, passar-se-á à análise 
e interpretação dos conceitos-chave acima descritos: 
rosto, liberdade, responsabilidade, justiça, linguagem, 
visando o entrelaçamento de tais conceitos com as 
questões de cunho pedagógico. Analisar bem tais con-
ceitos é imprescindível para que se possa interpretar e 
compreender com lucidez, honestidade e propriedade 
os mesmos, a fim de possibilitar não apenas uma com-
preensão do contexto em que foram pensados, mas indo 
além do contexto, transportando-os para o cenário atu-
al da educação, investigando de que maneira poderiam 
ser conceitos-base para uma ação pedagógica capaz de 
enfrentar e resolver conflitos. Nesse segundo momento, 
buscar-se-á reconstruir o pensamento de Levinas, abor-
dando tais conceitos, sobremaneira, a partir da primeira 
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seção da obra Totalidade e infinito (1988), sem, contudo, 
fechar a possibilidade de buscar apoio e cotejamento 
com outras obras de Levinas, especialmente, Entre nós 
(1997).

Sem pretender esgotar os conceitos abordados nes-
te estudo dissertativo, procurar-se-á, no terceiro mo-
mento, desenvolver, à luz do capítulo anterior, a questão 
da justiça e da responsabilidade na educação como pon-
to fundamental, para que seja possível a viabilização de 
uma prática educativa crítica e promotora de justiça e 
paz. Ou seja, fazendo uso das ferramentas e da análise 
dos conceitos aqui referidos a partir do pensamento 
levinasiano, buscar-se-á dar sentido ao que se chama, 
aqui, “pedagogia da responsabilidade”, ou então, em ou-
tras palavras, a uma prática pedagógica que se direcione 
à justiça, à responsabilidade e à paz na educação.
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